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COORD. GERAL, DE LIC. CONT. E DOC/DGI/SE/CGU

Estudo Técnico Preliminar 1/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 00190.110048/2025-00

2. Descrição da necessidade

2.1. O presente estudo objetiva o desenvolvimento e a proposta de contratação (por meio da realização de licitação, na modalidade Pregão, em sua forma
eletrônica) de empresa na prestação de serviço especializado de , emlimpeza, asseio e conservação, com fornecimento de materiais e equipamentos
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, prestado de forma contínua à Controladoria-Geral da União - CGU, em Brasília, e em outros prédios que
a CGU venha porventura a ocupar.   

2.2. Atualmente, os serviços de limpeza, asseio e conservação, com fornecimento de materiais e equipamentos, são prestados por meio do contrato n° 21
/2021, celebrado com a empresa  ,  através do Processo n.º 00190.103782/2021-81, que encerraráD.M.S - SERVICOS TERCEIRIZADOS EIRELI
sua vigência contratual em 02/11/2026. Esclarece-se que não é possível realizar novas prorrogações contratuais em razão do atingimento da vigência
máxima de 60 (sessenta) meses, consoante disposto no inc. II, art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, normativo que regeu a contratação. 

2.3.  A contratação dos serviços de limpeza e conservação, de forma contínua,  possui a finalidade de  assegurar  ambientes limpos, cuidados e
salubres para o desenvolvimento das atividades laborais dos servidores, empregados e colaboradores da CGU.  

2.4. Tendo em vista a imprescindibilidade e essencialidade desses serviços, e com o intuito de evitar descontinuidade na sua prestação, haja vista a
impossibilidade da prorrogação do Contrato 21//2021, faz-se necessária a instauração de novo procedimento licitatório com consequente contratação. 

2.5. O contrato terá vigência de 12 (meses), podendo ser prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.6.  A Controladoria-Geral da União (CGU) não possui em seu plano de cargos, categorias funcionais inerentes para atender às demandas de
manutenção, limpeza, asseio e conservação. Ainda, as atividades se enquadram como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares
aos assuntos que constituem área de competência legal desta Controladoria-Geral da União, conforme disposto no Decreto n° 9.507/2018, que determina
em seu art. 3º, §1º que: “Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser executados de forma indireta,
vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão para o contratado".  

2.7. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração CONTRATANTE, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

2.8. Destaca-se que o objeto da contratação pretendida se enquadra como serviço comum, consoante inc. XIII do art. 6º, da Lei n.º 14.133/2021, de 1º de
abril de 2021, uma vez que possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser descritos objetivamente por meio de especificações usuais de
mercado. 

2.9. A estrutura física desta Controladoria-Geral da União, atualmente com sede localizada no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 5, Bloco A,
Ed.  Multibrasil, Brasília/DF – CEP: 70.070-050, é composta por 13 (treze) andares, além do térreo e  3 (três)  subsolos,  os quais destinam-se ao
atendimento diário de servidores, colaboradores, terceirizados, estagiários, autoridades e visitantes. 

2.10. A contratação dos serviços terceirizados é necessária e imprescindível para garantir a limpeza e conservação nas áreas da CGU, em Brasília, e em
outros prédios que a CGU venha porventura a ocupar. Portanto, a presente contratação tem por objetivo:

proporcionar um ambiente saudável, limpo e conservado  aos servidores, prestadores de serviço, colaboradores e ao público externo nas
dependências deste Órgão, proporcionando estímulo, saúde e bem-estar;
garantir a continuidade dos serviços, cuja interrupção pode comprometer o fluxo dos trabalhos executados na CGU.

2.11. A pretendida contratação encontra amparo legal nas seguintes legislações:

2.11.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

2.11.2. Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018;  

2.11.3. Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 
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2.11.4. Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024;  

2.11.5. Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010;  

2.11.6. Instrução Normativa nº 5, de 25 de maio de 2017;  

2.11.7. Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, de 7 de julho de 2021;  

2.11.8. Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022,  

2.11.9. Instrução Normativa SEGES/MGI n° 81, de 25 de novembro de 2022;  

2.11.10. Instrução Normativa SEGES/MGI nº 176, de 25 de novembro de 2024; 

2.11.11. Instrução Normativa SEGES/MGI n° 190, de 5 de dezembro de 2024; e 

2.11.12. Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213, de 29 de maio de 2025. 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
COADS/CGLPE/DGC/SE/CGU Jeizyane Nayara da Silva Barroso

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Além dos requisitos legais já previstos na legislação, a empresa a ser contratada deve demonstrar possuir as condições necessárias para a execução
dos serviços de limpeza, asseio e conservação, de forma continuada, em área que corresponda a pelo menos 50% (cinquenta por cento) do somatório das
“áreas internas” de todas as unidades previstas no Termo de Referência (parcela de maior relevância e valor significativo do objeto); 

4.2. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em
conformidade com a legislação vigente, e deverão ser contratados em regime de mão de obra exclusiva, a fim de atender às demandas da CGU, de
acordo com o quantitativo determinado; 

4.3. A contratada deverá atender aos requisitos para efeitos de qualificação técnico-operacional, previstos no item 10.6 do Anexo VII-A da IN nº 05
, a qual teve a aplicação autorizada pela IN nº 98/2022 para contratações amparadas pela Lei n.º 14.133/2021. Ressalta-se que os mencionados/2017

requisitos serão devidamente pormenorizados no Termo de Referência; 

4.4.  Comprovar, ainda, que atende aos requisitos mínimos de  habilitação econômico-financeira, jurídica e técnico-operacional conforme
legislação vigente, bem como manter-se habilitada durante toda a execução dos serviços; 

4.5. A contratada deverá atentar-se às práticas e critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos pela CONTRATANTE, quanto às compras de
materiais, ferramentas e equipamentos que serão utilizados na prestação dos serviços contratados, bem como deverá estar apta a segui-los. 

4.6. Os funcionários que compuserem o quadro fixo de profissionais da Contratada, bem como os funcionários que sejam coberturas, deverão ter perfil e
competências compatíveis com as tarefas que lhe serão atribuídas, de modo que garantam que o andamento da prestação dos serviços se dê de acordo
com o cronograma e a metodologia a serem firmados com a empresa e validados pela fiscalização contratual. 

4.7. De acordo com o ANEXO VI-B da Instrução Normativa nº 05/2017, os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa,
estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observando-se a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada
tipo de serviço e as condições do local a ser prestado o serviço contratado. 

4.8. A contratada deverá fornecer aos empregados uniformes de qualidade, equipamentos de controle de frequência para os funcionários e equipamentos
de segurança (EPIs) que se fizerem necessários para a execução de serviços, conforme exigências nos documentos da fase de planejamento.

4.9. A Contratada não poderá ter ou manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menores de 18 (dezoito) anos de idade em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze)
anos. 

4.10. A Contratada deverá observar o percentual mínimo de 8% (oito por cento) das vagas para mulheres vítimas de violência domésticas, conforme
previsto no art. 3º do Decreto n.º 11.430/2023, segundo requisito estabelecido no § 1º do referido artigo.
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4.10.1. Este Decreto regulamenta o art. 25, § 9º, inciso I, e o art. 60, caput, inciso III, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 que dispõe "sobre
a exigência, em contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a
utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de
desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional". 

4.11.  A Contratada deve exigir de seus colaboradores que atuam em regime de dedicação exclusiva a assinatura do Termo Individual de Sigilo e
Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais e da Declaração de Não-Parentesco. 

4.11.1. A inclusão de cláusulas contratuais específicas e a exigência da assinatura de Termos Individuais de Sigilo por todos os colaboradores
terceirizados são medidas preventivas e de conformidade essenciais para mitigar riscos como vazamentos de informações, uso indevido de dados
e o comprometimento da privacidade dos titulares. Essa abordagem visa fortalecer a cadeia de responsabilidade pela segurança da informação e
proteção de dados, garantindo que todos os envolvidos compreendam suas obrigações legais, contratuais e éticas, minimizando assim os riscos
inerentes a essas operações.

4.12.  A Contratada deverá adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina 
do trabalho para seus empregados. Deverá também seguir as normas técnicas de saúde, higiene e de segurança de trabalho de acordo com as normas do 
Ministério da Saúde.  

4.13. A IN Seges/ME nº 116/2021, determina, em seu caput do art. 4º, que os editais possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos 
objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda, de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas 
físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e 
equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado 
em estudo técnico preliminar”. Portanto, não há possibilidade de contratação de pessoas físicas neste certame, tendo em vista a licitante demandar uma 
estrutura mínima de pessoal, de capital e de estrutura adequados, além da capacidade operacional para atender o objeto licitado.  

4.14. Fica vedada a participação de cooperativas no processo licitatório, conforme PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU /AGU, aprovado pelo 
DESPACHO DE APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU: 

“...considera-se de difícil superação que as cooperativas, mesmo sob a lógica da nova lei, venham a participar de modo geral dos certames licitatórios 
para prestar serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cujas características encontram-se bem delineadas no artigo 6º, XVI, 
da Lei nº 14.133/2021, ou seja, em que modelo de execução contratual exija entre outros requisitos, que 

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do contratante para a prestação dos serviços; 

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos; 

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos. 

4.14.1. Dessa forma, o art. 16 da Lei nº 14.133/2021 deve ser interpretado sistematicamente, de acordo com o arcabouço jurídico que envolve a 
matéria das Cooperativas, não tendo o condão de afastar a aplicabilidade do Termo de Conciliação firmado entre Ministério Público do Trabalho 
- MPT e a Advocacia Geral da União – AGU.” 

4.15. Fica também vedada a participação de consórcios neste Estudo, haja vista os seguintes fatores técnicos e operacionais: 

a)  natureza dos serviços com dedicação exclusiva de mão de obra: a presente contratação exige que os serviços sejam prestados de forma contínua, sem 
interrupções, e com dedicação exclusiva de mão de obra. Esse tipo de serviço requer uma gestão centralizada e eficiente dos postos de trabalho, bem 
como o acompanhamento próximo e direto dos profissionais alocados. O gerenciamento dos trabalhadores e o cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias precisam ser garantidos de forma imediata e contínua, o que pode ser comprometido com a fragmentação de responsabilidades típica de 
consórcios. 

b)  responsabilidade integral da contratada: ao se contratar um único ente jurídico, a responsabilidade pela prestação dos serviços e pelo cumprimento 
das obrigações contratuais e trabalhistas recai integralmente sobre essa entidade. Nos consórcios, as responsabilidades são compartilhadas entre as 
empresas consorciadas, o que pode gerar complexidade na fiscalização do contrato, sobretudo no que diz respeito ao controle da força de trabalho, 
pagamento de salários, benefícios, tributos e obrigações sociais, trazendo riscos ao cumprimento integral das obrigações legais, inclusive para os 
trabalhadores envolvidos. 

c)  garantia de qualidade e uniformidade na execução dos serviços: a divisão de responsabilidades entre empresas consorciadas pode levar à 
heterogeneidade na execução dos serviços, comprometendo o padrão de qualidade exigido. A gestão dos postos de trabalho com dedicação exclusiva de 
mão de obra requer uniformidade e padronização, tanto nas práticas operacionais quanto no tratamento dos colaboradores, o que pode ser mais difícil de 
ser assegurado por consórcios formados por empresas com diferentes políticas internas, culturas organizacionais e procedimentos. 

d) dificuldades de fiscalização e gestão do contrato: a gestão de um contrato dessa natureza requer uma fiscalização eficiente e ágil, especialmente no 
que tange à alocação correta de profissionais, controle de jornada de trabalho, substituição de mão de obra e cumprimento das condições contratuais. Em 
contratos com consórcios, a fiscalização torna-se mais complexa devido à necessidade de gerenciar diferentes empresas envolvidas, aumentando a 
burocracia e o tempo de resposta em casos de não conformidade, o que pode comprometer a prestação contínua dos serviços. 
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e) riscos operacionais e jurídicos: a participação de consórcios também aumenta o risco de litígios ou dificuldades operacionais que podem ocorrer em 
decorrência de divergências entre as empresas consorciadas. Esses litígios podem afetar negativamente a prestação dos serviços, especialmente em 
situações de inadimplemento ou de necessidade de substituição de uma das consorciadas, o que pode prejudicar a continuidade e a eficiência do contrato. 

f) necessidade de agilidade e eficiência na substituição de mão de obra: a execução dos serviços contratados requer que a CONTRATADA tenha 
capacidade de, prontamente, substituir trabalhadores ausentes, doentes ou que não estejam atendendo aos requisitos da administração. A fragmentação 
dessa responsabilidade em um consórcio pode comprometer a agilidade necessária para garantir a continuidade ininterrupta dos serviços, especialmente 
em casos de emergência. 

g) capacidade técnica e operacional individualizada: ao vedar a participação de consórcios, o objetivo é assegurar que a empresa contratada tenha, por si 
só, plena capacidade técnica, financeira e operacional para executar o objeto do contrato sem necessidade de se associar a outros entes, garantindo assim 
uma maior segurança na prestação dos serviços e no cumprimento das exigências contratuais. 

4.15.1. Dessa forma, o veto à participação de consórcios visa assegurar a eficiência, qualidade e continuidade dos serviços, além de mitigar 
riscos operacionais, jurídicos e administrativos, proporcionando maior segurança tanto para a administração pública quanto para os 
trabalhadores envolvidos. 

 

4.16. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da 
licitação ou da contratação, a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

4.16.1. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

 

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Solução 1 – Contratação de empresa com fornecimento de mão de obra e todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços.

A presente solução caracteriza-se pela contratação integrada de empresa especializada responsável pelo fornecimento de mão de obra, materiais de
consumo e equipamentos necessários à execução dos serviços

5.1.1 Pontos positivos:  

Redução de custos operacionais com a gestão contratual (apenas um contrato); 
Flexibilidade para ajustar a equipe e insumos em menor tempo; 
Maior integração em resultados e insumos empregados; 
Diversas Empresas especializadas no mercado;
Transferência ao contratado da gestão logística de insumos e equipamentos;
Maior previsibilidade na execução dos serviços.

Dentre os principais benefícios, destaca-se a centralização da responsabilidade contratual em um único fornecedor, o que simplifica a gestão e a
fiscalização do contrato. Ademais, a aquisição de insumos em larga escala pela contratada tende a gerar economia de escala, refletindo em redução de
custos indiretos para a Administração. A integração entre mão de obra e insumos também contribui para maior eficiência operacional, reduzindo riscos
de desabastecimento e descontinuidade dos serviços.

 5.1.2  Pontos negativos: 

 Concentração de risco e dependência de um único fornecedor; 
Menor flexibilidade para aquisição direta de materiais pela Administração.

Como ponto de atenção, verifica-se a concentração de risco em um único fornecedor, o que pode impactar a execução contratual em caso de falhas
operacionais. Além disso, a Administração possui menor controle direto sobre a aquisição dos materiais utilizados

5.2. Solução 2 – Contratação de empresa com fornecimento de mão de obra e todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos serviços, 
sob demanda.

Em outros termos, esta solução prevê a contratação dos serviços de forma eventual, conforme a necessidade da Administração.

5.2.1.  Pontos positivos: 

Flexibilidade na utilização dos recursos;  
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Possibilidade de contratação apenas quando houver demanda específica;  
Pode ser vantajosa em cenários de baixa previsibilidade ou uso esporádico dos serviços. 

5.2.2. Pontos Negativos: 

Inadequação à natureza contínua dos serviços de limpeza e conservação;  
Serviços de limpeza possuem caráter diário, permanente e contínuo, não compatível com o modelo sob demanda;  
Risco de descontinuidade na execução dos serviços;  
Possível comprometimento das condições de higiene e salubridade das instalações;  
Pode prejudicar a eficiência e a adequada execução dos serviços. 

5.3. Solução 3 – Contratação de empresa apenas com o fornecimento da mão de obra.

Nesta alternativa, a Administração assume a responsabilidade pela aquisição, gestão e fornecimento dos materiais e equipamentos necessários,
contratando apenas a mão de obra.

5.3.1. Pontos positivos:

Maior controle da Administração sobre materiais e equipamentos utilizados;
Possibilidade de padronização dos insumos conforme as necessidades do órgão;
Flexibilidade na gestão e reposição de materiais.

Essa solução permite maior controle direto sobre os insumos utilizados, permitindo à Administração definir padrões específicos de qualidade e realizar
aquisições conforme suas preferências.

5.3.2. Pontos negativos:

Necessidade de gestão administrativa adicional para aquisição, armazenamento e controle de materiais e equipamentos;
Aumento da complexidade operacional e do esforço de fiscalização contratual;
Risco de desabastecimento de insumos, impactando a continuidade dos serviços;
Possível perda de eficiência decorrente da fragmentação das responsabilidades;
Necessidade de estrutura logística adequada para suportar a execução do contrato;
Aumento de custos operacionais com a gestão contratual.

Com isso, nota-se que tal solução implica aumento significativo da complexidade administrativa, exigindo a realização de processos licitatórios
adicionais para aquisição de materiais e equipamentos, além da necessidade de gestão de estoques, logística de distribuição e controle de consumo.
Também há risco de descompasso entre a disponibilidade de insumos e a execução dos serviços

5.4. Após análise técnica e econômica das alternativas apresentadas, a Equipe de Planejamento da Contratação optou pela Solução 1, por se revelar a
mais vantajosa para a Administração, nos termos dos arts. 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021, considerando os princípios da economicidade, eficiência,
eficácia e do melhor aproveitamento dos recursos públicos. A adoção da contratação integrada, contemplando mão de obra, materiais, insumos e
equipamentos, afasta a necessidade de procedimentos licitatórios autônomos para aquisição desses itens, reduz a fragmentação contratual e mitiga riscos
operacionais decorrentes de eventual descontinuidade no fornecimento de insumos essenciais à execução dos serviços..

5.5. Destaca-se que empresas especializadas na prestação de serviços de limpeza e conservação adquirem materiais e insumos em escala
significativamente superior à demanda de uma única unidade administrativa, em razão da multiplicidade de contratos que executam, o que lhes permite
obter preços mais vantajosos junto a fornecedores, em decorrência de ganhos de escala e maior poder de negociação, resultando em custos unitários
inferiores aos que seriam obtidos pela Administração em aquisições isoladas. Nesse contexto, a contratação que engloba materiais e equipamentos
apresenta melhor relação custo-benefício global quando comparada à aquisição direta pela Administração.

5.6. Na hipótese de a Administração assumir a aquisição e gestão dos insumos, devem ser considerados os custos administrativos indiretos envolvidos,
tais como a alocação de servidores para planejamento, instrução processual e gestão de contratos e estoques, em detrimento de atividades finalísticas; os
custos relacionados à realização de procedimentos licitatórios específicos e respectivas publicações; as despesas logísticas com transporte, recebimento,
conferência e distribuição de materiais; a necessidade de disponibilização de espaço físico adequado para armazenamento, especialmente para itens
volumosos como fardos de papel higiênico e papel toalha; bem como os riscos de perdas decorrentes de armazenamento inadequado, vencimento de
produtos ou extravios. Tais fatores ampliam o custo global da solução em que a Administração fornece diretamente os materiais, além de elevar o risco
de descontinuidade dos serviços por eventual insuficiência de insumos.

5.7. O gerenciamento centralizado dos serviços de limpeza, bem como dos materiais e equipamentos necessários à sua execução, pela empresa
contratada, propicia maior integração entre as atividades, melhor controle de qualidade e menor probabilidade de desabastecimento. A responsabilidade
integral da contratada pelo fornecimento de insumos, incluindo papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido e demais materiais e equipamentos
necessários à adequada execução dos serviços de limpeza, conservação e asseio, assegura a manutenção de níveis adequados de estoque e a pronta
reposição, contribuindo para a continuidade e qualidade dos serviços prestados. Tal modelo de contratação alinha-se aos princípios da eficiência, eficácia
e efetividade previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, garantindo melhor desempenho operacional e racionalização de custos para a Administração
Pública.
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6. Descrição da solução como um todo

6.1. A solução escolhida para suprir as necessidades da Controladoria-Geral da União - CGU é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de limpeza, asseio e conservação, com fornecimento de materiais e equipamentos, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, prestado
de forma contínua à   CGU, em Brasília, e em outros prédios que a CGU venha porventura a ocupar, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas na fase de planejamento deste processo licitatório.   

6.2. A CONTRATANTE promoverá no faturamento mensal da CONTRATADA a glosa relativa a ausência de cobertura do posto de trabalho, dividindo-
se o valor mensal do posto de trabalho por 21 (vinte e um) dias úteis, multiplicando-se esse resultado pela soma dos dias úteis da ausência de cobertura,
mantendo integralmente os custos de insumos diversos da planilha de custos, quando houver, desde que tenham sidos entregues pela CONTRATADA
no respectivo mês. 

6.2.1  A quantidade de 21 (vinte e  um) dias úteis  corresponde  à média  apurada  entre o período de  2026 a 2036, conforme demonstrado
no Anexo III - Cálculo de dias úteis.   

6.3. Especificações Técnicas para os postos

6.3.1.  Os cargos que farão parte da contratação estão descritos abaixo, contemplando: descrição das atribuições, requisitos, código do CBO e
sua respectiva descrição sumária, e jornada de trabalho: 

Cargo  Servente de Limpeza 

Código 
CBO 

5143-20 

Descrição 
Sumária 

Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria,
substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes e
equipamentos. Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de
piscinas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao
meio ambiente. 

Atribuições 

Apresentar-se no posto de serviço com boa higiene, fardamento completo e
limpo, calçados limpos e engraxados (quando couber), cabelos cortados e
penteados;   

Utilizar seu EPI e fardamento completo, portar durante a jornada de trabalho
todos os materiais, equipamentos e acessórios, pertinentes ao seu cargo;   

Ser cortês e educado com os servidores, colaboradores, prestadores de serviço,
visitantes, público externo, autoridades e usuários em geral;  

Manter os utensílios e equipamentos permanentemente limpos, devidamente
vistoriados e prontos para atender à demanda, quando for o caso;  

Desligar todos os equipamentos elétricos e/ou eletrônicos do local, que não
estejam sendo usados, no final do expediente, quando for o caso;  

Obedecer à hierarquia administrativa nas atitudes e procedimentos, nas
dependências das unidades da CGU/Brasília-DF;   

Executar com eficiência e esmero os serviços concernentes a cada área de
atuação, bem como em reuniões e eventos realizados nas dependências da CGU
/Brasília-DF;  

  Executar serviços de lavagem, faxina, limpeza, conservação, organização e
higienização em geral;  

Limpar recintos e acessórios, seguindo normas de segurança do trabalho,
higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente;  

Lavar pisos, paredes, vidraças, dentre outros à espécie;  

Apresentar-se no posto de serviço com boa higiene, fardamento completo e
limpo, calçados limpos e engraxados (quando couber), cabelos cortados e
penteados;            

Polir esquadrias, pisos e outros passíveis de polimento nas dependências do
Órgão;  
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Desinfetar e conservar superfícies fixas como: pisos, paredes e tetos, ou de
móveis e equipamentos diversos com ou sem utilização de produtos químicos; 

Limpar e organizar as estações de trabalho, mesas, e demais superfícies
utilizadas cotidianamente; 

Limpar as copas do edifício 2 (duas) vezes ao dia, e limpar os eletrodomésticos
como geladeiras, micro-ondas, filtro de água, entre outros, 1 (uma) vez no mês
ou conforme cronograma de limpeza a ser estabelecido;

Efetuar tarefas de limpeza em geral e eventualmente remover entulhos; 

Operar máquinas manuais para proceder lavagem e limpeza das dependências
da CGU; 

Limpar terrenos, limpar e conservar galerias, esgotos e canais; 

Efetuar a coleta de lixo do Órgão; 

Eventualmente carregar e descarregar veículos de transporte de lixo; 

Executar tarefas manuais simples que exijam esforço, certos conhecimentos e
atividades elementares; 

Repor materiais de limpeza e itens de consumo utilizados pelo público interno e
externo do órgão, como papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, sabão
líquido, álcool em gel, entre outros;

Limpar os bebedouros e respectivos galões de água a serem utilizados; 

Comunicar à Administração necessidades de manutenção em móveis,
fechaduras, iluminação, portas, sanitários e demais condições de anormalidade
dos ambientes a fim de proceder às providências necessárias; e 

Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável,
qualquer anormalidade verificada de ordem funcional, para que sejam adotadas
as providências necessárias. 

Jornada de 
trabalho 

40 horas semanais (8h diárias, de segunda a sexta-feira).   

Requisitos  Possuir ensino fundamental completo. 

 

Cargo  Encarregado-Geral  

Código 
CBO 

4101-05 (Supervisor Administrativo) 

Descrição 
Sumária 

Supervisionam rotinas administrativas em instituições públicas e privadas, chefiando
diretamente equipe de escriturários, auxiliares administrativos, secretários de
expediente, operadores de máquina de escritório e contínuos. Coordenam serviços
gerais de malotes, mensageiros, transporte, cartório, limpeza, terceirizados, manutenção
de equipamento, mobiliário, instalações etc; administram recursos humanos, bens
patrimoniais e materiais de consumo; organizam documentos e correspondências;
gerenciam equipe. Podem manter rotinas financeiras, controlando fundo fixo (pequeno
caixa), verbas, contas a pagar, fluxo de caixa e conta bancária, emitindo e conferindo
notas fiscais e recibos, prestando contas e recolhendo impostos.

Reportar-se ao gestor e à fiscalização do contrato para dirimir quaisquer
dúvidas a respeito da execução dos serviços; 
Relatar ao gestor do contrato, de forma imediata, toda e qualquer irregularidade
observada nos locais onde os serviços estão sendo prestados; 
Acatar as orientações do gestor e fiscal do contrato, inclusive naquilo que diz
respeito ao cumprimento das Normas Internas de Segurança e de Medicina do
Trabalho; 
Acompanhar e controlar a frequência dos empregados da empresa; 
Atender aos empregados da empresa; 
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Atribuições 

Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações; 
Manter sigilo sobre assuntos afetos ao trabalho;    
Abster-se da execução de atividades alheias aos objetivos desta contratação,
durante o horário em que estiver prestando os serviços; 
Tratar todos os servidores da CONTRATANTE, terceirizados, estagiários,
colegas de trabalho e demais pessoas com educação, urbanidade, presteza,
fineza e atenção; 
Entregar uniforme, verificar e controlar o uso dos uniformes dos empregados
alocados nos postos de trabalho; 
Providenciar as coberturas de afastamentos;
Entregar contracheques, auxílio-transporte e auxílio alimentação, quando for o
caso;
Receber, verificar a quantidade e controlar os recebimentos dos insumos,
materiais e equipamentos entregues, mensalmente ou quando necessário, pela
empresa;
Atender aos empregados da empresa;
Entregar ao fiscal do contrato, mensalmente, o relatório dos insumos, materiais
e equipamentos recebidos;
Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom
desempenho do trabalho. 

 

Jornada de 
trabalho 

40 horas semanais (8h diárias, de segunda a sexta-feira).   

Requisitos 

Possuir ensino médio completo ou prática profissional no posto de trabalho 
(Encarregado de serviços de faxineiro, piscineiro, auxiliar de limpeza, de manutenção, 

jardineiro, entre outros);

Conhecimentos básicos de informática

 

Cargo  Agente de Higienização de Banheiros   

Código 
CBO 

5143-20 

Descrição 
Sumária 

Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria,
substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes e
equipamentos. Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de
piscinas. Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao
meio ambiente. 

Atribuições 

Apresentar-se no posto de serviço com boa higiene, fardamento completo e
limpo, calçados limpos e engraxados (quando couber), cabelos cortados e
penteados; 
Utilizar seu EPI e fardamento completo, portar durante a jornada de trabalho
todos os materiais, equipamentos e acessórios, pertinentes ao seu cargo; 
Ser cortês e educado com os servidores, colaboradores, prestadores de serviço,
visitantes, público externo, autoridades e usuários em geral; 
Manter os utensílios e equipamentos permanentemente limpos, devidamente
vistoriados e prontos para atender à demanda, quando for o caso; 
Desligar todos os equipamentos elétricos e/ou eletrônicos do local, que não
estejam sendo usados, no final do expediente, quando for o caso; 
Obedecer à hierarquia administrativa nas atitudes e procedimentos, nas
dependências das unidades da CGU/Brasília-DF;
Executar com eficiência e esmero os serviços concernentes a cada área de
atuação, bem como em reuniões e eventos realizados nas dependências da CGU
/Brasília-DF;    
Executar serviços de lavagem, faxina, limpeza, conservação, organização e
higienização de banheiros, seguindo normas de segurança do trabalho, higiene,
qualidade e proteção ao meio ambiente;  
Lavar pisos, paredes, vidraças dos banheiros, dentre outros à espécie;   
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Desinfetar e conservar superfícies fixas como: pisos, paredes e tetos, ou de
móveis e equipamentos diversos com ou sem utilização de produtos químicos; 
Operar máquinas manuais para proceder lavagem e limpeza dos banheiros das
dependências da CGU; 
Efetuar a coleta de lixo dos banheiros do Órgão;
Executar tarefas manuais simples que exijam esforço, certos conhecimentos e
atividades elementares; 
Repor materiais de limpeza e itens de consumo utilizados pelo público interno e
externo do órgão, como papel higiênico, papel toalha, sabonete líquido, sabão
líquido, álcool em gel, entre outros; 
Comunicar à Administração necessidades de manutenção em móveis,
fechaduras, iluminação, portas, sanitários e demais condições de anormalidade
dos ambientes a fim de proceder às providências necessárias; e 
Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável,
qualquer anormalidade verificada de ordem funcional, para que sejam adotadas
as providências necessárias. 

 

Jornada de 
trabalho 

40 horas semanais (8h diárias, de segunda a sexta-feira).   

Requisitos  Possuir ensino fundamental completo e registro específico na CTPS (Carteira de 
Trabalho e Previdência Social) 

6.3.1.1 A definição do perfil do profissional responsável pela supervisão dos serviços objeto da presente contratação como "encarregado-
geral" foi estabelecida com base nas necessidades operacionais e administrativas verificadas na execução de contratos anteriores de
limpeza e conservação.

6.3.1.2 Verificou-se a necessidade de que o profissional designado para a função de encarregado desempenhe não apenas atividades de
supervisão direta das equipes de limpeza, mas também atribuições de natureza administrativa e de gestão contratual, tais como o
controle de frequência, organização de escalas, acompanhamento de cronogramas, interlocução com a fiscalização e apoio na gestão de
insumos e materiais.

6.3.1.3. Nesse sentido, as atribuições exigidas para o desempenho da função estão mais alinhadas com a Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO nº 4101-05, correspondente ao cargo de encarregado-geral, o qual compreende, entre outras atividades: liderar e
orientar a equipe de trabalho na realização das atividades de conservação e limpeza; controlar a distribuição de materiais e tarefas;
planejar, organizar e acompanhar cronogramas de execução; elaborar escalas; e monitorar a execução das rotinas por meio de checklists
e instrumentos de controle.

6.3.1.4. Dessa forma, a adoção do cargo de encarregado-geral justifica-se pela necessidade de assegurar a adequada gestão integrada dos
serviços, garantindo maior eficiência operacional, melhor comunicação com a fiscalização contratual e maior controle sobre a execução
das atividades, em consonância com as demandas efetivas da Administração.

6.4. Da jornada de trabalho 

6.4.1. A jornada de trabalho será de 40 (quarenta) horas semanais, 8 (oito) horas diárias, conforme Instrução Normativa nº SEGES/MGI nº 190, de 5 de
dezembro de 2024, de segunda a sexta, e excepcionalmente aos sábados, quando se fizer necessário conforme necessidade, no horário compreendido das
06h às 21h, devendo ser estabelecida escala de horário adequada à prestação dos serviços, observando-se o limite da carga horária regulamentar. 

 6.4.2. Os horários de trabalho poderão sofrer alterações de acordo com as necessidades da CONTRATANTE que deverá comunicar à CONTRATADA,
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias.  

6.4.3. Não há previsão de horas extras para quaisquer dos cargos previstos. 

 

6.5. Da Rotina de Limpeza das áreas internas (Periodicidade) 

6.5.1. Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência: 

6.5.1.1. DIARIAMENTE, 1 (UMA) VEZ, QUANDO NÃO DEFINIDA OUTRA FREQUÊNCIA  

a) Limpar mobiliários, utensílios, aparelhos telefônicos, computadores, impressoras, equipamentos de escritório, persianas, peitoris, caixilhos das janelas,
bem como demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, entre outros, utilizando espanador, flanela e produtos
adequados; 

b) Limpar e aspirar o pó de pisos acarpetados do Auditório;
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c) Lavar, limpar, desinfetar os banheiros, e coletar o lixo, no mínimo 4 (quatro) vezes ao dia, 2 (duas) vezes no início da manhã e 2 (duas) no início da
tarde, e sempre que necessário; 

d) Limpar copas e outras áreas molhadas, 2 (duas) vezes ao dia;

e) Limpar Depósito de Material de Limpeza (DML) 1 (uma) vez ao dia; 

f) Limpar o Térreo 2 (duas) vezes ao dia; 

g) Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, sempre que necessário;

h) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões, e pisos vinílicos, de mármore ou granito, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

i) Varrer os pisos de cimento;

j) Limpar hall de elevadores 2 (duas) vezes ao dia ;

k) Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira ou outro material;

l) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos da copa/refeitórios antes e após as refeições;

m) Passar pano úmido com álcool 70 % (ou produto que tenha a mesma qualidade de assepsia) nas estações de trabalho;

n) Passar pano úmido com álcool 70 % (ou produto que tenha a mesma qualidade de assepsia) nos telefones, maçanetas, torneiras de bebedouro,
forno micro-ondas, geladeiras, botões do elevador (dos andares e internos), entre outros locais ou mobiliários de uso coletivo, a fim de manter as boas
práticas de saúde e salubridade;

o) Retirar o lixo 1 (uma) vez ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de 100 (cem) litros, removendo-os para local indicado pela Administração;

p) Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n° 06 de 03 de novembro de 1995;

q) Higienizar externamente os bebedouros, abastecidos com garrafões de água mineral;

r) Remover manchas nos pisos, nas paredes divisórias, suas portas e vidros;

s) Limpar áreas ajardinadas internas, arranjos e vasos de plantas, naturais, artificiais e desidratadas;

t) Realizar a higienização diária do serviço médico;

u) Abastecer com álcool gel antisséptico para as mãos os dispensers dos corredores;

v) Realizar a limpeza dos ambientes de trabalho em horário compatível com o início de suas atividades, de modo que os ambientes estejam devidamente
limpos e organizados quando de sua utilização;

w) Priorizar a limpeza das Secretarias no primeiro horário da jornada de trabalho, de modo que os ambientes estejam devidamente higienizados e limpos
antes do início das atividades administrativas; 

x) Limpar os pisos frios (salas de trabalho e salas de apoio 6º ao 13º andar e subsolos); 

y) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 

 

6.5.1.2. SEMANALMENTE, 1 (UMA) VEZ, QUANDO NÃO DEFINIDA OUTRA FREQUÊNCIA

a) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica e madeira;

b) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

c) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

d) Polir divisórias, móveis e utensílios de madeira;

e) Limpar detalhadamente estofados, com produto apropriado para forrações de couro, tecidos ou plástico dos assentos e poltronas;

f) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras e outros similares;

g) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore ou granito, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

h) Passar pano úmido com desinfetante nos telefones;
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i) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;

j) Limpar quadros, placas, pinturas, painéis;

k) Lavar lixeiras, carrinhos utilizados para remoção e contêineres utilizados na coleta de lixo;

l) Varrer, limpar, passar pano úmido e lavar as escadarias e os corrimãos de escadas e antecâmeras; 

m) Aspirar o pó de pisos acarpetados, tapetes, passadeiras e capachos 2 (duas) vezes na semana; 

n) Aspirar o pó de pisos acarpetados das Salas de Reunião 2 (duas) vezes na semana; 

o) Aspirar o pó de pisos acarpetados dos corredores 3 (três) vezes na semana; 

p) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.

6.5.1.3. QUINZENALMENTE, 1 (UMA) VEZ

a)  Lavar internamente os bebedouros abastecidos por galões de água. 

6.5.1.4. MENSALMENTE, 1 (UMA) VEZ

a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;

b) Limpar forros, paredes e rodapés;

c) Limpar persianas e cortinas, com produtos adequados;

d) Remover manchas de paredes;

e) Limpar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, de enrolar, pantográfica, de correr, e outros similares);

f) Realizar lavagem geral de todas as partes azulejadas (banheiros e outras dependências);

g) Encerar divisórias, móveis e utensílios de madeira;

h) Polir letras de placas em metal;

i) Lavar capachos, tapetes e passadeiras;

j) Limpar os eletrodomésticos das copas do edifício, como geladeiras, micro-ondas, filtro de água, entre outros, 1 (uma) vez no mês ou conforme
cronograma de limpeza a ser estabelecido;

k)  Efetuar a limpeza dos pisos, rodapés, portas, maçanetas e demais superfícies do Almoxarifado e Depósitos; 

l) Remover poeira e demais sujidades de prateleiras, estantes, estruturas metálicas e demais elementos existentes no Almoxarifado e Depósitos;

m) Efetuar a limpeza externa dos materiais armazenados no Almoxarifado e Depósitos quando houver acúmulo de poeira ou sujidades que possam
comprometer a conservação do ambiente, sem alterar a organização definida pela unidade responsável.

n) Proceder uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

6.5.1.5. SEMESTRALMENTE

a) Efetuar a lavagem das áreas acarpetadas;

b) Limpar as calhas, grelhas e luminárias;

c) Lavar as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las. 

6.5.1.6. TRIMESTRALMENTE, 1 (UMA) VEZ, QUANDO NÃO DEFINIDA OUTRA FREQUÊNCIA

a) Lavar as áreas destinadas à garagem/estacionamento interno, e sempre que se fizer necessário.

 

6.6. Da Rotina de Limpeza das esquadrias (Periodicidade) 

6.6.1. Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência: 
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6.6.1.1. MENSALMENTE, 1 (UMA) VEZ

a) Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna), aplicando-lhes produtos antiembaçantes, com equipamentos e acessórios adequados.

b) Limpar as molduras dos vidros (face interna), com pano úmido. 

 

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A contratação será realizada com base na Área Física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa de custo por metro quadrado.

7.2. A Controladoria Geral da União – CGU - possui uma área útil total a ser limpa conforme detalhado no quadro abaixo:

Tipo de Área

Metragem das Áreas 
(m )2

Edifício Multibrasil

Áreas Internas
Piso Frio I (salas de trabalho e salas de apoio 6º ao 13º andar e 

subsolos)
8.032,51

Piso Frio II (Escadas e Antecâmeras) 554,63

Piso Frio III (Copas) 88,79

Piso Frio IV (DML) 35,03

Piso Frio V (Térreo) 475,02

Piso Frio VI (Sala de Reunião) 476,76

Piso Acarpetado I (Corredores) 1.108,01

Piso Acarpetado II (Salas de Reunião) 432,74

Piso Acarpetado III (Auditório) 189,50

Banheiro Insalubridade 20% 512,19

Área com espaço Livre I (Hall de Elevadores) 802,66

Almoxarifado e Depósito Patrimônio e DTI 333,21

Estacionamento Interno 11.583,31

Esquadrias
Esquadrias – Face Interna (sem exposição a riscos) 1.748,1

TOTAL 26.372,46

7.3. Em consonância com a Instrução Normativa nº 05/2017, e demais legislações, realizou-se o levantamento das áreas da CGU/Brasília-DF, que são
objeto desta contratação, as quais estão detalhadas no Anexo II – Áreas Detalhadas das Edificações CGU, deste ETP. Estruturalmente, os espaços 
possuem ambientes diversos, como salas comuns, halls, corredores, banheiros, almoxarifados, depósitos,  auditório, estacionamento interno, entre
outros, onde estão classificadas pelo seu tipo, conforme estabelece a referida norma.

7.4. Dos Índices de Produtividade, Frequência e Periodicidade

7.4.1. Considerando os tipos dos ambientes que compõem a CGU, adotou-se para as áreas a dentro dos parâmetros deprodutividade 
referência prevista na Instrução Normativa nº 5/2017. 

7.4.2.  A decisão foi fundamentada na análise técnica das características físicas do edifício e das rotinas atualmente executadas, as quais
demonstram que o índice praticado é suficiente para assegurar a adequada prestação dos serviços, sem prejuízo da qualidade. 
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7.4.3. Ainda, considerando as características de cada ambiente, a densidade de usuários por pavimento, a destinação e a forma de utilização dos
espaços, bem como a rotina operacional necessária para a execução dos serviços de limpeza e conservação, conforme detalhado no Anexo II –
Áreas Detalhadas das Edificações CGU, foram definidas, com base em análise técnica, as   e  de execução a cadafrequências periodicidades
item e ambiente. 

7.4.4.  Essa definição teve como objetivo compatibilizar a demanda operacional de cada  espaço  com as necessidades de
higienização, assegurando a manutenção das condições adequadas de limpeza, conservação e funcionalidade do Órgão, bem como a otimização
dos recursos empregados na prestação dos serviços.  

7.4.5. A definição observa as diretrizes da referida IN, que estabelece que os quantitativos e parâmetros de execução devem ser fixados
conforme a necessidade administrativa devidamente identificada no planejamento da contratação.

7.5. Das estimativas de serventes para as áreas internas e externas:

7.5.1. A estimativa dos serventes de limpeza e encarregado de limpeza é dada por cálculo da razão da área pela produtividade de referência
disposto no anexo VI-B na IN 05/2017/MPDG, assim como no caderno de logística de prestação de serviços, asseio e conservação. Dessa forma, 
apresenta-se nos arquivos anexos a memória de cálculo para a estimativa de postos necessários para atendimento das demandas de limpeza,
asseio e conservação da CGU.

7.5.2. Consta nos anexos do ETP - Anexo II – Áreas Detalhadas das Edificações da CGU, a relação dos espaços, separados por unidade, andar e
tipo de área a ser limpa, com as metragens e produtividades respectivas.

7.6. Estimativa de quantidade, da especificação técnicas e periodicidade de entrega dos equipamentos, materiais de consumo e utensílios de
consumo.

7.6.1. Em se tratando das quantidades estimadas dos equipamentos, materiais e utensílios de consumo, que são itens indispensáveis à plena
execução dos serviços continuados de limpeza e conservação, foi realizado estudo comparativo com os contratos vigentes para se ajustar as
deficiências observadas na prestação do serviço. As seguintes condições foram observadas para apresentação do levantamento:

7.6.1.1. Para fins de caracterização das condições de trabalho relacionadas à limpeza de banheiros, os profissionais contratados para a
função de "Agente de Higienização de Banheiros", definidos como aqueles que realizam a limpeza de banheiros e instalações
sanitárias, serão identificados mediante registro específico na CTPS (inclusive por meio de aditivo contratual) e pelo uso de uniforme
diferenciado. Esses profissionais terão direito ao adicional de insalubridade de 20% (vinte por cento) para os profissionais alocados em
locais de uso coletivo com controle de acesso, tais como, academias, universidades e faculdades, clubes, órgãos públicos e escolas
públicas.

7.6.1.2. Para fins de caracterização das condições de trabalho relacionadas à limpeza do Serviço Médico da Controladoria-Gerla da
União, considera-se que as atividades desempenhadas pela função de auxiliar de limpeza no referido ambiente não se enquadram como
atividades  periculosas  ou  insalubres,  nos termos da  NR 15 – Anexo 14, conforme demonstrado no  Anexo  IV - Laudo Técnico de
Insalubridade e Periculosidade.    

7.6.1.3. Os equipamentos adotados, foram estimados de forma a atender as necessidades básicas, nas limpezas regulares da CGU. Sendo
assim, as empresas licitantes podem apresentar o fornecimento de equipamentos e insumos mais modernos e mais eficientes. Portanto, o
rol de equipamentos e utensílios é um rol mínimo de itens e não taxativo, devendo a empresa contratada fornecer os equipamentos e
utensílios que se fizerem necessários para a perfeita execução do serviço contratado.

7.6.1.4. Quanto aos materiais de consumo, observou-se no processo anterior alguns itens com quantidades contratadas insuficientes,
outros com quantidades superiores à necessária, e ainda outros itens que se fazem necessários para atender a atual necessidade do
Órgão. Logo, para adequar os materiais estimados à nova realidade dos serviços que serão contratados pela CGU, foram acrescentados
alguns itens e as quantidades de outros redimensionadas. Importante salientar que os materiais de consumo listados e estimados são
apenas um rol mínimo para atender as necessidades básicas do serviço a ser contratado. Logo, não se trata de um rol taxativo, de forma
que as empresas licitantes devem fornecer os materiais em itens e quantidades necessárias para a perfeita execução do serviço
contratado. Sendo assim as empresas licitantes podem apresentar o fornecimento de materiais mais eficazes e efetivos, bem como
equipamentos e insumos mais modernos e mais eficientes.

7.6.1.5. As quantidades estimadas para os utensílios de limpeza foram selecionadas com base no quantitativo de serventes e na média
das substituições dos utensílios realizadas para uma duração contratual de 1 (um) ano. A entrega dos materiais de limpeza possui 
periodicidade mensal, a fim de obter maior rotatividade e otimização de espaço de armazenamento em almoxarifado e facilitação da
entrega pelo próprio prestador do serviço. Assim, a contratada, no ato inicial da contratação, deve entregar a primeira parcela dos
utensílios e, mensalmente continuar a entrega. Ressalta-se que a prestadora de serviço deverá entregar a parcela integral dos utensílios e
não apenas a substituição dos itens efetivamente consumidos, visto que o estudo realizado apresenta uma média na vida útil dos
materiais, considerando-se assim, uma margem para reposição dos utensílios em caso e eventuais desgastes ou quebras. Atendendo,
dessa forma, todo planejamento anual de utilização individual desses itens. Já a entrega do quantitativo de uniformes será semestral.
É importante ressaltar que o quantitativo estimado para os 06 (seis) primeiros meses deve ser entregue no primeiro mês do 1º semestre, e
o quantitativo para os 06 (seis) meses seguintes devem ser entregues no primeiro mês do segundo semestre da vigência do contrato (em
caso de prorrogação, seguir o mesmo cronograma de entrega descrito acima). Por fim, os equipamentos necessários a execução do
serviço devem ser entregues no início da vigência do contrato.
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7.6.2. Foram relacionados nos Anexos deste Estudo as listagens de: Uniformes, Equipamentos e Materiais de Consumo Mensal.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.579.536,01

8.1. Estima-se para esta contratação o valor anual de  (um milhão quinhentos e setenta e nove mil quinhentos e trinta e seis reais e umR$ 1.579.536,01
centavo); sendo o valor mensal de  (cento e trinta e um mil, seiscentos e vinte e oito reais), considerando a quantidade estimada a serR$ 131.628,00  
contratada, conforme detalhado no quadro abaixo:

Tipo de Áreas

Custo 
M²

(R$
/M²)

[a]

Quantidade 
M2 - CGU

(M²)

[b]

Custo 
Mensal

(R$)

[c]

Custo Anual

(R$)

ÁREA INTERNA - Piso Frio I (salas de trabalho e 
salas de apoio 6º ao 13º andar e subsolos) 800m² a 

1200m²
9,12 8.032,51 73.271,27 879.255,23

ÁREA INTERNA - Piso Frio II (Escadas e 
Antecâmeras) 800m² a 1200m²

1,52 554,63 843,21 10.118,46

ÁREA INTERNA - Piso Frio III (Copas) 800m² a 
1200m²

18,24 88,79 1.619,86 19.438,28

ÁREA INTERNA - Piso Frio IV (DML) 800m² a 
1200m²

7,60 35,03 266,28 3.195,38

ÁREA INTERNA - Piso Frio V (Térreo) 800m² a 
1200m²

18,24 475,02 8.666,11 103.993,35

ÁREA INTERNA - Piso Frio VI (Sala de Reunião) 
800m² a 1200m²

3,04 476,76 1.449,64 17.395,67

ÁREA INTERNA - Piso Acarpetado I (Corredores) 
800m² a 1200m²

4,56 1.108,01 5.053,53 60.642,37

ÁREA INTERNA - Piso Acarpetado II (Salas de 
Reunião) 800m² a 1200m²

3,04 432,74 1.315,79 15.789,50

ÁREA INTERNA - Piso Acarpetado III (Auditório) 
800m² a 1200m²

7,60 189,5 1.440,49 17.285,89

ÁREA INTERNA - Banheiro Insalubridade 20% 
200m² a 300m²

49,40 512,19 25.303,67 303.644,10

ÁREA INTERNA - Área com espaço Livre I (Hall de 
Elevadores) 1000m² a 1500m²

12,16 802,66 9.762,31 117.147,77

ÁREA INTERNA - Almoxarifado e Depósito 
Patrimônio e DTI 1500m² a 2500m²

0,17 333,21 55,96 671,52

ÁREA INTERNA - Estacionamento Interno 1500m² a 
2500m²

0,06 11.583,31 648,44 7.781,27

ESQUADRIAS - FACE INTERNA 300m² a 380m² 1,10 1.748,1 1.931,44 23.177,23

TOTAL     131.628,00 1.579.536,01

8.2. O quadro acima, bem como sua memória de cálculo, encontram-se detalhadas no Anexo I (Planilha de Estimativa da Contratação) deste Estudo
Técnico Preliminar.

8.3. O valor estimado foi baseado na metragem das edificações, considerando a dentro dos parâmetros dos Índices de Produtividade porprodutividade 
servente em jornada de 8 (oito) horas diárias, estabelecidos pela IN nº 5 de acordo com a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017.  

8.4. O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços está apresentado no Anexo I - Planilha de Estimativa da Contratação deste
Estudo, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017 e n.º 07/2018, e alterações posteriores.
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8.4.1. As licitantes deverão preencher as Planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a
metodologia e fórmulas adotadas para a obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de
custos e formação de preços dos postos de serviço, a fim de facilitar a análise por parte da área técnica da Contratante.

8.4.2. A Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços servirá para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da
execução do Contrato e deverá ser utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços.

8.4.3. A LICITANTE deverá, no preenchimento das Planilhas de Composição de Custos e Formação de Preços, observar as categorias
profissionais, as quantidades de postos e as Convenções Coletivas respectivas, incluindo todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas,
seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas e lucros e demais insumos necessários à sua
composição.

8.5. Foram incluídos os resumos dos valores e dos Índices de Produtividade, bem como as planilhas de Formação de Preços dos postos no Anexo I -
Planilha de Estimativa da Contratação;

8.6. No Anexo II - Áreas Detalhadas das Edificações, consta todo o detalhamento das áreas com as respectivas metragens que serviram de base para os
estudos da contratação objetivada.

8.7. Para a definição dos valores dos salários desses profissionais, foi realizada pesquisa, observando a natureza de cada serviço, de acordo com o piso
das categorias na seguinte Convenção Coletiva/Acordo Coletivo ativo no Distrito Federal, inserida no Anexo V deste Estudo: 

8.7.1. ACT 2026/2026 - DF000026/2026 - DATA BASE DE 01/01/2026 A 31/12/2026 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO,
CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF E SINDICATO.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A contratação da solução não será parcelada.

9.2. Nos termos do art. 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto deve ser adotado sempre que tecnicamente viável e economicamente
vantajoso, com vistas à ampliação da competitividade. Contudo, no caso em análise, a natureza integrada e contínua dos serviços de limpeza e
conservação, bem como a similaridade e interdependência dos postos de trabalho demandados, indicam que a adjudicação por itens distintos
comprometeria a eficiência operacional, a padronização dos procedimentos, a qualidade da execução contratual e a adequada fiscalização dos serviços.

9.3. Considerando-se que os serviços a serem contratados constituem solução única e indivisível sob o ponto de vista técnico-operacional, a
fragmentação contratual poderia gerar descoordenação entre equipes, sobreposição de responsabilidades e dificuldades na gestão e fiscalização
contratual, com potencial prejuízo à continuidade e à qualidade dos serviços prestados. Ademais, a contratação por múltiplos fornecedores implicaria
aumento de custos administrativos para a gestão contratual e maior risco de descontinuidade na prestação dos serviços.

9.4. Dessa forma, a adjudicação da licitação deverá ocorrer pelo critério de menor preço global por grupo único, em observância aos princípios da
economicidade, eficiência e interesse público, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. A prestação dos serviços por um único fornecedor tende a gerar
ganhos de escala, maior uniformidade na execução e redução de custos indiretos, em comparação com eventual contratação segmentada.

9.5. Ressalta-se, ainda, o entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União no sentido de que o parcelamento nem sempre se mostra vantajoso
em contratações de serviços terceirizados com dedicação de mão de obra exclusiva, especialmente quando a divisão do objeto não amplia a
competitividade e pode acarretar aumento de custos e prejuízo à gestão contratual. Nesses casos, a adjudicação por grupo único revela-se medida
adequada à obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, desde que devidamente justificada a inviabilidade técnica e a desvantagem
econômica do parcelamento, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Atualmente, os serviços de Limpeza, asseio e conservação são prestados a esta Controladoria mediante o contrato n.º 21/2021, celebrado com a
empresa D.M.S - SERVICOS TERCEIRIZADOS EIRELI,  através do processo n.º 00190.103782/2021-81, que terá sua vigência expirada em 01/11
/2026.  

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. Com base na consulta ao PCA, informa-se que o Documento de Formalização de Demanda n.º 66/2025 (SUPER 3846417) está contemplado na
Contratação n.º 031/2026, a qual possui o status "Aprovada", ficando demonstrado o alinhamento entre a contratação e o planejamento do Órgão e
evidenciada a previsão da contratação no plano de contratações anual.
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1.  A contratação pretendida trará benefícios diretos e indiretos à CGU em termos de economicidade, eficiência, eficácia e melhor alocação dos
recursos humanos, materiais e financeiros, gerando maior qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade.       

12.2. Dentre os benefícios pretendidos, podem ser citados:    

Promover a saúde e a preservação do patrimônio público, de forma que os servidores possam desempenhar suas atividades regimentais,
garantindo o desenvolvimento e a produtividade das atividades na CGU; 

Garantir ambientes limpos, cuidados e salubres para o desenvolvimento das atividades laborais dos servidores, empregados e colaboradores da
CGU; 

Preservar os espaços, tornando-os mais limpos, promover a manutenção dos bens, aumentando a sua vida útil, e evitando-se a troca de materiais
e equipamentos com maior frequência. 

 Eliminação de desperdícios com a aquisição excessiva ou mal planejada de materiais;    

Unificação da prestação do serviço com o fornecimento de materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços.  A contratação da mão
de obra e do material em soluções separadas poderiam gerar um descompasso na prestação do serviço e fornecimento de materiais, o que
impediria atingir o objetivo da contratação, gerando o gasto não racional de recurso público. 

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Não serão necessárias atividades de adequação do ambiente da Contratante pois todas as instalações estão devidamente preparadas para que o
serviço seja executado.

13.2. Avaliar a necessidade de capacitação dos servidores que atuam nas fases de contratação e de fiscalização dos serviços continuados prestados por
meio de contratos administrativos a esta Controladoria.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1. Os possíveis impactos ambientais gerados pela presente contratação estão relacionados aos produtos utilizados para limpeza, ao descarte de suas
embalagens e a outros resíduos gerados no decorrer do contrato. Nesse sentido, a Contratada deve adotar práticas de otimização de recursos, de redução
de desperdícios e de menor poluição, bem como práticas de sustentabilidade na execução dos serviços em cumprimento ao disposto no art. 6º da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19/01/2010, publicada no DOU de 20/01/2010, abaixo transcrito:  

14.1.1. Empregar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;  

14.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada.  

14.1.3. Fornecer  equipamentos de limpeza que gerem menor ruído no seu funcionamento conforme a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de
dezembro de 1994;

14.1.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços; 

14.1.5. Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos 03 (três) primeiros meses de execução contratual, para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;  

14.1.6. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pela CGU, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de
materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de
novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006 e a Instrução Normativa Nº 89, de 23 de setembro de 2016;  

14.1.7. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR – publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;  

14.1.8. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de
30 de junho de 1999; 

14.1.9. Utilizar na prestação de serviços bens constituídos, todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR – 15448-1 e 15448-2;
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14.1.10. Empregar na prestação dos serviços produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares em que sejam
observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial –
INMETRO;  

14.1.11. Realizar o adequado acondicionamento dos resíduos recicláveis descartados pela Administração.  

14.1.12. Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente de forma diferenciada, para fins de
disponibilização à coleta seletiva.

14.1.13. Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das seguintes medidas, dentre outras:  

14.1.13.1. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

14.1.13.2. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  

14.1.13.3. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações
determinadas pela ANVISA;  

14.1.13.4. Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;  

14.1.13.5. Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de desperdícios e poluição.  

14.2. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação
por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).  

14.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7/12/94, e legislação correlata, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu
funcionamento.  

14.4. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, dentre os quais:  

14.4.1. Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos devem ser recolhidas e
encaminhadas aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse
aos fabricantes ou importadores;  

14.4.2. lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação
específica;  

14.4.3. pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, conforme disciplina
normativa vigente. 14.5. Acondicionar os materiais, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;  

14.5. Não utilizar na prestação dos serviços materiais que contenham substâncias perigosas com concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  

14.6. A contratada deverá, ainda:  

14.6.1. Adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho
para seus empregados;  

14.6.2. Orientar sobre o cumprimento, por parte dos seus empregados, das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como
prevenção de incêndio nas áreas de prestação de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;  

14.6.3. Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram utilizados na prestação dos serviços;  

14.6.4. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental
para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores envolvidos na prestação dos serviços 

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), consoante art. 9, inciso XIII da IN n° 58
/2022.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

PATRICIA JOYCE CLAUDINO SANTANA
Presidente (integrante requisitante) e Integrante Técnico substituto

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 10:46:25.

 

 

 

 

 

 

FLAVIA DE ALENCAR RAMOS
Integrante Administrativo

 Assinou eletronicamente em 28/07/2026 às 10:45:45.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ITEM DESCRIÇÃO DO PERFIL Área (m²) Valor Mensal (R$) Prazo de Vigência VALOR GLOBAL (R$) VALOR TOTAL ANUAL (R$)

1
Prestação do serviço de Limpeza e 
Conservação 26.372,46 131.628,00R$            12 1.579.536,01R$                                 1.579.536,01R$                       



Posto Valor (R$)
Servente de Limpeza R$ 8.721,90
Encarregado-Geral R$ 11.998,30

Agente de Higienização (20%) R$ 9.480,64

Item Tipo de Área Espécie Produtividade Referência Periodicidade Frequência Metragem Valor M² Valor Mensal Empregados Periodicidade (Coluna F) Valor Anual

1 Área Interna 
Piso Frio I (salas de trabalho e salas de apoio 6º ao 13º 

andar e subsolos)
1000 0,00575341 173,81 1,00 8.032,51 R$ 9,12 R$ 73.271,27 8,03 1 vez no dia R$ 879.255,23

2 Área Interna Piso Frio II (Escadas e Antecâmeras) 1200 0,00575341 34,76 1,00 554,63 R$ 1,52 R$ 843,21 0,09 1 vez por semana R$ 10.118,46
3 Área Interna Piso Frio III (Copas) 1000 0,00575341 173,81 2,00 88,79 R$ 18,24 R$ 1.619,86 0,18 2 vezes por dia R$ 19.438,28
4 Área Interna Piso Frio IV (DML) 1200 0,00575341 173,81 1,00 35,03 R$ 7,60 R$ 266,28 0,03 1 vez por dia R$ 3.195,38
5 Área Interna Piso Frio V (Térreo) 1000 0,00575341 173,81 2,00 475,02 R$ 18,24 R$ 8.666,11 0,95 2 vezes por dia R$ 103.993,35
6 Área Interna Piso Frio VI (Sala de Reunião) 1200 0,00575341 69,52 1,00 476,76 R$ 3,04 R$ 1.449,64 0,16 2 vezes por semana R$ 17.395,67
7 Área Interna Piso Acarpetado I (Corredores) 1200 0,00575341 104,29 1,00 1.108,01 R$ 4,56 R$ 5.053,53 0,55 3 vezes por semana R$ 60.642,37
8 Área Interna Piso Acarpetado II (Salas de Reunião) 1200 0,00575341 69,52 1,00 432,74 R$ 3,04 R$ 1.315,79 0,14 2 vezes por semana R$ 15.789,50
9 Área Interna Piso Acarpetado III (Auditório) 1200 0,00575341 173,81 1,00 189,50 R$ 7,60 R$ 1.440,49 0,16 1 vez por dia R$ 17.285,89

10 Área Interna Banheiro Insalubridade 20% 200 0,00575341 173,81 1,00 512,19 R$ 49,40 R$ 25.303,67 2,56 4 vezes por dia R$ 303.644,10
11 Área Interna Área com espaço Livre I (Hall de Elevadores) 1500 0,00575341 173,81 2,00 802,66 R$ 12,16 R$ 9.762,31 1,07 2 vezes por dia R$ 117.147,77
12 Área Interna Almoxarifado e Depósito Patrimônio e DTI 2500 0,00575341 8,00 1,00 333,21 R$ 0,17 R$ 55,96 0,01 1 vez por mês R$ 671,52
13 Área Interna Estacionamento Interno 2500 0,00191780 8,00 1,00 11.583,31 R$ 0,06 R$ 648,44 0,07 1 vez por trimestre R$ 7.781,27
14 Esquadrias Face Interna (Esquadrias) 380 0,00575341 8,00 1,00 1.748,10 R$ 1,10 R$ 1.931,44 0,21 1 vez no mês R$ 23.177,23

26.372,46 R$ 131.628,00 14 R$ 1.579.536,01

Encarregado Geral 1

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final

Servente 1 1000 1,00 1,00 R$ 8.721,90 R$ 8,72

Encarregado-Geral 0,033333333 1000 1,00 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,40

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final

Servente 1 1200 0,20 1,00 R$ 8.721,90 R$ 1,45

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 0,20 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,07

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final

Servente 1 1000 1,00 2,00 R$ 8.721,90 R$ 17,44

Encarregado-Geral 0,033333333 1000 1,00 2,00 R$ 11.998,30 R$ 0,80

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final

Servente 1 1200 1,00 1,00 R$ 8.721,90 R$ 7,27

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 1,00 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,33

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1000 1,00 2,00 R$ 8.721,90 R$ 17,44

Encarregado-Geral 0,033333333 1000 1,00 2,00 R$ 11.998,30 R$ 0,80

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1200 0,40 1,00 R$ 8.721,90 R$ 2,91

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 0,40 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,13

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1200 0,60 1,00 R$ 8.721,90 R$ 4,36

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 0,60 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,20

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1200 0,40 1,00 R$ 8.721,90 R$ 2,91

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 0,40 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,13

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1200 1,00 1,00 R$ 8.721,90 R$ 7,27

Encarregado-Geral 0,033333333 1200 1,00 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,33

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Agente de Higienização 1 200 1,00 1,00 R$ 9.480,64 R$ 47,40

Encarregado-Geral 0,033333333 200 1,00 1,00 R$ 11.998,30 R$ 2,00

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 1500 1,00 2,00 R$ 8.721,90 R$ 11,63

Encarregado-Geral 0,033333333 1500 1,00 2,00 R$ 11.998,30 R$ 0,53

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 2500 0,05 1,00 R$ 8.721,90 R$ 0,16

Encarregado-Geral 0,033333333 2500 0,05 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,01

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 2500 0,02 1,00 R$ 8.721,90 R$ 0,05

Encarregado-Geral 0,033333333 2500 0,02 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,00

Cargo Relação Produtividade Periodicidade Frequência Valor do Cargo Valor M² Valor Final
Servente 1 380 0,05 1,00 R$ 8.721,90 R$ 1,06

Encarregado-Geral 0,033333333 380 0,05 1,00 R$ 11.998,30 R$ 0,05

Item 12Almoxarifado e Depósito Patrimônio e DTI

Item 13Estacionamento Interno

Item 14Face Interna (Esquadrias)

Item 10Banheiro Insalubridade 20%

Item 11Área com espaço Livre I (Hall de Elevadores)

Item 4Piso Frio IV (DML)

Item 5Piso Frio V (Térreo)

Item 6Piso Frio VI (Sala de Reunião)

Item 9Piso Acarpetado III (Auditório)

Item 7Piso Acarpetado I (Corredores)

Item 8Piso Acarpetado II (Salas de Reunião)

R$ 9,12

Item 1
Piso Frio I (salas de trabalho e salas de apoio 6º 

ao 13º andar e subsolos)

R$ 1,52

R$ 18,24
Item 3Piso Frio III (Copas)

Item 2Piso Frio II (Escadas e Antecâmeras)

R$ 7,60

R$ 18,24

R$ 3,04

R$ 4,56

R$ 3,04

R$ 1,10

R$ 7,60

R$ 49,40

R$ 12,16

R$ 0,17

R$ 0,06



A
B
C
D
E

F
G

1
2
3
4
5
6

1 % Valor (R$)
A 1.862,09R$            
B 0,00% -R$                        
C 0,00% -R$                        
D 0,00%
E 0,00%
F 0,00%

1.862,09R$            

2.1 % Valor (R$)
A 8,33% 155,17R$                
B 12,10% 225,31R$                

20,43% 380,49R$                

2.2 % Valor (R$)
A 20,00% 448,52R$                
B 2,50% 56,06R$                   

RAT FAP
3% 1,00

D 1,50% 33,64R$                   
E 1,00% 22,43R$                   
F 0,60% 13,46R$                   
G 0,20% 4,49R$                      
H 8,00% 179,41R$                
I 0,00% -R$                        

36,80% 825,27R$                

2.3 Valor (R$)
A 119,27R$                
B 973,98R$                
C -R$                        
D 105,33R$                
E -R$                        
F -R$                        
G -R$                        

1.198,58R$            

2.4 Valor (R$)
A -R$                        

-R$                        

2 Valor (R$)
2.1 380,49R$                
2.2 825,27R$                
2.3 1.198,58R$            
2.4 -R$                        

2.404,33R$            

3.1 % Valor (R$)
A 0,42% 7,76R$                      
B 0,03% 0,62R$                      
C 1,94% 36,21R$                   
D 0,72% 13,32R$                   
E 4,00% 74,48R$                   

7,11% 132,39R$                

4.1 % Valor (R$)
A 0,69% 12,93R$                   
B 0,28% 5,17R$                      
C 0,02% 0,39R$                      
D 0,33% 6,21R$                      
E 0,06% 1,03R$                      
F 0,51% 9,47R$                      

1,89% 35,20R$                   

4.2 Valor (R$)
A -R$                        

-R$                        

4 Valor (R$)
4.1 35,20R$                   
4.2 -R$                        

35,20R$                   

5 Valor (R$)
A 76,42R$                   
B 1.895,65R$            
C 66,30R$                   
D 2,95R$                      

2.041,33R$            

6 % Valor (R$)
A 5,00% 323,77R$                
B 10,00% 679,91R$                

1,65% 143,91R$                
7,60% 662,86R$                
0,00% -R$                        
5,00% 436,09R$                

14,25% 1.242,87R$            
34,69% 2.246,55R$            

VALOR (R$) Para verificar se o orçamento está correto: 
A Módulo 1 1.862,09R$            Valor do Posto x Valor da Alíquota ISS = Valor da Célula do ISS
B Módulo 2 2.404,33R$            R$ 436,09

C Módulo 3 132,39R$                Total do Custo Direto x Total do Percentual de LDI = Valor do Custo Indireto, Lucro e Tributos
D Módulo 4 35,20R$                   R$ 2.246,55
E Módulo 5 2.041,33R$            

6.475,35R$            
F Módulo 6 2.246,55R$            

8.721,90R$            

1
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95.940,86R$         

1.151.290,31R$   
1.151.290,31R$   CUSTO TOTAL GLOBAL

Quantidade de Empregados por Posto de Trabalho
Quantidade de Postos de Trabalho

Custo Total Mensal com Mão-de-Obra

CUSTO TOTAL ANUAL

Insumos Diversos
Subtotal (A + B + C+ D + E)

Custos Indiretos, Lucro e Tributos
VALOR TOTAL POR EMPREGADO POR MÊS

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Composição da Remuneração
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Provisão para Rescisão
Custo de Reposição do Profissional Ausente

2. Tributos Federais (COFINS)
3. Tributos Federais (CPRB)
4. Tributos Municipais (ISS)

Total dos Tributos
TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS
Custos Indiretos, Lucro e Tributos
Custos Indiretos
Lucro

C

Tributos
1. Tributos Federais (PIS)

Insumos Diversos (valores mensais por empregado)
Uniforme
Materiais de Consumo
Equipamentos
Ponto Eletrônico

TOTAL DO MÓDULO 5

Custo de Reposição do Profissional Ausente
Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Substituto na Cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

Total Submódulo 4.2

QUADRO-RESUMO MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente

Substituto na Cobertura de Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Licença Paternidade
Substituto na Cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura de Licença Maternidade
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Somatório do Submódulo 4.1

Total Submódulo 4.1

Multa sobre o FGTS sobre o API e APT
TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substitutos nas Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Férias (13º Salário do Substituto)

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado (API)
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado (APT)
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º Salário , Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários
Intervalo Intrajornada Indenizado

TOTAL DO MÓDULO 2

Submódulo 2.4 - Intervalo Intrajornada Indenizado
Intervalo Intrajornada Indenizado

Total Submódulo 2.4

QUADRO-RESUMO MÓDULO 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Outros (especificar)
Benefício Social Familiar (BSF)

Total Submódulo 2.3

Total Submódulo 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Auxílio Transporte
Auxílio Alimentação
Auxílio Saúde

SESI/SESC
SENAI/SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS
Outras Contribuições (especificar)

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Composição da Remuneração
Salário-Base

INSS
Salário Educação

C Seguro Acidente de Trabalho 3,00% 67,28R$                   

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
13º Salário
Férias e Adicional de Férias

Total Submódulo 2.1

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições

Outros (especificar)

Adicional de Periculosidade

Adicional Noturno
Adicional de Insalubridade

Adicional de Hora Noturna Reduzida

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

40 horas semanais
Data Base da Categoria (dia/mês/ano) 01/01/2026

Dados Complementares para Composição dos Custos Referentes à Mão-de-Obra
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 5143-20 
Salário Normativo da Categoria Profissional - Piso Salarial 1.862,09R$                                                   

Salário Mínimo Nacional 1.621,00R$                                                   

Processo nº 0190.110048/2025-00

Seguro de Vida, Invalidez e Funeral
Auxílio Creche

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
Data do Orçamento Estimado 29/04/2026

Número de Registro da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
DF000026/2026 - DF000199/2025 -

DF000042/2025
Regime Tributário Lucro Real (regime não cumulativo)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Município - UF Brasília - DF
Ano da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo 2026
Número de Meses de Execução do Contrato 12

Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) Servente de Limpeza
Jornada de Trabalho

TOTAL DO MÓDULO 1



A
B
C
D
E

F
G

1
2
3
4
5
6

1 % Valor (R$)
A 4.418,68R$            
B 0,00% -R$                        
C 0,00% -R$                        
D 0,00%
E 0,00%
F 0,00%

4.418,68R$            

2.1 % Valor (R$)
A 8,33% 368,22R$                
B 12,10% 534,66R$                

20,43% 902,88R$                

2.2 % Valor (R$)
A 20,00% 1.064,31R$            
B 2,50% 133,04R$                

RAT FAP
3% 1,00

D 1,50% 79,82R$                   
E 1,00% 53,22R$                   
F 0,60% 31,93R$                   
G 0,20% 10,64R$                   
H 8,00% 425,73R$                
I 0,00% -R$                        

36,80% 1.958,34R$            

2.3 Valor (R$)
A -R$                        
B 973,98R$                
C -R$                        
D 105,33R$                
E -R$                        
F -R$                        
G -R$                        

1.079,31R$            

2.4 Valor (R$)
A -R$                        

-R$                        

2 Valor (R$)
2.1 902,88R$                
2.2 1.958,34R$            
2.3 1.079,31R$            
2.4 -R$                        

3.940,53R$            

3.1 % Valor (R$)
A 0,42% 18,41R$                   
B 0,03% 1,47R$                      
C 1,94% 85,92R$                   
D 0,72% 31,62R$                   
E 4,00% 176,75R$                

7,11% 314,17R$                

4.1 % Valor (R$)
A 0,69% 30,69R$                   
B 0,28% 12,27R$                   
C 0,02% 0,92R$                      
D 0,33% 14,73R$                   
E 0,06% 2,45R$                      
F 0,51% 22,47R$                   

1,89% 83,54R$                   

4.2 Valor (R$)
A -R$                        

-R$                        

4 Valor (R$)
4.1 83,54R$                   
4.2 -R$                        

83,54R$                   

5 Valor (R$)
A 147,97R$                
B -R$                        
C -R$                        
D 2,95R$                      

150,92R$                

6 % Valor (R$)
A 5,00% 445,39R$                
B 10,00% 935,32R$                

1,65% 197,97R$                
7,60% 911,87R$                
0,00% -R$                        
5,00% 599,92R$                

14,25% 1.709,76R$            
34,69% 3.090,47R$            

VALOR (R$) Para verificar se o orçamento está correto: 
A Módulo 1 4.418,68R$            Valor do Posto x Valor da Alíquota ISS = Valor da Célula do ISS
B Módulo 2 3.940,53R$            R$ 599,92

C Módulo 3 314,17R$                Total do Custo Direto x Total do Percentual de LDI = Valor do Custo Indireto, Lucro e Tributos
D Módulo 4 83,54R$                   R$ 3.090,47
E Módulo 5 150,92R$                

8.907,83R$            
F Módulo 6 3.090,47R$            

11.998,30R$         

1
1

11.998,30R$         

143.979,63R$       
143.979,63R$       

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
Data do Orçamento Estimado 29/04/2026
Salário Mínimo Nacional 1.621,00R$                                                   

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Processo nº 0190.110048/2025-00

Número de Registro da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
DF000026/2026 - DF000199/2025 -

DF000042/2025
Regime Tributário Lucro Real (regime não cumulativo)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Município - UF Brasília - DF
Ano da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo 2026
Número de Meses de Execução do Contrato 12

Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) Encarregado-Geral
Jornada de Trabalho 40 horas semanais
Data Base da Categoria (dia/mês/ano) 01/01/2026

Dados Complementares para Composição dos Custos Referentes à Mão-de-Obra
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 4101-05
Salário Normativo da Categoria Profissional - Piso Salarial 4.418,68R$                                                   

Adicional Noturno
Adicional de Hora Noturna Reduzida
Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Composição da Remuneração
Salário-Base
Adicional de Periculosidade
Adicional de Insalubridade

INSS
Salário Educação

C Seguro Acidente de Trabalho 3,00% 159,65R$                

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
13º Salário
Férias e Adicional de Férias

Total Submódulo 2.1

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições

Total Submódulo 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Auxílio Transporte
Auxílio Alimentação
Auxílio Saúde

SESI/SESC
SENAI/SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS
Outras Contribuições (especificar)

Submódulo 2.4 - Intervalo Intrajornada Indenizado
Intervalo Intrajornada Indenizado

Total Submódulo 2.4

QUADRO-RESUMO MÓDULO 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Auxílio Creche
Seguro de Vida, Invalidez e Funeral
Benefício Social Familiar (BSF)
Outros (especificar)

Total Submódulo 2.3

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado (API)
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado (APT)
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º Salário , Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários
Intervalo Intrajornada Indenizado

TOTAL DO MÓDULO 2

Substituto na Cobertura de Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Licença Paternidade
Substituto na Cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura de Licença Maternidade
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Somatório do Submódulo 4.1

Total Submódulo 4.1

Multa sobre o FGTS sobre o API e APT
TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substitutos nas Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Férias (13º Salário do Substituto)

Custo de Reposição do Profissional Ausente
Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Substituto na Cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

Total Submódulo 4.2

QUADRO-RESUMO MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS
Custos Indiretos, Lucro e Tributos
Custos Indiretos
Lucro

C

Tributos
1. Tributos Federais (PIS)

Insumos Diversos (valores mensais por empregado)
Uniforme
Materiais de Consumo
Equipamentos
Ponto Eletrônico

TOTAL DO MÓDULO 5

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Composição da Remuneração
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Provisão para Rescisão
Custo de Reposição do Profissional Ausente

2. Tributos Federais (COFINS)
3. Tributos Federais (CPRB)
4. Tributos Municipais (ISS)

Total dos Tributos
TOTAL DO MÓDULO 6

CUSTO TOTAL GLOBAL

Quantidade de Empregados por Posto de Trabalho
Quantidade de Postos de Trabalho

Custo Total Mensal com Mão-de-Obra

CUSTO TOTAL ANUAL

Insumos Diversos
Subtotal (A + B + C+ D + E)

Custos Indiretos, Lucro e Tributos
VALOR TOTAL POR EMPREGADO POR MÊS



A
B
C
D
E

F
G

1
2
3
4
5
6

1 % Valor (R$)
A 1.862,09R$                    
B 0,00% -R$                                
C 20,00% 324,20R$                        
D 0,00%
E 0,00%
F 0,00%

2.186,29R$                    

2.1 % Valor (R$)
A 8,33% 182,19R$                        
B 12,10% 264,54R$                        

20,43% 446,73R$                        

2.2 % Valor (R$)
A 20,00% 526,60R$                        
B 2,50% 65,83R$                          

RAT FAP
3% 1,00

D 1,50% 39,50R$                          
E 1,00% 26,33R$                          
F 0,60% 15,80R$                          
G 0,20% 5,27R$                             
H 8,00% 210,64R$                        
I 0,00% -R$                                

36,80% 968,95R$                        

2.3 Valor (R$)
A 119,27R$                        
B 973,98R$                        
C -R$                                
D 105,33R$                        
E -R$                                
F -R$                                
G -R$                                

1.198,58R$                    

2.4 Valor (R$)
A -R$                                

-R$                                

2 Valor (R$)
2.1 446,73R$                        
2.2 968,95R$                        
2.3 1.198,58R$                    
2.4 -R$                                

2.614,26R$                    

3.1 % Valor (R$)
A 0,42% 9,11R$                             
B 0,03% 0,73R$                             
C 1,94% 42,51R$                          
D 0,72% 15,64R$                          
E 4,00% 87,45R$                          

7,11% 155,45R$                        

4.1 % Valor (R$)
A 0,69% 15,18R$                          
B 0,28% 6,07R$                             
C 0,02% 0,46R$                             
D 0,33% 7,29R$                             
E 0,06% 1,21R$                             
F 0,51% 11,12R$                          

1,89% 41,33R$                          

4.2 Valor (R$)
A -R$                                

-R$                               

4 Valor (R$)
4.1 41,33R$                          
4.2 -R$                                

41,33R$                          

5 Valor (R$)
A 76,42R$                          
B 1.895,65R$                    
C 66,30R$                          
D 2,95R$                             

2.041,33R$                    

6 % Valor (R$)
A 5,00% 351,93R$                        
B 10,00% 739,06R$                        

1,65% 156,43R$                        
7,60% 720,53R$                        
0,00% -R$                                
5,00% 474,03R$                        

14,25% 1.350,99R$                    
34,69% 2.441,98R$                    

VALOR (R$) Para verificar se o orçamento está correto: 
A Módulo 1 2.186,29R$                    Valor do Posto x Valor da Alíquota ISS = Valor da Célula do ISS
B Módulo 2 2.614,26R$                    R$ 474,03

C Módulo 3 155,45R$                        Total do Custo Direto x Total do Percentual de LDI = Valor do Custo Indireto, Lucro e Tributos
D Módulo 4 41,33R$                          R$ 2.441,98
E Módulo 5 2.041,33R$                    

7.038,66R$                    
F Módulo 6 2.441,98R$                    

9.480,64R$                    

1
3
28.441,91R$                 

341.302,97R$              
341.302,97R$              

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)
Data do Orçamento Estimado 29/04/2026
Salário Mínimo Nacional 1.621,00R$                                                           

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Processo nº 0190.110048/2025-00

Número de Registro da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo
DF000026/2026 - DF000199/2025 -

DF000042/2025
Regime Tributário Lucro Real (regime não cumulativo)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Município - UF Brasília - DF
Ano da Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo 2026
Número de Meses de Execução do Contrato 12

Categoria Profissional (vinculada à execução contratual) Agente de Higienização de Banheiros
Jornada de Trabalho 40 horas semanais
Data Base da Categoria (dia/mês/ano) 01/01/2026

Dados Complementares para Composição dos Custos Referentes à Mão-de-Obra
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 4101-05
Salário Normativo da Categoria Profissional - Piso Salarial 1.862,09R$                                                           

Adicional Noturno
Adicional de Hora Noturna Reduzida
Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Composição da Remuneração
Salário-Base
Adicional de Periculosidade
Adicional de Insalubridade

INSS
Salário Educação

C Seguro Acidente de Trabalho 3,00% 78,99R$                          

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
13º Salário
Férias e Adicional de Férias

Total Submódulo 2.1

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições

Total Submódulo 2.2

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
Auxílio Transporte
Auxílio Alimentação
Auxílio Saúde

SESI/SESC
SENAI/SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS
Outras Contribuições (especificar)

Submódulo 2.4 - Intervalo Intrajornada Indenizado
Intervalo Intrajornada Indenizado

Total Submódulo 2.4

QUADRO-RESUMO MÓDULO 2: Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Auxílio Creche
Seguro de Vida, Invalidez e Funeral
Benefício Social Familiar (BSF)
Outros (especificar)

Total Submódulo 2.3

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão
Aviso Prévio Indenizado (API)
Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
Aviso Prévio Trabalhado (APT)
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

13º Salário , Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e Outras Contribuições
Benefícios Mensais e Diários
Intervalo Intrajornada Indenizado

TOTAL DO MÓDULO 2

Substituto na Cobertura de Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Licença Paternidade
Substituto na Cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho
Substituto na Cobertura de Licença Maternidade
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Somatório do Submódulo 4.1

Total Submódulo 4.1

Multa sobre o FGTS sobre o API e APT
TOTAL DO MÓDULO 3

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Substitutos nas Ausências Legais
Substituto na Cobertura de Férias (13º Salário do Substituto)

Custo de Reposição do Profissional Ausente
Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada
Substituto na Cobertura de Intervalo para Repouso ou Alimentação

Total Submódulo 4.2

QUADRO-RESUMO MÓDULO 4: Custo de Reposição do Profissional Ausente

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS
Custos Indiretos, Lucro e Tributos
Custos Indiretos
Lucro

C

Tributos
1. Tributos Federais (PIS)

Insumos Diversos (valores mensais por empregado)
Uniforme
Materiais de Consumo
Equipamentos
Ponto Eletrônico

TOTAL DO MÓDULO 5

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Composição da Remuneração
Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Provisão para Rescisão
Custo de Reposição do Profissional Ausente

2. Tributos Federais (COFINS)
3. Tributos Federais (CPRB)
4. Tributos Municipais (ISS)

Total dos Tributos
TOTAL DO MÓDULO 6

Quantidade de Postos de Trabalho
Custo Total Mensal com Mão-de-Obra

CUSTO TOTAL ANUAL
CUSTO TOTAL GLOBAL

Insumos Diversos
Subtotal (A + B + C+ D + E)

Custos Indiretos, Lucro e Tributos
VALOR TOTAL POR EMPREGADO POR MÊS

Quantidade de Empregados por Posto de Trabalho



1 % Fundamento

A R$ 1.862,09 (Servente de Limpeza) e R$ 4.418,68 
(Encarregado-Geral)

Art. 4º, § 2º, I, IN SEGES/MGI nº 176/2024.
Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026 e CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026.

B 30,00% Arts. 193 a 196, art. 611-A, Decreto nº 5.452/1943 (CLT). Norma Regulamentadora nº 16 (NR-16).
CCT XXX.

C 40%, 20% ou 10%
Arts. 189 a 192, art. 611-A, XII, Decreto nº 5.452/1943 (CLT). Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15).
Adicional de Insalubridade de 20% para Agente de Higienização de Banheiros, conforme cláusula terceira,  parágrafo primeiro, 
inciso II, do Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, DF000199/2025.

D Mín. 20% Art. 7º, IX, CF/88. Art. 73, caput, § 2º, Decreto nº 5.452/1943 (CLT).
CCT XXX

E Art. 73, § 1º, Decreto nº 5.452/1943 (CLT).
CCT XXX

F

2.1 % Fundamento
A 8,33% = (1/12) x 100 Art. 7º, VIII, CF/88. Item 14, Anexo XII, Conta-Depósito Vinculada, IN SEGES nº 5/2017.
B 12,10% = [(1/11) + (1/11/3)] x 100 Item 14, Anexo XII, Conta-Depósito Vinculada, IN SEGES nº 5/2017. Acórdão nº 2.161/2021 TCU Plenário.

2.2 % Fundamento

A 20,00%
20,00%: Art. 22, Lei nº 8.212/1991. Art. 18, § 5º-C, Lei Complementar nº 123/2006.

10,00% (2026): Desoneração da Folha de Pagamento - Regime de transição: art. 9º-A da Lei nº 12.546/2011 (incluído pela Lei nº 
14.973/2024).
Para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2026: incidência de 60% sobre as alíquotas da CPRB e de 50% sobre as 
alíquotas da contribuição previdenciária patronal (Lei nº 8.212/1991), nos termos do inciso II do referido artigo. 
Orientações e Procedimentos nº 43 – Portal de Compras do Governo Federal – 05/03/2025.

B 2,50% Art. 3º, inciso I, Decreto nº 87.043/82.
RAT 3,00% Art. 22, inciso II, Lei 8.212/91. Art. 202 e Anexo V, Decreto nº 3.048/1999 (RPS). Anexo I, IN RFB nº 2.110/2022.

FAP 1,00 Art. 10, Lei nº 10.666/2003. Art. 202-A, Decreto nº 3.048/1999 (RPS).
Obs. Para orçamento estimativo, recomenda-se FAP Neutro = 1,00.

D 1,50% Art. 30, Lei nº 8.036/1990.
E 1,00% Art. 1º, caput, Decreto-Lei nº 6.246/44 (SENAI). Art. 4º, caput, Decreto-Lei nº 8.621/46 (SENAC).
F 0,60% Art. 8º, Lei nº 8.029/1990.
G 0,20% Art. 1º, inciso I, 1 c/c art. 3º, ambos da Lei nº 8.029/1990.
H 8,00% Art. 15, Lei nº 8.036/1990.

2.3 Valor (R$) Fundamento

A R$ 5,50

Art. 4º, § único, Lei 7.418/1985. Art. 114, Decreto nº 10.854/2021. Art. 458, Decreto nº 5.452/1943. Art. 214, § 9º, inciso VI, § 9º, 
Decreto nº 3.048/1999 (RPS).
CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026.
Para o posto de Encarregado-Geral: Não aplicável em razão do valor do salário-base e do desconto permitido por lei.

B R$ 46,38
Art. 457, § 2º, Decreto nº 5.452/1943 (CLT). Art. 1º, Lei 14.442/2022.
Art. 4º, § 2º, inciso II, IN SEGES/MGI nº 176/2024.
Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026.

C R$ 0,00 Art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI nº 176/2024.
Item 120 - Parecer n. 00239/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU.

D R$ 0,00 Arts. 5º e 6º, § 1º, I, e Anexos I e II, IN SEGES/MGI nº 147/2026.
Art. 4º, § 2º, IV, IN SEGES/MGI nº 176/2024.

E R$ 0,00 Art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI nº 176/2024.
Item 120 - Parecer n. 00239/2021/CONJUR-CGU/CGU/AGU.

F R$ 0,00 Art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI nº 176/2024.
Não há previsão no Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026 e CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026.

G R$ 0,00 Art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI nº 176/2024.

3.1 % Fundamento

A 0,42% = [(0,05 x (1/12)) x 100] Art. 7º, XXI, CF/88. Arts. 477 e 487, § 1º, Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT).
Estimativa de que 5% (cinco por cento) dos empregados serão substituídos durante um ano.

B 0,03% = [(0,08 x 0,0042) x 100] Súmula 305 TST.
C 1,94% = [(7/30/12) x 100] Art. 7º, XXI, CF/88. Arts. 477 e 488, Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT).
D 0,50% = 25,80% x 1,94% Art. 28, I, Lei nº 8.212/1991.

E 4,00% Item 14, Anexo XII Conta-Depósito Vinculada, IN 5/2017
Orientações e Procedimentos nº 26 – Portal de Compras do Governo Federal – 10/08/2020

4.1 % Fundamento
A 0,69% = (1/12/12) x 100 Art. 7º, VIII, CF/88.

B 0,28% = (1/360) x 100 Art. 473, Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT).
O numerador da fração corresponde ao número estimado de dias de ausência legal durante um ano.

C 0,02% = (5/360) x 0,015
Art. 7º, XIX, CF/88. Art. 10, § 1º, ADCT.
O numerador da fração corresponde ao número de 5 dias de licença paternidade, seguido do percentual estimado da ocorrência 
durante um ano.

D 0,33% = (15/360) x 0,08
Art. 19 a 23, Lei nº 8.213/1991. Art. 75, Decreto nº 3.048/1999.
O numerador da fração corresponde ao número de 15 dias de afastamento por acidente de trabalho durante um ano, seguido do 
percentual estimado da ocorrência.

E 0,06% = [(1/12) x 0,02 x (4/12)] Art. 7º, XVIII, CF/88.
F 0,36% = 25,98% x 1,39% Art. 28, I, Lei nº 8.212/1991.

5 Fundamento

A
R$ 147,97 (Encarregado Geral)
R$ 69,33 (Servente de Limpeza) Itens 5.18.1.2 e 5.21 do Termo de Referência.

B R$ 925,87 Itens 5.18.1.2 e 5.17 do Termo de Referência.
C R$ 27,35 Itens 5.18.1.2 e 5.17 do Termo de Referência.
C R$ 0,00

6 % Fundamento
A 5,00% Percentual exemplificativo. Referência: STF, STJ, TSE, TST e TCU.
B 10,00% Percentual exemplificativo. Referência: STJ, TSE, TST e TCU.

1,65%

0,65%: Lucro Presumido (regime cumulativo). Art. 1º, MP nº 2.158-35/2001. Art. 2º, Lei nº 9.718/1998.

1,65%: Lucro Real (regime não cumulativo). Art. 2º, Lei nº 10.637/2002. 

7,60%

3,00%: Lucro Presumido (regime cumulativo). Art. 8º, caput , Lei nº 9.718/1998.

7,60%: Lucro Real (regime não cumulativo). Art. 2º, Lei nº 10.637/2002.

0%

0,00%: Art. 22, Lei nº 8.212/1991. 

2,70% (2026): Desoneração da Folha de Pagamento - Regime de transição: art. 9º-A da Lei nº 12.546/2011 (incluído pela Lei nº 
14.973/2024).
Para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2026: incidência de 60% sobre as alíquotas da CPRB e de 50% sobre as 
alíquotas da contribuição previdenciária patronal (Lei nº 8.212/1991), nos termos do inciso II do referido artigo. 
Orientações e Procedimentos nº 43 – Portal de Compras do Governo Federal – 05/03/2025.
Art  8º e Item 7 da Lei Complementar nº 116/2003. 

INCRA
FGTS

Auxílio Transporte

Auxílio Alimentação

Auxílio Saúde

Observações:
2.2.C Para a elaboração do orçamento estimativo, adotou-se a alíquota de 3% para o RAT, fundamentada no CNAE 8121-4/00 (Limpeza em prédios e em domicílios), e Índice neutro do FAP igual a 1,00, resultando em um RAT ajustado de 3%.

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Benefício Social Familiar (BSF)

Auxílio Creche

Outros (espeficificar)

Seguro de Vida, Invalidez e Funeral

C Seguro Acidente de Trabalho

SESI/SESC
SENAI/SENAC
SEBRAE

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições

Salário Educação

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
 Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias
13º Salário
Férias e Adicional de Férias

INSS

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

Observações:
1.A Salário-Base estabelecido no subitem 9.3 do Termo de Referência, fixado em conformidade com a CCT Paradigma SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026 e Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026.

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO
Composição da Remuneração

Salário-Base

CCT Paradigma: Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026 e CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026.

Adicional de Periculosidade

Outros (especificar)

Adicional de Insalubridade

Adicional Noturno

Adicional de Hora Noturna Reduzida

Observações:
2.2.A Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições
1. Foi considerado o percentual de 20% para o INSS, pois o serviço de Limpeza não se enquadra nos itens do art. 9º-A da Lei nº 12.546/2011 para Desoneração da Folha de Pagamento. 
2.2.C Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições (Seguro Acidente de Trabalho)
RAT de 3% utilizado conforme Anexo V do Decreto 3.048, de 6 de maio de 1999. Utilizou-se como base o CNAE de número 8121-4/00 (Limpeza em prédios e em domicílios).
6.A e 6.B Custos Indiretos e Lucro
1. Para a elaboração do orçamento estimativo, adotou-se 5,00% para 'Custos Indiretos' e 10,00%  para  'Lucro', que contemplam as despesas administrativas/operacionais e a margem de ganho da empresa.
2. Eventuais custos não discriminados expressamente na memória de cálculo serão absorvidos pelos Custos Indiretos e Lucro.
6.C Tributos
1. Os tributos foram estimados sob o regime de Lucro Real (regime não cumulativo), e a alíquota de ISS do Distrito Federal.
2. Para o cálculo de cada tributo, foi aplicada a seguinte fórmula:
Valor do Tributo = ((Soma dos módulos + Custos Indiretos + Lucro) x Percentual do Tributo) / (1 – Soma dos Percentuais dos Tributos)
3. Os tributo federal CPRB foi estimado em 0%, pois o serviço de Limpeza não se enquadra nos itens do art. 9º-A da Lei nº 12.546/2011 para Desoneração da Folha de Pagamento. 

Obs. Lei Complementar nº 214/2025 (Reforma Tributária) prevê cronograma de alteração das alíquotas e dos tributos a partir de 2027.

C

3. Tributos Federais (CPRB)

4. Tributos Municipais (ISS)

Materiais de Consumo

Outros (especificar)

1. Tributos Federais (PIS)

2. Tributos Federais (COFINS)

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS
Custos Indiretos, Lucro e Tributos
Custos Indiretos
Lucro
Tributos

Equipamentos

Substituto na Cobertura de Férias (13º Salário do Substituto)

Substituto na Cobertura de Ausências Legais

Substituto na Cobertura de Licença Paternidade

Substituto na Cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho

Uniforme

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos (valores mensais por empregado)

Substituto na Cobertura de Licença Maternidade
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o somatório do Submódulo 4.1

Aviso Prévio Trabalhado (APT)
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão

Aviso Prévio Indenizado (API)

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado

Multa sobre o FGTS sobre o API e APT

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

Observações:
Para a elaboração do orçamento estimativo, adotou-se o ano correspondente a 360 dias.

Submódulo 4.1 - Substitutos nas Ausências Legais



Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 
2026/2026, Termo Aditivo 2025/2026 e CCT SEAC-DF 

SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026

Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026,  
Termo Aditivo 2025/2026 e CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 

2025/2026

Termo Aditivo CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026,  
Termo Aditivo 2025/2026 e CCT SEAC-DF SINDISERVIÇOS-

DF 2025/2026 FUNDAMENTO
2026 2026 2026

DF000026/2026 - DF000199/2025 -
DF000042/2025

DF000026/2026 - DF000199/2025 -
DF000042/2025

DF000026/2026 - DF000199/2025 -
DF000042/2025

5143-20 4101-05 4101-05
Servente de Limpeza Encarregado-Geral Agente de Higienização de Banheiros

40 horas semanais 40 horas semanais 40 horas semanais
Art. 2º, § 3º e Anexo I da Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 190, de 5 de dezembro de 2024

01/01/2026 01/01/2026 01/01/2026
Cláusula Primeira do Termo Aditivo CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026

01/01/2026 a 31/12/2026 01/01/2026 a 31/12/2026 01/01/2026 a 31/12/2026
Cláusula Primeira do Termo Aditivo CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026

26 1 1

1 Composição da Remuneração Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$)

A Salário-Base/Piso Salarial 1.862,09R$                                                                                                4.418,68R$                                                                                                               1.862,09R$                                                                                                           
Cláusula Terceira do Termo Aditivo CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026

2.3 Benefícios Mensais e Diários

C Auxílio Saúde -R$                                                                                                            -R$                                                                                                                            -R$                                                                                                                        
Item 120 - Parecer n. 00239/2021/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (2076538) art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI 176/2024

D Auxílio Creche 105,33R$                                                                                                    105,33R$                                                                                                                   105,33R$                                                                                                               Conforme Art. 4º, § 2º, IV, da IN SEGES/MGI 176/2024 art. 4º, § 2º, IV, IN SEGES/MGI 176/2024 atualizado pela IN SEGES/MGI 147/2026

E Seguro de Vida, Invalidez e Funeral -R$                                                                                                            -R$                                                                                                                            -R$                                                                                                                        
Item 120 - Parecer n. 00239/2021/CONJUR-
CGU/CGU/AGU (2076538) art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI 176/2024

F Benefício Social Familiar (BSF) -R$                                                                                                            -R$                                                                                                                            -R$                                                                                                                        

Não há previsão no Termo Aditivo CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026 e CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026 art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI 176/2024

G Outros (especificar) -R$                                                                                                            -R$                                                                                                                            -R$                                                                                                                        art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI 176/2024

Auxílio Transporte
Valor (R$)

Cláusula Décima Oitava da CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2025/2026 art. 4º, § 2º, III, IN SEGES/MGI 176/2024

Valor da Tarifa 5,50R$                                                                                                          5,50R$                                                                                                                         5,50R$                                                                                                                     
Número de Dias 21 21 21
Desconto 6% 6% 6%

Auxílio Alimentação
Valor (R$)

Cláusula Sexta do Termo Aditivo CCT SEAC-DF 
SINDISERVIÇOS-DF 2026/2026 art. 4º, § 2º, II, IN SEGES/MGI 176/2024

Valor do Auxílio 46,38R$                                                                                                       46,38R$                                                                                                                      46,38R$                                                                                                                  
Número de Dias 21 21 21
Desconto 0% 0% 0%

Jornada de Trabalho

CCT OU DISSÍDIO COLETIVO - PARADIGMA
Ano

Número de Registro
CBO
Categoria Profissional

Data Base da Categoria

Vigência
Quantidade de Postos

B

A



Regime Tributário

Servente de Limpeza Encarregado-Geral Agente de Higienização de Banheiros
A Custos Indiretos 5,00% 5,00% 5,00%
B Lucro 10,00% 10,00% 10,00%

Tributos
1. Tributos Federais (PIS) 1,65% 1,65% 1,65%
2. Tributos Federais (COFINS) 7,60% 7,60% 7,60%
3. Tributos Federais (CPRB) 0,00% 0,00% 0,00%
4. Tributos Municipais (ISS) 5,00% 5,00% 5,00%

14,25% 14,25% 14,25%
34,69% 34,69% 34,69%

C

Lucro Real (regime não cumulativo)

Total dos Tributos
TOTAL DO MÓDULO 6

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS



INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO Servente de Limpeza Encarregado-Geral Agente de Higienização de Banheiros
Adicional de Periculosidade 0,00% 0,00% 0,00%
Adicional de Insalubridade 0,00% 0,00% 20,00%
Adicional Noturno 0,00% 0,00% 0,00%
Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,00% 0,00% 0,00%
Outros (especificar) 0,00% 0,00% 0,00%

Observações:
Conforme Laudo Técnico de Insalubridade anexo ao ETP, as atividades de servente de limpeza desenvolvidas no Serviço Médico (SEMED) não caracterizam 

como atividades insalubres conforme NR 15-anexo 14 e não caracterizam como atividades periculosas 

Adicional de Insalubridade para Agente de Higienização de Banheiros, conforme cláusula terceira,  parágrafo primeiro, inciso II, do Termo Aditivo à 
Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, DF000199/2025.



Item Descrição Unidade Quantidade Semestral VALOR UNITÁRIO MÉDIO VALOR MÉDIO ANUAL
1 Calça na cor preta; Unidade 2 R$ 68,42 R$ 136,84

2
Camisas em popeline 100% algodão, 
manga curta, com emblema da empresa; 

Unidade 3

R$ 56,41 R$ 169,23
3 Pares de meia, na cor preta; Unidade 3 R$ 10,38 R$ 31,14

4 Pares de sapato em couro, na cor preta. Unidade 2
R$ 110,67 R$ 221,34

5 Blazer Feminino/Masculino, em Tecido Tipo 
Gabardine, Cor Preta, Modelagem Slim Fit 
Ou Semi-Slim, conforme Modelo do Órgão, 
Tamanho sob Medida, Uso Uniforme

Unidade 2

R$ 164,64 R$ 329,28
R$ 887,83

R$ 1.775,66
R$ 147,97

Item Descrição Unidade Quantidade Semestral VALOR UNITÁRIO MÉDIO VALOR MÉDIO ANUAL

1
Calças compridas com elástico e cordão, 
em gabardine;

Unidade 2
R$ 72,20 R$ 144,40

2
Camisetas malha fria, manga curta, com 
gola esporte, em gabardine, com emblema 
da empresa;

Unidade 3

R$ 26,32 R$ 78,96
3 Pares de meias em algodão; Par 3 R$ 11,43 R$ 34,29

4
Pares de tênis preto em couro, solado 
baixo, com palmilha antibacteriana;

Par 2

R$ 67,90 R$ 135,80
5 Par de botas de borracha. Par 1 R$ 45,08 R$ 45,08

6

Óculos Proteção 
Material Armação: Policarbonato , Tipo 
Proteção: Ampla Visão , Material Proteção: 
Policarbonato , Tipo Lente: Anti-Risco , Cor 
Lente: Incolor , Aplicação: Proteção Geral

Unidade 3

R$ 6,67 R$ 20,01
R$ 458,54
R$ 917,08

TOTAL SEMESTRAL

UNIFORME ENCARREGADO-GERAL

TOTAL SEMESTRAL
TOTAL ANUAL

TOTAL MENSAL

UNIFORME SERVENTE DE LIMPEZA

TOTAL ANUAL



R$ 76,42

Item Descrição Unidade Quantidade Semestral VALOR UNITÁRIO MÉDIO VALOR MÉDIO ANUAL

1
Calças compridas com elástico e cordão, 
em gabardine;

Unidade 2
R$ 72,20 R$ 144,40

2

Camisetas malha fria, manga curta, com 
gola esporte, em gabardine, com emblema 
da empresa (uniforme diferenciado do 
posto de Servente de Limpeza);

Unidade 3

R$ 26,32 R$ 78,96
3 Pares de meias em algodão; Par 3 R$ 11,43

4

Luva de proteção Cano Longo
 Luva Pvc Tamanho: Médio , Tamanho 
Punho: Cano Longo , Características 
Adicionais: Com Ca , Tipo Uso: Proteção 
Química

Par 2

R$ 16,61 R$ 33,22

5

Óculos Proteção 
Material Armação: Policarbonato , Tipo 
Proteção: Ampla Visão , Material Proteção: 
Policarbonato , Tipo Lente: Anti-Risco , Cor 
Lente: Incolor , Aplicação: Proteção Geral

Unidade 3

R$ 6,67 R$ 20,01

6
Tênis preto em couro, solado baixo, com 
palmilha antibacteriana;

Par 2
R$ 67,90 R$ 135,80

7 Bota de borracha Par 1 R$ 45,08 R$ 45,08

8

Avental Material: Plástico Polietileno , Tipo: 
Impermeável , Características Adicionais: 
Manga Longa, Punho Com Elástico, Tira Na 
Cintura , Gramatura: 40 G/M2, Aplicação: 
Proteção E Segurança , Tamanho: Único

Unidade 2

R$ 13,78 R$ 27,56
R$ 485,03
R$ 970,06

R$ 80,84

UNIFORME AGENTE DE HIGIENIZAÇÃO DE BANHEIRO

TOTAL SEMESTRAL
TOTAL ANUAL

TOTAL MENSAL

TOTAL MENSAL



1
Água Sanitária. Aplicação: 
Lavagem E Alvejante De Roupas, 
Banheiras, Pias. Tipo: Comum

Litro 84

R$ 1,95 R$ 163,80 R$ 1.965,60

2
Álcool 70º. Álcool Etílico Teor 
Alcoólico: 70% P/P (70 °Gl) 

Litro 80

R$ 10,16 R$ 812,80 R$ 9.753,60

3

Álcool gel 70% antisséptico para 
as mãos – Galão com 5 litros
Álcool Etílico Teor Alcoólico: 70% 
V/V , Composição Básica: Com 
Emoliente , Forma Farmacêutica: 
Gel

Galão (5 litros) 15

R$ 40,71 R$ 610,65 R$ 7.327,80

4

Balde Plástico capacidade 10 
litros
 Material: Plástico , Material Alça: 
Ferro , Capacidade: 10 L, Cor: 
Variada , Formato: Oval

Peça 3

R$ 10,68 R$ 32,04 R$ 384,48

5

Desinfetante Líquido 
concentrado, para diluição 
Solução Limpeza Multiuso 
Composição Básica: 
Concentrado Alcalino , Aspecto 
Físico: Líquido Concentrado , 
Características Adicionais: Galão 
5 Litros

Galão (5 litros) 14

R$ 24,60 R$ 344,40 R$ 4.132,80

6

Desodorizador de ambientes, 
em aerossol Frasco com 400ml
Aplicação: Aromatizador 
Ambiental , Características 
Adicionais: Não Contenha CFC

Frasco 40

R$ 7,94 R$ 317,60 R$ 3.811,20

7

Disco de enceradeira para 
lavagem, Disco De Feltro De 
Enceradeira Material: Fibras 
Sintética De Alta Qualidade, Cor: 
Preta , Uso: Removedor

Unidade 10

R$ 33,89 R$ 338,90 R$ 4.066,80

MATERIAIS PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS 

MATERIAIS 
UNIDADE DE MEDIDA QUANITDADE ESTIMADA

VALOR UNITÁRIO MÉDIO 
(PESQUISA DE PREÇO)

VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL VALOR UNITÁRIO MÉDIO ANUAL



8

Escova Limpeza Geral 
Material Corpo: Plástico , 
Material Cerdas: Náilon , 
Características Adicionais: 
Autoclavável, Cabo 
Antiderrapante, Rígido , 
Comprimento: 17,50 CM, 
Aplicação: Limpeza De 
Instrumentos Em Geral , 
Diâmetro: 5 M

Unidade 3

R$ 30,68 R$ 92,04 R$ 1.104,48

9

Esponja Limpeza 
Material: Espuma / Fibra , 
Formato: Retangular , Aplicação: 
Limpeza Geral , Características 
Adicionais: Dupla Face 

Unidade 60

R$ 0,64 R$ 38,40 R$ 460,80

10

Flanela
Material: 100% Algodão , 
Comprimento: 50 CM, Largura: 30 
CM, Cor: Branca

Unidade 80

R$ 1,48 R$ 118,40 R$ 1.420,80

11
Inseticida
Tipo: Líquido , Aplicação: Uso 
Doméstico

Unidade 8

R$ 10,37 R$ 82,96 R$ 995,52

12
Limpa carpete e estofados 
Galão com 5 litros

Galão 2
R$ 128,80 R$ 257,60 R$ 3.091,20

13
Limpa-Vidro 
Aspecto Físico: Líquido

Bombona 5 Litro 3
R$ 20,44 R$ 61,32 R$ 735,84

14

Limpador Multiuso. 
Frasco com 500ml. Limpador 
Impurezas. Aspecto Físico: 
Líquido. Aplicação: Pisos Em 
Geral

Frasco 500 mililitros 80

R$ 2,44 R$ 195,20 R$ 2.342,40

15

Lustra Móveis Frasco com 
200ml
Lustrador Móveis, Aroma: 
Lavanda, Aplicação: Móveis E 
Superfícies Lisas , Aspecto 
Físico: Pastoso

Frasco 200 mililitros 6

R$ 3,67 R$ 22,02 R$ 264,24

16

Luva Borracha 
Material: Borracha Nitrílica , 
Tamanho: Médio , Características 
Adicionais: Resistente Produtos 
Químicos , Uso: Limpeza Pesada 
, Formato: Anatômico

Par 70

R$ 2,41 R$ 168,70 R$ 2.024,40



17

 
Máscara Proteção Resp. C/ 
Anvisa 
Modelo: Respirador Tipo Concha , 
Material: Camadas Fibras 
Sintéticas , Filtro: Eficiência 
Filtração Mín. 94% S , Classe: 
Pff2, N95 Ou Equivalente , 
Adicional: Carvão Ativado , 
Componente: Clipe Nasal , Tipo 
Fixação: Tiras Vedação 
Anatômica , Adicional 2: S/ 
Válvula , Cor: C/ Cor , Tamanho: 
Adulto , Esterilidade: Descartável

Unidade 50

R$ 1,65 R$ 82,50 R$ 990,00

18

Pá Coletora Lixo 
Material Coletor: Plástico , 
Material Cabo: Plástico , 
Comprimento Cabo: 90 CM, 
Modelo: Sem Tampa

Unidade 3

R$ 6,58 R$ 19,74 R$ 236,88

19

Palha de Aço 
Material: Aço Carbono , 
Abrasividade: Média , Aplicação: 
Limpeza Em Geral

Pacote 8 unidades 2

R$ 2,12 R$ 4,24 R$ 50,88

20

Pano Limpeza de chão
Material: 100% Algodão , 
Características Adicionais: Chão 
, Tipo: Toalha

Unidade 80

R$ 3,28 R$ 262,40 R$ 3.148,80

21

Papel Higiênico 
Material: 100% Fibras 
Celulósicas , Comprimento: 300 
M, Largura: 10 CM, Tipo: Boa 
Qualidade , Características 
Adicionais: Biodegradável

Fardo com 8 rolos 80

R$ 37,34 R$ 2.987,20 R$ 35.846,40

22
Papel Toalha 
Bobina de 20cm x 200m - Caixa 
com 6 bobinas

Caixa 190

R$ 60,75 R$ 11.542,50 R$ 138.510,00



23

Removedor 
Tipo: Alcalinizantes E Solventes 
Especiais , Aspecto Físico: 
Líquido , Aplicação: Remoção 
Cera Acrílica E Sujeiras Em Geral 
, Características Adicionais: Teor 
De Não Voláteis Mínimo De 17% , 
Teor Acidez: Ph De 13 A 14% , 
Diluição: 1 Litro Para 6 Litros De 
Água

Lata 5 litros 4

R$ 33,26 R$ 133,04 R$ 1.596,48

24

Rodo 
Material Cabo: Madeira , Material 
Suporte: Madeira , Comprimento 
Suporte: 40 CM, Quantidade 
Borrachas: 2 UN, Características 
Adicionais: Rodo De Borracha 
Para Piso

Unidade 7

R$ 10,25 R$ 71,75 R$ 861,00

25

Rodo 
Material Cabo: Madeira 
Plastificada , Material Suporte: 
Madeira , Comprimento Suporte: 
60 CM, Cor: Suporte E Cabo 
Natural , Quantidade Borrachas: 
2 UN, Características Adicionais: 
Cabo Aproximadamente 1,20 M, 
Com Rosca

Unidade 12

R$ 11,95 R$ 143,40 R$ 1.720,80

26

Sabão Barra 
Composição Básica: Sais + Ácido 
Graxo , Tipo: Com Alvejante , 
Características Adicionais: Com 
Perfume , Peso: 200 G, Formato: 
Retangular

Barra 50

R$ 2,66 R$ 133,00 R$ 1.596,00

27
Sabão Líquido 
Tipo: Limpeza Em Geral , 
Características Adicionais: Sem 
Perfume

Bombona 5 Litro 18

R$ 20,61 R$ 370,98 R$ 4.451,76



28

Sachê Sabonete Líquido 600 ml 

Aspecto Físico: Líquido Viscoso 
Cremoso , Aplicação: 
Saboneteira Para Sabonetes 
Líquidos , Características 
Adicionais: Refil , Aroma: Suave

Unidade 80

R$ 6,08 R$ 486,40 R$ 5.836,80

29

Saco Plástico Lixo 
Capacidade: 150 L, Largura: 47 
CM, Altura: 91,50 CM, Cor: Preta , 
Aplicação: Coleta De Lixo , 
Apresentação: Peça Única

Pacote com 100 unidades 14

R$ 33,18 R$ 464,52 R$ 5.574,24

30

Saco Plástico Lixo
Lixo Capacidade: 100 L, Cor: 
Cinza , Características 
Adicionais: Reforçado , 
Aplicação: Coleta Seletiva

Pacote com 100 unidades 14

R$ 27,04 R$ 378,56 R$ 4.542,72

31

Saco Plástico Lixo 
Material: Polietileno , 
Capacidade: 40 L, Largura: 65 
CM, Altura: 75 CM, Espessura: 4 
Micra , Cor: Preta , 
Características Adicionais: 
Reforçado , Aplicação: Resíduos 
Comuns Diversos

Pacote com 100 unidades 14

R$ 10,11 R$ 141,54 R$ 1.698,48

32

Saco Plástico Lixo 
Material: Polietileno Virgem , 
Capacidade: 30 L, Largura: 59 
CM, Altura: 62 CM, Espessura: 
1,6 , Cor: Branca , Características 
Adicionais: Sistema De 
Fechamento Com Lacre , 
Aplicação: Coleta Lixo Não 
Reciclável Para Resíduos 
Infectant

Pacote com 100 unidades 1

R$ 12,38 R$ 12,38 R$ 148,56

33

Saco Para Aspirador Pó 
Material: Feltro , Cor: Branca , 
Uso: Aspirador A Vácuo , 
Referência: Vac-U-Max

Unidade 5

R$ 129,21 R$ 646,05 R$ 7.752,60

34

Pasta Limpeza 
Composição: Sabão De Coco, 
Glicerina, Agente Mineral, Conser- 
, Aplicação: Limpeza Em Geral, 
Mármores, Pisos E Azulejos , 
Apresentação: Pasta

Embalagem 500g 15

R$ 4,00 R$ 60,00 R$ 720,00



35

Vassoura 
Material Cerdas: Náilon , Material 
Cepa: Madeira , Comprimento 
Cepa: 20 CM, Características 
Adicionais: Cabo De 
Aproximadamente 1,20 Cm

Unidade 5

R$ 14,58 R$ 72,90 R$ 874,80

36

Escova Limpeza Geral 
Material Corpo: Plástico , 
Material Cerdas: Náilon , 
Características Adicionais: 
Formato Arredondado , 
Aplicação: Vaso Sanitário

Peça 6

R$ 4,26 R$ 25,56 R$ 306,72

37

Brilho inox
Polidor Aspecto Físico: Líquido 
Branco Amarelado, Suspensão 
Leitosa, Está- , Aplicação: 
Limpeza De Metais

Unidade 7

R$ 19,00 R$ 133,00 R$ 1.596,00

38

Suporte Para Fibra De Limpeza 
Material: Metal , Comprimento: 
26 CM, Largura: 10 CM, Altura: 1 
CM, Tipo: Com Cabo De Madeira , 
Aplicação: Limpeza De Pisos

Unidade 4

R$ 19,38 R$ 77,52 R$ 930,24

39

Esponja Limpeza (Fibra para 
limpeza)
Material: Fibra Sintética , 
Abrasividade: Alta , Aplicação: 
Serviço Pesado , Comprimento 
Mínimo: 260 MM, Largura Mínima: 
102 M

Unidade 30

R$ 1,50 R$ 45,00 R$ 540,00

40

Protetor Auricular 
Tipo Concha: Plugue , Material: 
Silicone , Material Haste: 
Poliéster , Características 
Adicionais: No Formato Conico, 3 
Flanges

Par 6

R$ 1,65 R$ 9,90 R$ 118,80

41

Tela Odorizante 
Material: Plástico Emborrachado 
, Tipo Uso: Mictório , Cor: Branca , 
Odor: Limão

Unidade 70

R$ 3,73 R$ 261,10 R$ 3.133,20

42

Vassoura 
Aplicação: Limpeza Teto, Material 
Cerdas: Sisal , Material Cabo: 
Madeira , Tipo: Vasculho , 
Comprimento Cabo: 300 C

Unidade 3

R$ 17,81 R$ 53,43 R$ 641,16



43

Protetor Assento Sanitário 
Material: Papel , Tipo Uso: 
Descartável , Cor: Branca , 
Características Adicionais: Com 
Abas, Fita Adesiva E Alça 
Removedora Caixa 86 Unidade 250 R$ 18,70 R$ 4.675,00 R$ 56.100,00

R$ 26.950,44
R$ 323.405,28

R$ 1.895,65

TOTAL GERAL MENSAL
TOTAL GERAL ANUAL

VALOR DILUÍDO POR POSTO DE SERVENTE DE LIMPEZA



1

Aspirador De Pó E Água 
Material: Plástico Injetado , 
Capacidade: 20 L, Tensão 
Alimentação: 220 V, Características 
Adicionais: Bocais, Prolongador E 
Filtro De Papel , Potência: 1.200

Unidade 3

R$ 407,93

60

R$ 20,40

2

Enceradeira 
Tipo: Industrial , Potência Motor: 1 
HP, Tipo Motor: Monofásico , 
Tensão Alimentação: 110 / 220 V, 
Diâmetro Escova: 40 CM, 
Características Adicionais: 
Acompanha 2 Escovas Para Lavar

Unidade 6

R$ 2.583,99

60

R$ 258,40

3

Escada 
Material: Alumínio , Tipo: Dobrável , 
Quantidade Degraus: 6 UN, 
Características Adicionais: Patamar 
Emborrachado/Antiderrapante,Calç
o Borracha

Unidade 3

R$ 215,00

60

R$ 10,75

4

Extensão Elétrica 
Comprimento: 50 M, Componentes: 
1 Plugue Macho E 1 Plugue Fêmea , 
Características Adicionais: 
Diâmetro Do Fio 8mm , Tensão 
Nominal: 250 V, Material: 
Termoplástico Anti-Chama , 
Corrente Nominal: 10

Unidade 6

R$ 370,00

60

R$ 37,00

EQUIPAMENTOS PARA OS SERVIÇOS DE LIMPEZA

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS
UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE ESTIMADA

VALOR UNITÁRIO MÉDIO 
(PESQUISA DE PREÇO)

VALOR TOTALDepreciação (Meses)
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Kit Limpa Vidros Completo
Conjunto Para Limpeza Tipo: Kit De 
Limpeza Multifunçional , Material: 
Diverso , Componentes: Conforme 
Modelo , Componentes Adicionais: 
Personalizado Conforme Modelo. , 
Aplicação: Limpeza Em Geral

Unidade 3

R$ 161,56

24

R$ 20,20

6
Lavadora Alta Pressão 
Tensão: 220 V, Vazão: 300 L/

Unidade 1
R$ 760,00

60
R$ 12,67

7

Luva Industrial 
Material: Couro , Revestimento 
Interno: Couro , Acabamento 
Superficial: Costura Externa , 
Características Adicionais: Anti-
Derrapante , Tamanho Cano: 11 Cm

Unidade 5

R$ 25,00

24

R$ 5,21

8

Mangueira Jardim 
Material: Pvc Trançado Em Fio 
Poliéster , Diâmetro: 3/4 POL, 
Comprimento: 50 M, 
Características Adicionais: 
Esguicho Tipo Pistola, 1 Conector 
3/4 De Polegada

Unidade 2

R$ 173,57

60

R$ 5,79

9
Máquina extratora de lavar 
carpetes e estofados
potência mínima de 1200W e 220V.   

Unidade 2

R$ 2.339,90

24

R$ 194,99

10

Cavalete Sinalização 
Material: Pvc , Largura: 27 CM, 
Altura: 50 CM, Cor: Amarelo , 
Características Adicionais: 
Conforme Modelo Do Orgão

Unidade 25

R$ 40,22

24

R$ 41,90

11

Dispenser Papel Bobinado 
Material: Acrílico , Tipo: Parede , 
Cor: Incolor , Características 
Adicionais: Com Sistema De 
Alavanca

Unidade 8

R$ 178,48

24

R$ 59,49

12

Dispenser Higienizador 
Material: Plástico Abs , Capacidade: 
800 ML, Tipo Fixação: Parede , Cor: 
Branca , Aplicação: Mãos , 
Características Adicionais: Visor 
Frontal Para Álcool Gel Ou 
Sabonete Líquido

Unidade 8

R$ 28,12

24

R$ 9,37

13

Borrifador 
Material: Plástico , Tipo: Spray, 
Contendo Bico Borrifador , 
Capacidade: 150 ML, Aplicação: 
Material De Limpeza

Unidade 10

R$ 6,94

24

R$ 2,89



14

Carro Coletor Lixo 
Material: Polipropileno Ou 
Polietileno Alta Resistência , 
Componentes: 2 Rodízios 
Dianteiros/Identificação Não 
Reciclável , Capacidade: 240 L, Cor: 
Marrom Unidade 2 R$ 402,71

60

R$ 13,42

15

Dispenser Protetor Assento 
Sanitário 
Material: Plástico Abs , Capacidade: 
90 FL, Tipo: De Parede , Cor: Branca 
, Tamanho: 16 X 23 X 3 CM, 
Características Adicionais: Abertura 
Frontal, Suporte Aparafusado Unidade 210 R$ 23,38

24

R$ 204,58

16

Escada Extensível De Alumínio 
Capacidade: 150 KG, Tipo Sapata: 
Borracha Antiderrapante , Tipo 
Degraus: 2 X 13 , Quantidade 
Degraus: 26 UN, Altura Fechada: 
4,16 M, Altura Aberta: 3,89 M, 
Material: Alumínio , Altura 
Estendida: 6,88 M, Características 
Adicionais: Rodízios Na Parte 
Superior

Unidade 4 R$ 674,46

60

R$ 44,96

17

Óculos Proteção 
Material Armação: Policarbonato , Tipo 
Proteção: Ampla Visão , Material 
Proteção: Policarbonato , Tipo Lente: 
Anti-Risco , Cor Lente: Incolor , 
Aplicação: Proteção Geral

Unidade 3 R$ 4,78

24

R$ 0,60
R$ 942,61

 R$                                                              66,30 VALOR DILUÍDO POR POSTO DE SERVENTE DE LIMPEZA/MÊS
TOTAL 



1

Relógio de Ponto

Mostrador: Digital , Tipo: Biométrico , 

Características Adicionais: Teclas Em Padrão 

Telefônico , Alimentação: 110/200

Unid. 1  R$         1.662,00 60  R$             27,70 

 R$             27,70 

 R$               2,95 

TOTAL

Valor Mensal

Ponto Eletrônico

Item Descrição Unidade Quantidade
Valor Unitário 

(R$)

Depreciação 

(Meses)
Valor Total (R$)



QUADRO DE ÁREAS

Andares Ala Norte Ala Sul

Sala de 

reunião 

COM 

CARPETE

Sala de 

reunião 

SEM 

CARPETE 

(Ala 

Norte)

Sala de 

reunião 

SEM 

CARPETE 

(Ala Sul)

Carpete 

(ala 

norte)

Carpete 

(ala sul)

banheiros 

(ala 

norte)

banheiros 

(ala sul)

copa (ala 

norte)

copa (ala 

sul)

Estar 

serviço/s

ala apoio 

(ala sul)

Hall de 

Elevadore

s/circulaç

ão (ala 

norte)

Hall de 

Elevadore

s (ala 

sul)/circul

ação

ar 

condicion

ado (ala 

norte)

ar 

condicion

ado (ala 

sul)

DML (ala 

norte)

DML (ala 

sul)

ante 

camara 

(ala 

norte)

ante 

camara 

(ala sul)

shaf (ala 

norte) 

shaf (ala 

sul)

escadas 

(ala 

norte)

escadas 

(ala sul)

area 

técnica 

(ala 

norte)

área 

estaciona

mento 

(vagas + 

circulação

)

área 

condomín

io TOTAL CGU (M²)

TOTAL 

ÁREA 

COMUM 

m²

ÁREA TOTAL A 

SER 

CONSIDERADA 

PARA LIMPEZA 

CGU

13° 537,58 547,89 0,00 34,90 23,28 27,85 29,95 24,84 24,84 3,80 5,81 8,18 27,61 27,61 9,39 9,46 1,64 1,63 4,70 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,18 0,00 1.209,63 194,87 1.404,50 1.374,35

12° 277,22 459,17 133,81 51,39 0,00 146,18 148,51 24,84 24,84 3,80 5,81 8,22 27,61 27,61 9,43 9,43 1,63 1,63 4,78 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,22 0,00 1.224,50 194,99 1.419,49 1.389,29

11° 435,05 570,06 37,35 41,26 0,00 89,46 31,43 24,84 24,84 3,80 5,79 8,24 27,61 27,61 9,48 9,48 1,63 1,63 4,71 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,24 0,00 1.212,85 195,02 1.407,87 1.377,55

10° 449,57 519,57 37,87 25,08 22,64 90,60 58,46 24,84 24,84 3,80 5,79 8,22 27,61 27,61 9,43 9,43 1,63 1,63 4,70 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,22 0,00 1.212,01 194,89 1.406,90 1.376,70

9° 397,02 530,79 93,34 25,08 0,00 87,68 72,70 24,85 24,85 3,74 6,41 8,26 27,61 27,61 9,43 9,43 1,63 1,51 4,70 4,71 1,56 1,56 18,77 18,77 8,26 0,00 1.214,87 195,40 1.410,27 1.380,03

8° 525,62 517,91 45,76 0,00 0,00 31,74 86,17 24,85 24,85 3,74 6,40 8,23 27,61 27,61 9,43 9,43 1,64 1,51 4,70 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,23 0,00 1.215,43 195,36 1.410,79 1.380,58

7° 527,13 506,80 37,34 17,54 24,00 21,11 72,74 24,85 24,85 3,74 6,40 8,23 27,61 27,61 9,43 9,43 1,63 1,51 4,70 4,70 1,56 1,56 18,77 18,77 8,23 0,00 1.214,89 195,35 1.410,24 1.380,03

6° 469,29 576,60 47,27 0,00 0,00 86,56 26,87 24,85 24,85 3,80 5,81 8,23 27,43 27,43 9,43 9,43 1,64 1,51 4,78 4,19 1,56 1,56 18,77 18,77 8,23 0,00 1.214,82 194,04 1.408,86 1.378,65

térreo 220,96 254,06 - 211,59 0,00 0 189,5 25,76 25,75 3,74 6,61 0,00 125,93 119,41 5,16 5,21 4,70 4,70 0,00 0,00 1,56 1,56 22,50 22,50 14,96 0,00 876,11 390,05 1.266,16 1.237,71

1° SS 119,43 0,00 - 0,00 0,00 11,36 51,80 0,00 0,00 0,00 19,25 18,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,56 0,00 20,98 20,98 0,00 3.204,29 907,26 119,43 4.256,07 4.375,50 3.466,68

2°SS 0,00 0,00 - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19,52 19,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26,68 26,68 0,00 4.482,31 0,00 4.574,71 4.574,71 4.574,71

3°SS 0,00 333,21 - 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19,52 19,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19,56 19,56 0,00 3.896,71 333,21 3.974,87 4.308,08 4.308,08

11.047,75 14.755,62 TOTAIS 24.624,36

Observação: O serviço de Limpeza dos 6º ao 13º andar das seguintes áreas será realizado pelo Condomínio, não fazendo parte das 

áreas abrangidas pela nova contratação: Shaft; ar-condicionado e área técnica; esquadrias externas/fachada; pisos contíguos à 

edificação (área externa); áreas do condomínio localizadas no 1º subsolo, compreendendo: refeitório, copa, PMS, área administrativa, 

sala de reunião, sala de manutenção, sala de parqueamento, sala da vigilância, vestiário da vigilância e sala da brigada. A limpeza das 

escadas e antecâmera e hall de elevadores



Edifício MultiBrasil Área Física m² Banheiros (Insalubridade 20%)
Piso Frio I (salas de trabalho 

6º ao 13º andar e subsolos)
Piso Frio II (Escadas e Antecâmeras) Piso Frio III (Copas) Piso Frio IV (DML) Piso Frio V (Térreo) Piso Frio VI (Sala de reunião) Piso Acarpetado I (Corredores) Piso Acarpetado II (Salas de Reunião) Piso Acarpetado III (Auditório)

Área com espaço Livre I (Hall de 

Elevadores)

Almoxarifado e Depósito Patrimônio e 

DTI
Estacionamento Interno Total Áreas Internas (m²)

Esquadrias Face 

Interna

Área Física Esquadrias 

m²

13° 1.374,35 49,68 1093,65 46,94 9,61 3,27 - 58,18 57,80 0,00 - 55,22 - - 1374,35 13° andar 211,03

12° 1.389,29 49,68 744,61 47,02 9,61 3,26 - 51,39 294,69 133,81 - 55,22 - - 1389,29 12° andar 178,53

11° 1.377,55 49,68 1013,35 46,95 9,59 3,26 - 41,26 120,89 37,35 - 55,22 - - 1377,55 11° andar 188,38

10° 1.376,70 49,68 977,36 46,94 9,59 3,26 - 47,72 149,06 37,87 - 55,22 - - 1376,70 10° andar 191,27

9° 1.380,03 49,70 936,07 46,95 10,15 3,14 - 25,08 160,38 93,34 - 55,22 - - 1380,03 9° andar 190,31

8° 1.380,58 49,70 1051,76 46,94 10,14 3,15 - 0,00 117,91 45,76 - 55,22 - - 1380,58 8° andar 188,4

7° 1.380,03 49,70 1042,16 46,94 10,14 3,14 - 41,54 93,85 37,34 - 55,22 - - 1380,03 7° andar 185,65

6° 1.378,65 49,70 1054,12 46,51 9,61 3,15 - 0,00 113,43 47,27 - 54,86 - - 1378,65 6° andar 197,77

térreo 1.237,71 51,51 - 45,00 10,35 9,40 475,02 211,59 - - 189,50 245,34 - - 1237,71 térreo 216,71

1° SS 3.466,68 63,16 119,43 41,96 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - - 37,84 - 3204,29 3466,68 - -

2°SS 4.574,71 0,00 0,00 53,36 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - - 39,04 - 4482,31 4574,71 - -

3°SS 4.308,08 0,00 - 39,12 0,00 0,00 - 0,00 0,00 - - 39,04 333,21 3896,71 4308,08 - -

TOTAL 24.624,36 TOTAL 512,19 8032,51 554,63 88,79 35,03 475,02 476,76 1108,01 432,74 189,50 802,66 333,21 11583,31 24624,36 TOTAL 1748,1

Periodicidade Diária (30/30) Diária (30/30) Semanal (4 de 30) Diária (30/30) Diária (30/30) Diária (30/30) Semanal (4/30) Semanal (4/30) Semanal (4/30) Diária (30/30) Diária (30/30) Mensal (1/30) Trimestral (1/90) Periodicidade Mensalmente

Frequência 4 1 1 2 1 2 2 3 2 1 2 1 1 Frequência 1

Produtividade 200 1000 1200 1000 1200 1000 1200 1200 1200 1200 1500 2500 2500 Produtividade 380

Esquadrias Internas

RESUMO DAS ÁREAS OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Observação: As áreas referem-se ao Edifício MultiBrasil, atual prédio ocupado pela Controladoria-Geral da União, conforme ANEXO VI-B, item 3, da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.

Áreas Internas TOTAL Áreas Internas por Item (m²)



Média diária de usuários 

por andar 2025

Média diária de usuários por andar 

2026

Média diária Total por 

andar
Densidade Baixa densidade Até 10 pessoas/hora

6º Andar 70 74 72 Alta densidade Média densidade 10 a 50 pessoas/hora

7º Andar 50 51 50,5 Alta densidade Alta densidade Mais de 50 pessoas/hora

8º Andar 42 49 45,5 Média densidade

9º Andar 40 46 43 Média densidade

10º Andar 29 31 30 Média densidade

11º Andar 35 38 36,5 Média densidade

12º Andar 24 26 25 Média densidade

13º Andar 57 61 59 Alta densidade

TOTAL 45,1875 MÉDIA DENSIDADE CGU

Observação: 3 andares são classificados como alta densidade (6º, 

7º e 13º). 5 andares são classificados como média densidade (8º 

ao 12º).

Logo, pela predominância dos andares, o agrupamento também 

é enquadrado como média densidade.

Fluxo mensal Média diária Densidade

Janeiro 42.317 1410,566667

Fevereiro 69.578 2319,266667

Março 93.449 3114,966667

Abril 77.774 2592,466667

Maio 78.914 2630,466667

MÉDIA MENSAL 72.406 2.414

Fluxo por automóvel Densidade Fluxo por automóvel Densidade

Janeiro 7.805 Janeiro 8.030

Fevereiro 8.991 Fevereiro 7.754

Março 7.699 Março 9.650

Abril 8.891 Abril 7.204

Maio 8.532 Maio 8.795

Junho 8.212 Junho 8.478

Julho 9.134 Julho 3.275

Agosto 9.284 Total 53.186

Setembro 9.563 Média no ano de 2026 7.598

Outubro 9.664

Novembro 8.031

Dezembro 7.532

Total 103.338

Média no ano de 2025 8.612

Alta Densidade

Frequência Controladoria-Geral da União 2025  (SUBSOLO)

Alta Densidade

Frequência Controladoria-Geral da União 2026  (SUBSOLO)

LegendaFrequência Controladoria-Geral da União e MDHC

Alta Densidade

Frequência Controladoria-Geral da União 2026  (TÉRREO)

CGU





















Mês 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 2036

Janeiro 21 21 20 22 22 21 21 21 22 22 21

Fevereiro 20 19 20 20 20 20 20 19 19 20 20

Março 22 22 22 21 20 20 22 22 21 21 21

Abril 20 21 19 20 21 21 20 20 20 20 20

Maio 20 20 21 21 20 21 20 20 21 21 20

Junho 21 20 20 20 20 20 21 21 20 20 21

Julho 23 22 21 22 23 23 22 21 22 22 23

Agosto 21 22 23 22 22 21 21 22 22 22 21

Setembro 21 21 20 20 21 22 21 21 20 20 21

Outubro 21 20 22 22 21 21 21 21 22 22 21

Novembro 19 20 19 20 20 19 20 19 19 20 20

Dezembro 22 21 20 20 21 22 22 22 20 20 22

Média do Ano 21 20,8 20,6 20,8 20,9 21 21 20,8 20,7 20,8 21

Cálculo de dias úteis dos anos de 2026 a 2036
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1 - INTRODUÇÃO

O presente laudo visa reconhecer e avaliar os agentes de riscos ambientais existentes nas instalações da
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO. Além disto, este laudo servirá como referência nos processos de análise de
solicitações de adicionais ocupacionais. Foi realizado o levantamento das atividades típicas desenvolvidas e dos
agentes ambientais presentes nos locais de trabalho, visando à emissão do referido laudo.

Este Laudo estará composto das seguintes etapas:
a) Objetivo e considerações preliminares.
b) Antecipação, reconhecimento e levantamento dos riscos.
c) Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores.
d) Monitoramento de exposição aos riscos.
e) Registro e divulgação dos dados.

As etapas do LIP serão registradas neste documento e deverão ficar a disposiçãodas Autoridades, Serviço
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), Comissão Interna de Prevenção a Acidentes (CIPA),
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Secretaria de Inspeção do Trabalho/Departamento de Segurança e Saúde
no Trabalho (SIT/DSST), Delegacia Regional do Trabalho (DRT), entre outros.

A guarda do documento, autorização para emissão de cópias, divulgação de seu conteúdo, são de exclusiva
responsabilidade da SEGMED BRASILIA SEGURANCA DO TRABALHO EIRELI através de seus mandatários.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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2 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
NOME FANTASIA: CGU
CNPJ: 26.664.015/0001-48
ENDEREÇO: QUADRA SAUS, QD 5, BL A, S/N
COMPLEMENTO: EDIF MULTIBRASIL SALA 201 A 1242
BAIRRO: ASA SUL CIDADE: Brasília
ESTADO: DF CEP: 70070-050
FONE: 20207144
CNAE (principal): 8411-6/00
ATIVIDADE PRINCIPAL: Administração pública em geral
GRAU DE RISCO: 1

RESPONSÁVEIS DA EMPRESA:  

1. Beatriz Maia Nobre (CPF: 036.029.641-67)
2. Patricia Joyce Claudino Santana (CPF: 052.823.031-08)

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ESTABELECIMENTO(S)

NOME: CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
NOME FANTASIA: CGU
CNPJ: 26.664.015/0001-48
ENDEREÇO: QUADRA SAUS, QD 5, BL A 7 andar ala norte - serviço Médico, S/N
BAIRRO: ASA SUL CIDADE: Brasília
ESTADO: DF CEP: 70070-050
CNAE Principal: 8411-6/00
Atividade Principal: Administração pública em geral
Grau de risco: 1
Dados Adicionais: ambiente de trabalho observado para esse laudo - 7º andar ala norte - serviço médico

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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3 - AVALIADORES

ENGENHEIRO(S) RESPONSÁVEL(IS):

NOME: Marcelo Mendes Botelho
CREA: 28342-DF
CPF: 552.601.011-20
NIT: 130.87062.27-7
TITULAÇÃO: Engenheiro em Segurança do Trabalho

Este Laudo de Insalubridade e Periculosidade (LIP) foi desenvolvido por profissionais habilitados conforme
recomenda a resolução 359 de 31/07/1991, publicado em 01/11/1991 do Conselho Federal de Engenharia - CONFEA,
Ministério do Trabalho e a legislação vigente. Para os levantamentos de Riscos na CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIAO, usou-se o conceito de EXPOSTO DE MAIOR RISCO (maximum risk employee - MRE), sendo avaliadas as
piores condições de trabalho, que deixam o trabalhador mais exposto aos agentes nocivos.

Este documento é de uso exclusivo da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO para consultas,orientações e
acompanhamento dos programas prevencionistas do local.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144



6/14

4 - OBJETIVOS

Este laudo tem como objetivo o levantamento dos riscos no ambiente de trabalho, avaliação potencial dos
riscos, sua quantificação ou qualificação de acordo com as condições a que os colaboradores estão expostos no
desempenho de suas funções, informando principalmente o INSS sobre a existência ou não dos mesmos.

O LIP visa apresentar a realidade do ambiente de trabalho, não se tratando de um programa para
minimizar ou extinguir os riscos existentes na empresa, mas sim a comprovação de que o trabalhador esteja
exposto a determinado(s) risco(s) durante seu tempo de permanência na empresa.

O exposto neste laudo deverá servir para consulta e comprovação com foco na aposentadoria especial e
nos direitos a insalubridade e periculosidade. Este laudo focará os riscos intrínsecos a cada setor da
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO, desta forma, o ambiente de trabalho será citado com tudo o que ele
possui.

O presente laudo tem por finalidade atender as determinações legais emanadas do Ministério do Trabalho
através da NR-15 (Norma Regulamentadora de N° 15), da portaria 3.214 de 08/06/78, publicada no Diário Oficial
da União (DOU) em 06/07/78 e da portaria 25 de 29/12/94, publicado no DOU em 30/12/94 (Rep. 15/12/95),
estando em vigor a partir de então.

2.1 - OBJETIVO GERAL

Antecipar, reconhecer e avaliar os riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de
trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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5 - CONSIDERAÇÕES

Este documento vem classificar as atividades com relação à insalubridade e periculosidade, atendendo os
parâmetros das Normas Vigentes, através de quantificação e qualificação dos riscos físicos, químicos e biológicos
existentes na empresa e que possam causar danos a saúde do trabalhador. Sempre que houver modificações nas
condições de trabalho, as conclusões poderão ser alteradas apartir de novo levantamento de dados.

Periculosidade: são consideradas atividades perigosas àquelas que, por sua natureza ou métodos de
trabalho impliquem contato permanente com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado. Outros
agentes geradores de periculosidade são atividades que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem em
risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a energia elétrica, roubos ou outras espécies
de violência física nas atividades de segurança pessoal ou patrimonial, contempladas na Lei nº 12.740, de
08.12.2012, as atividades ou operações envolvendo radiações ionizantes e substancias radioativas, através da
Portaria nº 3.393, de 17/12/1987, e as as atividades laborais com utilização de motocicletas ou motonetas no
deslocamento de trabalhador em vias públicas conforme Portaria nº 1.565 de 13/10/14.

O adicional de periculosidade é de 30 % sobre o salário, não incluindo no cálculo os acréscimos
decorrentes de gratificações, prêmios ou participações nos lucros da empresa.

Insalubridade: são consideradas atividades ou operações insalubres aquelas que, por sua natureza,
condições ou métodos de trabalho exponham os empregados a agentes nocivos a saúde, acima dos limites de
tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição a seus efeitos
(art.189 da CLT).

O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, assegura a percepção de adicional respectivamente de:

a. 40% (quarenta por cento) Grau máximo;
b. 20% (vinte por cento) Grau médio;
c. 10% (dez por cento) Grau mínimo.

Conforme prevê artigo 192 da CLT.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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6 - INSTRUMENTOS UTILIZADOS

Não foram necessários instrumentos nas avaliações realizadas

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF
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7 - METODOLOGIA DOS USOS DOS INSTRUMENTOS

7.1 - CUIDADOS GERAIS
1. Certificação da validade da calibração dos equipamentos de medição;
2. Controle da correta realização das medições;
3. Realização das medições mediante a presença de um representante dos colaboradores;
4. Certificação de que no momento da medição as condições de trabalho em relação a exposição aos

agentes avaliados sejam normais e habituais;
5. Comprovação da medição em todos os postos de trabalho nos lugares onde habitualmente se situam os

colaboradores.

7.2 - AVALIAÇÃO(ÕES) 

As avaliações foram realizadas em um dia normal de trabalho, de acordo com o ambiente de trabalho da empresa
e foram classificadas conforme a metodologia de avaliação adequada a cada agente de risco conforme
apresentado a seguir:

7.2.1 - QUANTITATIVAS

Não foram identificados riscos significativos

7.2.2 - QUALITATIVAS

Foram realizadas avaliações qualitativas através de inspeção direta dos locais de trabalho para as seguintes
exposições: Produtos saneantes e Domissanitários, Limpeza de vasos sanitários banheiros de uso coletivo.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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8 - ANTECIPAÇÃO DOS RISCOS

AGENTES DO TIPO: BIOLÓGICO

Limpeza de vasos sanitários banheiros de uso coletivo

Setor(es) Limpeza (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO)

Cargo(s) Auxiliar de limpeza

Descrição riscos biológicos: vírus, bactérias, parasitas, protozoários, fungos e bacilos. Os riscos
biológicos ocorrem por meio de microorganismos que, em contato com o homem, podem
provocar inúmeras doenças

Sugestão(ões)
iniciais

Limpeza de banheiros e ambientes de uso coletivo

Riscos (Possíveis
danos à saúde)

Resíduos potencialmente infectantes, riscos biológicos: vírus, bactérias, parasitas,
protozoários, fungos e bacilos. Os riscos biológicos ocorrem por meio de
microorganismos que, em contato com o homem, podem provocar inúmeras doenças

AGENTES DO TIPO: QUÍMICO

Produtos saneantes e Domissanitários

Setor(es) Limpeza (CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO)

Cargo(s) Auxiliar de limpeza

Descrição Exposição respiratória; Contato com a pele; Contato com os olhos

Sugestão(ões)
iniciais

Quando concentração, intensidade, tempo de exposição etc. estão acima dos limites
considerados toleráveis pelo organismo humano e não há proteção individual ou coletiva
eficiente.

Riscos (Possíveis
danos à saúde)

Irritação da pele e olhos; Irritação do trato respiratório

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144
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9 - RECONHECIMENTO E ANÁLISE DOS RISCOS

RECONHECIMENTO E ANÁLISE DOS RISCOS AMBIENTAIS

CNPJ: 26.664.015/0001-48 Razão
Social/Fantasia:

CONTROLADORIA-GERAL DA
UNIAO/CGU

Setor Limpeza Qtde de
Funcionários

0

Descrição do
ambiente

ambiente em alvenaria, iluminação natural e artificial, ventilação natural e pro ar condicionado

Cargo Auxiliar de limpeza Função Auxiliar de limpeza

Descrição das
atividades

Executam serviços de limpeza e conservação de ambientes. Trabalham seguindo normas de
segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

EXPOSIÇÕES

Tipo Agente Químico Agente Produtos
saneantes e
Domissanitários

Gravidade do
Risco

1 - Baixo

Fontes
Geradoras

processo de
trabalho na
limpeza de
ambientes

Meio de
propagação /

Trajetória

Ar - Cutâneo, Ar -
Respiratório

Tipo / Tempo de
Exposição

Habitual /
Intermitente

Dados Descrição: Exposição respiratória; Contato com a pele; Contato com os olhos
Sugestão(ões) iniciais: Quando concentração, intensidade, tempo de exposição etc. estão acima dos
limites considerados toleráveis pelo organismo humano e não há proteção individual ou coletiva
eficiente.
Riscos(Possíveis danos à saúde): Irritação da pele e olhos; Irritação do trato respiratório
EPIs Utilizados: Calçado de Seg. Impermeável, Luva de PVC.
CAs Utilizados: 2429.
EPIs Recomendados: Calçado de Seg. Impermeável, Luva de PVC.
Medidas Utilizadas: N.A.
Medidas Recomendadas: N.A.

Tipo Agente Biológico Agente Limpeza de vasos
sanitários
banheiros de uso
coletivo

Gravidade do
Risco

2 - Moderado

Fontes
Geradoras

limpeza de
banheiro e coleta
e retirada de
resíduos (lixo)

Meio de
propagação /

Trajetória

Ar - Cutâneo, Ar -
Respiratório

Tipo / Tempo de
Exposição

Ocasional /
Intermitente

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF
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Dados Descrição: riscos biológicos: vírus, bactérias, parasitas, protozoários, fungos e bacilos. Os riscos
biológicos ocorrem por meio de microorganismos que, em contato com o homem, podem provocar
inúmeras doenças
Sugestão(ões) iniciais: Limpeza de banheiros e ambientes de uso coletivo
Riscos(Possíveis danos à saúde): Resíduos potencialmente infectantes, riscos biológicos: vírus,
bactérias, parasitas, protozoários, fungos e bacilos. Os riscos biológicos ocorrem por meio de
microorganismos que, em contato com o homem, podem provocar inúmeras doenças
EPIs Utilizados: Calçado de Seg. Impermeável, Luva de PVC.
CAs Utilizados: 2429.
EPIs Recomendados: Avental de Frente, Calçado de Seg. Impermeável, Luva de PVC.
Medidas Utilizadas: N.A.
Medidas Recomendadas: N.A.

CONCLUSÕES

Periculosidade: N.A. - As atividades exercidas pela função não se caracterizam como atividades periculosas

Insalubridade: N.A. - As atividades exercidas pela função não caracterizam como atividades insalubres conforme NR 15 -
anexo 14

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF
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10 - REGISTRO E DIVULGAÇÃO DOS DADOS

O registro de dados deverá estar sempre disponível aos colaboradores interessados ou seus representantes e
para as autoridades competentes.

O registro de dados refere-se ao documento base composto de relatórios de antecipação ou de
reconhecimento de riscos, laudos técnicos de avaliação quantitativa dos agentes ambientais, registros de treinamento,
entre outros.

11 - ENCERRAMENTO

MARCELO MENDES BOTELHO
ENGENHEIRO EM SEGURANÇA DO TRABALHO - CREA: 28342-DF

Brasília - DF, 22 de abril de 2026

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
QUADRA SAUS, QD 5, BL A S/N, ASA SUL, Brasília - DF

Telefone: 20207144

Assinado Digitalmente por: MARCELO MENDES
BOTELHO:55260101120
Data: 22/04/2026 13:19:54
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12 - ART - Anotação de Responsabilidade Técnica
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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2026  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE:   DF000026/2026  
DATA DE REGISTRO NO MTE:   14/01/2026  
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:   MR001638/2026  
NÚMERO DO PROCESSO:   19964.200185/2026-38  
DATA DO PROTOCOLO:   14/01/2026  

 

 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL:   19964.200521/2025-61  
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL:   30/01/2025  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS 
TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10, neste ato representado(a) por seu Presidente, 
Sr(a). ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA;  
   
E  
 
SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMP, CNPJ n. 
00.530.626/0001-00, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO DOS 
REIS;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) das Empresas 
de Prestação de Serviços de Limpeza, Jardinagem, Manutenção Predial, Trabalho Temporário e 
Serviços Terceirizáveis e dos Empregados em Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho 
Temporário, Jardinagem, Manutenção Predial, Prestação de Serviços e Serviços Terceirizáveis, com 
abrangência territorial em DF.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO MÍNIMO DA CATEGORIA E PISOS SALARIAIS  
 
 

As empresas abrangidas por este Termo Aditivo à Convenção Coletiva não poderão utilizar salário inferior ao 
piso mínimo de R$ 1.862,09 (mil oitocentos e sessenta e dois reais e nove centavos). Os salários normativos 
da categoria por atividades específicas, já reajustados, vigentes a partir de 01 de janeiro de 2026 são: 

Adestrador R$ 3.323,87 



Agente de Portaria/Fiscal de Piso/Operador de Sistemas Fechado de 

Câmeras 
R$ 2.029,22 

Agente de Higienização de Banheiros R$ 1.862,09 

Ajudante R$ 1.862,09 

Ajudante de Caminhão R$ 1.862,09 

Ajudante de Cozinha R$ 1.862,09 

Ajudante Geral de Manutenção e Reparos R$ 1.862,09 

Alinhador/Balanceador de Autos R$ 2.409,99 

Almoxarife R$ 2.749,17 

Arquivista R$ 4.806,97 

Arrumadeira R$ 1.862,09 

Artife/Oficial de manutenção R$ 2.749,17 

Assistente Administrativo R$ 2.749,18 

Atendente R$ 1.924,52 

Auxiliar Administrativo R$ 1.924,52 

Auxiliar Creche R$ 3.199,26 

Auxiliar de Encarregado / Líder de Equipe R$ 2.749,17 

Auxiliar de Jardinagem R$ 1.862,09 

Auxiliar de Serviços Gerais R$ 1.862,09 

Bombeiro Hidráulico R$ 2.749,17 

Borracheiro R$ 2.474,46 

Cabineiro R$ 1.862,09 

Camareiro R$ 1.862,09 

Carpinteiro R$ 2.749,17 

Carregador de Móveis R$ 1.862,09 

Carregador/Estiva R$ 1.862,09 

Chaveiro R$ 1.994,96 

Chefe de Cozinha R$ 3.682,38 

Copeira R$ 1.862,09 

Costureira de livros R$ 1.862,09 

Coumim R$ 1.924,52 

Cozinheiro R$ 3.115,91 

Eletricista R$ 2.749,17 

Eletricista de Auto R$ 2.749,17 

Encarregado de Jardinagem R$ 3.542,52 

Encarregado de Limpeza R$ 3.542,52 

Encarregado de Turma de Manutenção e Reparos R$ 3.542,52 

Encarregado Geral R$ 4.418,68 

Enrolador de Motores R$ 2.409,99 

Estofador R$ 1.902,81 

Fiscal Predial R$ 3.297,25 

Frentista R$ 1.862,09 

Funileiro R$ 2.749,17 

Garagista R$ 2.029,22 

Garçom R$ 2.749,17 

Jardineiro R$ 2.749,17 

Jauzeiro R$ 2.207,73 

Lanterneiro de Auto R$ 2.749,16 

Lavador de Auto R$ 1.862,09 

Lavanderia R$ 1.862,09 

Lustrador de Móveis R$ 2.749,17 



Maitre R$ 3.346,61 

Manobrista R$ 2.382,67 

Marceneiro R$ 2.749,17 

Mecânico de Auto R$ 2.749,17 

Mecânico de Veículo Pesado R$ 3.260,97 

Mestre de Obras R$ 3.383,86 

Montador de Divisórias R$ 2.153,86 

Office Boy / Contínuo R$ 1.862,09 

Operador de Balancim R$ 2.382,68 

Operador de Bilheteria R$ 3.155,74 

Operador de Fotocopiadora R$ 1.862,09 

Operador de Microtrator R$ 2.107,74 

Operador de Roçadeira Costal R$ 1.924,52 

Operador de Trator R$ 2.382,68 

Operador de Trator de Esteira R$ 2.840,76 

Pedreiro R$ 2.749,17 

Persianista R$ 2.749,17 

Pintor R$ 2.749,17 

Pintor de Auto R$ 2.840,76 

Piscineiro R$ 1.862,09 

Recepcionista R$ 2.749,17 

Salgadeira R$ 1.994,96 

Serralheiro R$ 2.749,17 

Servente R$ 1.862,09 

Supervisor R$ 3.542,54 

Torneiro Mecânico R$ 2.992,31 

Tratador de Animais R$ 3.323,90 

Tratador de Equinos R$ 2.804,77 

Vaqueiro R$ 2.626,04 

Vidraceiro R$ 2.409,99 

Zelador R$ 2.029,22 

Parágrafo Primeiro – A relação de funções constantes na presente cláusula, não é exaustiva, mas sim 
exemplificativa, podendo a composição da mesma ser alterada, modificada, reduzida ou ampliada, de acordo 
com as novas necessidades contratuais atuais e futuras. 

Parágrafo Segundo – A função de líder só pode ser aplicada a contratos que possuam até 15 funcionários 
por turno. 

  

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

A todos os trabalhadores da categoria profissional ficam garantidos os seguintes reajustes: de 6,79% (seis 
vírgula setenta e nove por cento) sobre os salários vigentes em dezembro de 2025 até R$ 2.999,99 (dois mil 



novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos); e de 4,70% (quatro vírgula setenta por cento) 
sobre os salários acima de R$ 3.000,00 (três mil reais) vigentes em dezembro de 2025. 

Parágrafo Único – Os reajustes dos salários, que compõe este termo aditivo de trabalho para o ano de 2026, 
deverão ser repassados aos trabalhadores na folha de competência Fevereiro de 2026. 

 
 
CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE DOS DEMAIS BENEFÍCIOS  
 
 

Para os demais benefícios fica assegurado o reajuste em 4,70% (quatro vírgula setenta por cento) 
conforme disposto abaixo:  

a)    Plano ambulatorial no valor reajustado para R$ 209,40 (duzentos e nove reais e quarenta centavos), 
por trabalhador; 

b)    Custeio de auxílio odontológico no valor reajustado para R$ 14,28 (quatorze reais e vinte e oito 
centavos), por trabalhador; 

c)    Seguro de vida e assistência funeral no valor mensal reajustado para R$ 3,78 (três reais e setenta 
e oito centavos), por trabalhador; 

Parágrafo Único – Permanecem inalterados as demais cláusulas e parágrafos dos benefícios da Convenção 
Coletiva de Trabalho 2025/2026.  

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Auxílio Alimentação  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  
 
 

As empresas ficam obrigadas a reajustar, inclusive no ato da contratação, em caráter linear, o Auxílio 
Alimentação de todos os trabalhadores que se ativam na categoria profissional em 4,70% (quatro vírgula 
setenta por cento). O valor facial passa a ser de R$ 46,38 (quarenta e seis reais e trinta e oito centavos) sem 
nenhum ônus para o trabalhador. O valor diário deverá ser pago pelos dias efetivamente trabalhados, 
independentemente da carga horária diária. A presente parcela não integra os salários, por não ter caráter de 
contraprestação de serviços, vedado o fracionamento de qualquer natureza. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento do auxílio-alimentação será efetuado exclusivamente por cartão 
alimentação ou benefícios. Sendo vedada a portabilidade entre operadoras a pedido do trabalhador, bem 
como sendo proibido a substituição do vale alimentação pelo fornecimento de marmitex, ou similar, 
ou cesta básica. 

Parágrafo Segundo – DOENÇA OU FALTA DO EMPREGADO – Nos períodos de afastamento ou falta do 
empregado ao serviço por qualquer motivo, este não receberá o vale-alimentação correspondente aos dias 
de suas ausências, só podendo os mesmos ser descontados na entrega daqueles relativos ao mês seguinte. 
O desconto não se aplica para as folgas compensadas que tenham sido concedidas por liberalidade do 
tomador. 



Parágrafo Terceiro – No ato da contratação e de forma excepcional, enquanto não é produzido o cartão 
alimentação ou benefícios, no primeiro mês de admissão é facultado ao empregador promover o 
adiantamento de ajuda de custo em pecúnia, sem que esse integre a remuneração e qualquer de seus 
reflexos, inclusive a não incidência previdenciária. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - TAXA ASSISTENCIAL  
 
 

As empresas descontarão de todos os seus empregados o valor equivalente a 3% (três por cento) do salário 
nominal do mês de fevereiro de 2026, a título de taxa assistencial, em favor do SINDISERVIÇOS, para custeio 
administrativo, assistencial e jurídico, conforme aprovação expressa em assembleia geral, convocada para 
essa finalidade, através de Edital publicado no Jornal de Brasília, no mês de setembro de 2025. O valor 
descontado deverá ser repassado ao Sindicato Laboral até o dia 15 de março de 2026, conforme discriminado 
abaixo. 

Parágrafo Único – O valor descontado, previsto no caput desta cláusula, deverá ser recolhido ao 
SINDISERVIÇOS/DF, através de boleto bancário fornecido pelo mesmo, e o respectivo comprovante entregue 
na Secretaria daquela Entidade, juntamente com a relação nominal, em ordem alfabética, de todos os 
trabalhadores atingidos pelo desconto, contendo os respectivos valores. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - OPOSIÇÃO AO DESCONTO DA TAXA ASSISTENCIAL  
 
 

Subordina-se o desconto assistencial à não oposição do trabalhador manifestada no prazo de até 10 (dez 
dias) a contar do registro deste Instrumento, por declaração assinada de próprio punho, na Secretaria do 
Sindicato localizada à Setor Comercial Sul Quadra 02, Sobreloja do Edifício Jockey Club. 

 
 
CLÁUSULA NONA - CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO PATRONAL  
 
 

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo 
ou Convenção Coletiva, ressaltados as vedações previstas no art. 611-B; Considerado que o art. 611-B não 
veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica, 
diante disso prevalece o negociado sobre o legislado; Assim por deliberação da Assembleia Geral do 
Sindicato patronal de acordo com o disposto no art. 8º, inciso III  da Constituição Federal, todas as empresas 
que exercem atividades representadas pelo SEAC/DF recolherão a CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO 
PATRONAL, para a assistência a todos e não somente a associados, no valor total de R$ 16,00 (dezesseis 
reais), por empregado (comprovado por meio do CAGED), referente ao mês de junho de 2026, a ser recolhida 
em 4 (quatro) parcelas iguais e sucessivas, até o dia 15 (quinze) dos meses de julho, agosto, setembro e 
outubro de 2026, conforme orientação emanada da Decisão do Supremo Tribunal Federal - STF - RE 220.700-
1 - RS - DJ. 13.11.98 e, mais recentemente, a decisão RE-189.960-3 – DJ. 17.11.2000, facultado o direito à 
oposição, a ser manifestado em formulário disponível na sede do SEAC/DF, em até 30 (trinta) dias da 
homologação do instrumento coletivo (CCT ou Termo Aditivo). Às empresas associadas ao SEAC/DF que 



fizerem o recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal até às datas acima fixadas, será concedido um 
desconto de 50% (cinquenta por cento). As guias de pagamentos deverão ser emitidas pelo site do SEAC/DF 
(www.seac-df.com.br). 

Parágrafo Primeiro – Caso a guia de recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal possua valor inferior 
a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por empresa, o pagamento deverá ser efetivado em única parcela 
até o dia 15 de julho. 

Parágrafo Segundo – Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput da presente 
cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada, ainda, uma multa 
de 2% (dois por cento) e 0,22% (zero vírgula vinte e dois por cento) de juros, por dia de atraso, sobre o valor 
total da contribuição, ficando inadimplente com o Sindicato Patronal até à regularização da situação 
econômica. 

Parágrafo Terceiro – Em caso de não recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal prevista no caput 
da presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recorrer à via judicial, para o cumprimento do inteiro teor 
da mesma. 

Parágrafo Quarto – As empresas que exercem atividades representadas pelo SEAC/DF recolherão a Taxa 
Assistencial, conforme guia disponibilizada em site próprio do Sindicato Patronal. ( http://www.seac-
df.com.br/taxa-assistencial/ ) 

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO TERMO ADITIVO  
 
 

Permanecem INALTERADAS AS DEMAIS CLÁUSULAS E TERMOS ADITIVOS da Convenção Coletiva de 
Trabalho 2025/2026 já assinada e arquivada na SRTE/DF, sob o nº.: MTE DF000042/2025, QUE POR ESTE 
TERMO ADITIVO NÃO FORAM MODIFICADOS. 

 
}  

 

 

ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA  

Presidente  

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E 

SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF  

 

 

 

MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS  

Presidente  

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMP  

  
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA DE APROVAÇÃO DOS TRABALHADORES  

http://www.seac-df.com.br/


 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: DF000199/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 04/04/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR017146/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 19964.204306/2025-30
DATA DO PROTOCOLO: 04/04/2025

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 19964.200521/2025-61
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 30/01/2025

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E
SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10, neste ato representado(a) por
seu Vice-Presidente, Sr(a). ANDRE GUSTAVO PEDROSA DE CARVALHO;
 
E

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST
SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF, CNPJ n. 00.530.626/0001-00,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando
as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período
de 01º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) das
Empresas de Prestação de Serviços de Limpeza, Jardinagem, Manutenção Predial, Trabalho
Temporário e Serviços Terceirizáveis e dos Empregados em Empresas de Asseio,
Conservação, Trabalho Temporário, Jardinagem, Manutenção Predial, Prestação de Serviços e
Serviços Terceirizáveis, com abrangência territorial em DF.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA TERCEIRA - INSALUBRIDADE EM BANHEIRO PÚBLICO E DE GRANDE
CIRCULAÇÃO

Respeitando a deliberação na Reclamação Pré-Processual - RPP 0005045-44.2024.5.10.0000,
perante o Tribunal Regional do trabalho da 10ª Região. Ficou acordada a modificação da redação da
cláusula 13ª (décima terceira) da Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, celebrada com o
SEAC/DF e SINDISERVIÇOS/DF, nos seguintes termos:

Considerando a severidade do trabalho de limpeza, conforme a natureza e local dos serviços, e
diante da ausência de regulamentação específica pelo Ministério do Trabalho e Emprego sobre
critérios para definição de banheiros públicos de uso coletivo e de grande circulação, e com
fundamento nos arts. 190 e 192 da CLT, as partes resolvem estabelecer as seguintes condições para
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o pagamento do adicional de insalubridade em banheiros públicos de uso coletivo e de grande
circulação, calculado com base no salário mínimo nacional.

Parágrafo Primeiro – Os profissionais contratados para a função de "Agente de Higienização de
Banheiros", definidos como aqueles que realizam a limpeza de banheiros e instalações sanitárias
serão identificados mediante registro específico na CTPS (inclusive por meio de aditivo contratual) e
pelo uso de uniforme diferenciado. Esses profissionais terão direito ao adicional de insalubridade
conforme os percentuais e critérios abaixo, independente da jornada de trabalho:

I – 40% (quarenta por cento) para os profissionais alocados em locais reconhecidos como de
uso coletivo e de grande circulação, incluindo rodoviárias, rodoferroviárias, estações ferroviárias,
aeroportos, estádios, shoppings e centros de convenções, locais de grandes eventos, feiras e
assemelhados;

II – 20% (vinte por cento) para os profissionais alocados em locais de uso coletivo com controle
de acesso, tais como, academias, universidades e faculdades, clubes, órgãos públicos e
escolas públicas.

III – 20% (vinte por cento) para os profissionais alocados em locais reconhecidos como de uso
coletivo, mas sem grande circulação, tais como hospitais, laboratórios e postos de saúde,
ressalvado os empregados coletores e alocados em áreas de isolamento hospitalar e pronto
socorro que receberão 40% (quarenta por cento).

Parágrafo Segundo – Não será devido adicional de insalubridade aos profissionais que executam
limpeza em banheiro alocados em condomínios comerciais, condomínios residenciais (horizontais e
verticais) ou multiuso, embaixadas e escritórios.

Parágrafo Terceiro – Para os profissionais mencionados no inciso II do § 1º, as condições
estabelecidas nesta cláusula produzem efeitos apenas a partir da data de assinatura deste
instrumento, não sendo devidas eventuais diferenças referentes a períodos anteriores.

Parágrafo Quarto – Em atenção à segurança jurídica, celeridade e economia processual, apenas os
locais não mencionados nos §§ 1º e 2º poderão ser objeto de perícia para análise de insalubridade
em banheiros.

Parágrafo Quinto – O adicional de insalubridade não será cumulativo com o adicional de
periculosidade. Caso o trabalhador esteja exposto simultaneamente a condições insalubres e
perigosas, será aplicado o adicional mais vantajoso, enquanto perdurar a situação que o justifique,
conforme § 2º do art. 193 da CLT.

Parágrafo Sexto – A prorrogação da jornada em ambientes insalubres não dependerá de licença
prévia da autoridade competente.

Parágrafo Sétimo – O adicional de insalubridade integra a base de cálculo das horas extras e
demais parcelas de natureza salarial.

Parágrafo Oitavo – A cessação da condição insalubre ou a alteração do posto de trabalho implicará
a revisão ou suspensão do adicional, conforme as disposições desta cláusula.

Parágrafo Nono – Os profissionais contratados sob regime de tempo parcial, incluindo intermitentes
e feristas, receberão o adicional de insalubridade de forma proporcional quando alocado na limpeza
de banheiros à jornada contratada, calculado com base no salário mínimo nacional.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUARTA - DO TERMO ADITIVO
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Permanecem INALTERADAS AS  DEMAIS  CLÁUSULAS da Convenção Coletiva de Trabalho
2025/2026 já assinada e arquivada na SRTE/DF, sob o nº.: MTE DF000042/2025, QUE POR ESTE
TERMO ADITIVO NÃO FORAM MODIFICADOS.

}

ANDRE GUSTAVO PEDROSA DE CARVALHO
VICE-PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E
SERVICOS TERCEIRIZAVEIS DO DF

MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST
SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE APROVAÇÃO DOS TRABALHADORES

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e
Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2025/2026

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: DF000042/2025
DATA DE REGISTRO NO MTE: 30/01/2025
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR004385/2025
NÚMERO DO PROCESSO: 19964.200521/2025-61
DATA DO PROTOCOLO: 29/01/2025

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS
TERCEIRIZAVEIS DO DF, CNPJ n. 00.438.770/0001-10, neste ato representado(a) por seu Presidente,
Sr(a). ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA;
 
E

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST
SERVICOS E SERV TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF, CNPJ n. 00.530.626/0001-00, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de
2025 a 31 de dezembro de 2026 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) das Empresas de Prestação de
Serviços de Limpeza, Jardinagem, Manutenção Predial, Trabalho Temporário e Serviços
Terceirizáveis e dos Empregados em Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário,
Jardinagem, Manutenção Predial, Prestação de Serviços e Serviços Terceirizáveis, com abrangência
territorial em DF.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA DAS CLÁUSULAS SOCIAIS

As cláusulas sociais dispostas nesta Convenção Coletiva de Trabalho, sem efeito econômico, vigerão de 1º
de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026.

Parágrafo Único –  As cláusulas sociais serão mantidas em 2026, sendo necessário apenas que os
Sindicatos Convenentes ajustem os índices econômicos e/ou aprimoramentos adicionais para o mesmo
ano.

CLÁUSULA QUARTA - ABRANGÊNCIA DA JARDINAGEM

Observada a deliberação no Inquérito Civil nº 000624.2022.10.000/5, perante o Ministério Público do
Trabalho da 10ª Região, ficou acordado que os trabalhadores que prestam os serviços de jardinagem, poda
de árvores e arbustos, em vias públicas, no âmbito dos contratos celebrados com a NOVACAP, serão
abrangidos pela Convenção Coletiva de Trabalho, celebrada com o SEAC/DF e SINDILURB/DF.
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Parágrafo Único – Os Acordos Coletivos de Trabalho (ACT) deverão ser negociados com a participação do
SEAC/DF, sob pena de nulidade.

CLÁUSULA QUINTA - SALÁRIO MÍNIMO DA CATEGORIA E PISOS SALARIAIS

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva não poderão utilizar salário inferior ao piso mínimo
de R$ 1.743,69 (mil setecentos e quarenta e três reais e sessenta e nove centavos). Os salários normativos
da categoria por atividades específicas, já reajustados, vigentes a partir de 01 de janeiro de 2025 são:

Adestrador R$ 3.174,66
Agente de Portaria/Fiscal de Piso/Operador de Sistemas Fechado de
Câmeras R$ 1.900,20
Agente de Higienização de Banheiros R$ 1.743,69
Ajudante R$ 1.743,69
Ajudante de Caminhão R$ 1.743,69
Ajudante de Cozinha R$ 1.743,69
Ajudante Geral de Manutenção e Reparos R$ 1.743,69
Alinhador/Balanceador de Autos R$ 2.256,76
Almoxarife R$ 2.574,37
Arquivista R$ 4.591,18
Arrumadeira R$ 1.743,69
Artife/Oficial de manutenção R$ 2.574,37
Assistente Administrativo R$ 2.574,38
Atendente R$ 1.802,16
Auxiliar Administrativo R$ 1.802,16
Auxiliar Creche R$ 2.995,84
Auxiliar de Encarregado R$ 2.574,37
Auxiliar de Jardinagem R$ 1.743,69
Auxiliar de Serviços Gerais R$ 1.743,69
Bombeiro Hidráulico R$ 2.574,37
Borracheiro R$ 2.317,13
Cabineiro R$ 1.743,69
Camareiro R$ 1.743,69
Carpinteiro R$ 2.574,37
Carregador de Móveis R$ 1.743,69
Carregador/Estiva R$ 1.743,69
Chaveiro R$ 1.868,11
Chefe de Cozinha R$ 3.517,07
Copeira R$ 1.743,69
Costureira de livros R$ 1.743,69
Coumim R$ 1.802,16
Cozinheiro R$ 2.917,79
Eletricista R$ 2.574,37
Eletricista de Auto R$ 2.574,37
Encarregado de Jardinagem R$ 3.383,50
Encarregado de Limpeza R$ 3.383,50
Encarregado de Turma de Manutenção e Reparos R$ 3.383,50
Encarregado Geral R$ 4.220,33
Enrolador de Motores R$ 2.256,76
Estofador R$ 1.781,82
Fiscal Predial R$ 3.149,23
Frentista R$ 1.743,69
Funileiro R$ 2.574,37
Garagista R$ 1.900,20
Garçom R$ 2.574,37
Jardineiro R$ 2.574,37
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Jauzeiro R$ 2.067,36
Lanterneiro de Auto R$ 2.574,36
Lavador de Auto R$ 1.743,69
Lavanderia R$ 1.743,69
Líder de Equipe R$ 2.600,00
Lustrador de Móveis R$ 2.574,37
Maitre R$ 3.196,38
Manobrista R$ 2.231,17
Marceneiro R$ 2.574,37
Mecânico de Auto R$ 2.574,37
Mecânico de Veículo Pesado R$ 3.114,59
Mestre de Obras R$ 3.231,96
Montador de Divisórias R$ 2.016,91
Office Boy / Contínuo R$ 1.743,69
Operador de Balancim R$ 2.231,19
Operador de Bilheteria R$ 2.955,09
Operador de Fotocopiadora R$ 1.743,69
Operador de Microtrator R$ 1.973,73
Operador de Roçadeira Costal R$ 1.802,16
Operador de Trator R$ 2.231,19
Operador de Trator de Esteira R$ 2.660,13
Pedreiro R$ 2.574,37
Persianista R$ 2.574,37
Pintor R$ 2.574,37
Pintor de Auto R$ 2.660,13
Piscineiro R$ 1.743,69
Recepcionista R$ 2.574,37
Salgadeira R$ 1.868,11
Serralheiro R$ 2.574,37
Servente R$ 1.743,69
Supervisor R$ 3.383,52
Torneiro Mecânico R$ 2.802,05
Tratador de Animais R$ 3.174,69
Tratador de Equinos R$ 2.626,43
Vaqueiro R$ 2.459,07
Vidraceiro R$ 2.256,76
Zelador R$ 1.900,20

Parágrafo Primeiro – A relação de funções constantes na presente cláusula, não é exaustiva, mas sim
exemplificativa, podendo a composição da mesma ser alterada, modificada, reduzida ou ampliada, de
acordo com as novas necessidades contratuais atuais e futuras.

Parágrafo Segundo –  A função de Líder de Equipe só poderá ser empregada para os contratos que
possuam até 15 (quinze) funcionários, por turno.

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE SALARIAL

A todos os trabalhadores da categoria profissional ficam garantidos os seguintes reajustes: de 7,00%
(sete por cento) sobre os salários vigentes em dezembro de 2024 até R$ 2.999,99 (dois mil novecentos e
noventa e nove reais e noventa e nove centavos); e de 5,00% (cinco por cento) sobre os salários acima de
R$ 3.000,00 (três mil reais) vigentes em dezembro de 2024.

Parágrafo Único – Os reajustes dos salários e auxílios, que compõe este instrumento de trabalho para o
ano de 2025, deverão ser repassados aos trabalhadores até 07 de março de 2025.

Á
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PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA SÉTIMA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO E DISCRIMINAÇÃO DE DESCONTOS

O pagamento do salário será feito até o 5º (quinto) dia útil, inclusive dos reservas e feristas, mediante
recibo, fornecendo-se cópia ao empregado, com a identificação da empresa, e no qual constarão a
remuneração com a discriminação das parcelas, a quantia líquida paga, as horas extras e o desconto de 6%
(seis por cento) incidente sobre o salário (vale-transporte), inclusive para a Previdência Social, e o valor
correspondente ao FGTS.

Parágrafo Primeiro – As empresas ficam obrigadas a discriminar as nomenclaturas corretas referentes a
cada desconto sofrido no pagamento do empregado, sem nenhuma exceção, principalmente as alusivas às
faltas, penalidades, mensalidade do sindicato, contribuição social, taxa assistencial, adiantamento salarial,
dentre outros.

Parágrafo Segundo – Para as empresas associadas ao SEAC/DF, o pagamento do salário devido aos
trabalhadores no ano de 2024, poderá ser realizado até o 5º (quinto) dia útil bancário.

Parágrafo Terceiro –  Denunciado o descumprimento da CCT, os sindicatos atuarão conjuntamente,
notificando o contratante sobre os ônus do descumprimento, sem prejuízo do ajuizamento da ação cabível e
do registro de denúncias perante os órgãos de fiscalização.

DESCONTOS SALARIAIS

CLÁUSULA OITAVA - SOBRE OS DIAS PARADOS

Os Sindicatos convenentes se comprometem a envidar esforços junto aos tomadores dos serviços para
evitar qualquer desconto nos salários dos trabalhadores, na hipótese de deflagração de eventual movimento
grevista.

Parágrafo Primeiro – Caso seja possível a compensação de jornada, mediante anuência do tomador de
serviço, as empresas não descontarão os dias parados.

Parágrafo Segundo – Os empregados não sofrerão penalidades pelas faltas decorrentes do movimento
grevista, salvo quando a mesma for considerada abusiva ou descumpra a legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - ADIANTAMENTO SALARIAL

As empresas se obrigam a não efetuar descontos nos salários de seus empregados a título de
adiantamento salarial superior a 30% (trinta por cento) do valor do salário nominal de cada trabalhador,
salvo na hipótese de rescisão contratual, quando então o desconto poderá ser feito na integralidade do
saldo existente.

Parágrafo Único – A inobservância do caput desta cláusula tornará sem efeito o desconto efetuado,
ficando a empresa faltante obrigada a reembolsar o trabalhador o valor do desconto superior aos 30% (trinta
por cento), salvo se houve manifestação dos dois sindicatos em sentido contrário, após justificativa da
empresa.

CLÁUSULA DÉCIMA - ABONO DE FALTAS DE EMPREGADO ESTUDANTE

Serão abonadas as faltas de empregados estudantes em estabelecimentos de ensino oficial ou
reconhecido, quando estes forem submetidos a provas periódicas, desde que a empresa seja avisada, por
escrito, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

Parágrafo Único – Cabe ao empregado a comprovação posterior do comparecimento para feitura da prova,
sob pena de ser descontado de seu salário a falta correspondente.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTAS POR COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIAS
JUDICIAIS

Serão abonadas as faltas dos empregados para comparecimento à audiências judiciais, ainda que como
testemunha, desde que apresente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a intimação para
comparecimento e condicionada à comprovação do comparecimento em ata judicial.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO

As empresas deverão efetuar o pagamento do 13º (décimo terceiro) salário, para todos os seus
empregados em única parcela, nas seguintes formas:

a) para o ano de 2025: até o dia 19 de dezembro de 2025;

b) para o ano de 2026: até o dia 18 de dezembro de 2026.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INSALUBRIDADE EM BANHEIRO PÚBLICO E DE GRANDE
CIRCULAÇÃO

Considerando a severidade do trabalho de limpeza, conforme a natureza e local dos serviços, e diante da
ausência de regulamentação específica pelo Ministério do Trabalho e Emprego sobre critérios para
definição de banheiros públicos de uso coletivo e de grande circulação, e com fundamento nos arts. 190 e
192 da CLT, as partes resolvem estabelecer as seguintes condições para o pagamento do adicional de
insalubridade em banheiros públicos de uso coletivo e de grande circulação, calculado com base no salário
mínimo nacional.

Parágrafo Primeiro – Os profissionais contratados para a função de "Agente de Higienização de
Banheiros", definidos como aqueles que realizam a limpeza de banheiros e instalações sanitárias durante
toda a jornada de trabalho, serão identificados mediante registro específico na CTPS (inclusive por meio de
aditivo contratual) e pelo uso de uniforme diferenciado. Esses profissionais terão direito ao adicional de
insalubridade conforme os percentuais e critérios abaixo:

I – 40% (quarenta por cento) para os profissionais alocados em locais reconhecidos como de uso
coletivo e de grande circulação, incluindo rodoviárias, rodoferroviárias, estações ferroviárias,
aeroportos, estádios, shoppings e centros de convenções, locais de grandes eventos, feiras e
assemelhados;

II – 20% (vinte por cento) para os profissionais alocados em locais de uso coletivo com controle de
acesso, tais como, academias, universidades e faculdades, clubes, órgãos públicos e escolas públicas.

III – 20% (vinte por cento) para os profissionais alocados em locais reconhecidos como de uso coletivo,
mas sem grande circulação, tais como hospitais, laboratórios e postos de saúde, ressalvado os
empregados coletores e alocados em áreas de isolamento hospitalar e pronto socorro que receberão
40% (quarenta por cento).

Parágrafo Segundo – Não será devido adicional de insalubridade aos profissionais que executam limpeza
em banheiro alocados em condomínios comerciais, condomínios residenciais (horizontais e verticais) ou
multiuso, embaixadas, escritórios.

Parágrafo Terceiro – Para os profissionais mencionados no inciso II do § 1º, as condições estabelecidas
nesta cláusula produzem efeitos apenas a partir da data de assinatura deste instrumento, não sendo
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devidas eventuais diferenças referentes a períodos anteriores.

Parágrafo Quarto – Em atenção à segurança jurídica, celeridade e economia processual, apenas os locais
não mencionados nos §§ 1º e 2º poderão ser objeto de perícia para análise de insalubridade em banheiros.

Parágrafo Quinto – O adicional de insalubridade não será cumulativo com o adicional de periculosidade.
Caso o trabalhador esteja exposto simultaneamente a condições insalubres e perigosas, será aplicado o
adicional mais vantajoso, enquanto perdurar a situação que o justifique, conforme § 2º do art. 193 da CLT.

Parágrafo Sexto – A prorrogação da jornada em ambientes insalubres não dependerá de licença prévia da
autoridade competente.

Parágrafo Sétimo – O adicional de insalubridade integra a base de cálculo das horas extras e demais
parcelas de natureza salarial.

Parágrafo Oitavo – A cessação da condição insalubre ou a alteração do posto de trabalho implicará a
revisão ou suspensão do adicional, conforme as disposições desta cláusula.

Parágrafo Nono – Os profissionais contratados sob regime de tempo parcial, incluindo intermitentes e
feristas, receberão o adicional de insalubridade de forma proporcional quando alocado na limpeza de
banheiros à jornada contratada, calculado com base no salário mínimo nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INSALUBRIDADE COZINHEIRAS/COZINHEIROS

Com fundamento no art. 189 da CLT, considerando a natureza dos serviços e a severidade na exposição
diária que submete os profissionais de cozinha Cozinheiras(os) a elevados níveis de temperaturas, choques
térmicos constantes e o manuseio de produtos de limpeza e higienização com altos níveis de pH, em virtude
da utilização de matérias-primas alcalinas cáusticas, as partes acordam em estabelecer o pagamento de
adicional de insalubridade no percentual   de 10% (dez por cento) sobre o piso salarial da categoria,
dispensando a perícia de cada local, com vigência a partir da assinatura da presente convenção.

Parágrafo Único – Esta cláusula não abrange as demais hipóteses de incidência previstas para esta
atividade na NR 15 do Ministério do Trabalho.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FUNÇÃO ESPECÍFICA - PERICULOSIDADE

Quando o trabalho de JAUZEIRO for exercido em balancim, será acrescido ao salário, a título de adicional
de periculosidade, o percentual de 30% (trinta por cento).

SALÁRIO FAMÍLIA

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SALÁRIO FAMÍLIA

As empresas se obrigam a entregar recibo relativo à entrega de documento (Certidão de Nascimento) pelo
empregado, para fins de percepção de salário família, nos termos do art. 84 do Decreto MPAS no 3.048/99.

Parágrafo Único – As empresas efetuarão o pagamento de salário família na folha do mês subsequente à
formalização do pedido, cuja validade está condicionada à apresentação pelo trabalhador da documentação
exigida no e-social

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
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As empresas ficam obrigadas a pagar, no ato da contratação, o Auxílio Alimentação no valor de R$ 44,30
(quarenta e quatro reais e trinta centavos) sem nenhum ônus para o trabalhador. O valor diário deverá ser
pago pelos dias efetivamente trabalhados, independentemente da carga horária diária. A presente parcela
não integra os salários, por não ter caráter de contraprestação de serviços, vedado o fracionamento de
qualquer natureza.

Parágrafo Primeiro –  O pagamento do auxílio-alimentação será efetuado exclusivamente por cartão
alimentação. Sendo vedada a portabilidade entre operadoras a pedido do trabalhador, bem como sendo
proibido a substituição do vale alimentação pelo fornecimento de marmitex, ou similar, ou cesta básica.

Parágrafo Segundo – DOENÇA OU FALTA DO EMPREGADO – Nos períodos de afastamento ou falta do
empregado ao serviço por qualquer motivo, este não receberá o vale-alimentação correspondente aos dias
de suas ausências, só podendo os mesmos ser descontados na entrega daqueles relativos ao mês
seguinte. O desconto não se aplica para as folgas compensadas que tenham sido concedidas por
liberalidade do tomador.

Parágrafo Terceiro – No ato da contratação e de forma excepcional, enquanto não é produzido o cartão
alimentação, no primeiro mês de admissão é facultado ao empregador promover o adiantamento de ajuda
de custo em pecúnia, sem que esse integre a remuneração e qualquer de seus reflexos, inclusive a não
incidência previdenciária.

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VALE-TRANSPORTE

No ato de admissão, todo e qualquer empregado deverá informar, mediante preenchimento de formulário
disponibilizado pelas empresas, sua opção pelo recebimento de vale-transporte. Esses serão fornecidos
pelas empresas, de uma única vez, nos dias efetivamente trabalhados para deslocamentos
residência/trabalho e vice-versa, para satisfazer as exigências prevista no art. 7º do Decreto no 95.247/87,
que regulamenta a Lei no 7.619/87 e as previstas na Lei no 7.418/85.

Parágrafo Primeiro – Para os empregados beneficiados com vale-transporte, será realizado o desconto de
6% (seis por cento), sobre o salário base do trabalhador, na forma da lei. Ocorrendo falta do trabalhador no
mês em curso, os ajustes serão realizados no mês subsequente, proporcionalmente à quantidade de vale-
transporte concedido para o novo período.

Parágrafo Segundo – Nos períodos de afastamentos do empregado de suas atividades funcionais, por
qualquer motivo, inclusive por atestado médico ou pelo INSS, este não fará jus ao recebimento do benefício
do vale-transporte, por inexistência de deslocamentos do trabalhador no percurso residência/trabalho.

Parágrafo Terceiro –  No caso de decretação de nova crise sanitária, as empresas poderão conceder o
benefício do vale transporte em espécie e diretamente ao trabalhador, sem que descaracterize a natureza
do benefício, em consonância com os precedentes do STF (RE 487.410, RE 476.994 e RE 590.335 AGR).

Parágrafo Quarto – Na eventualidade da não concessão do vale-transporte em tempo hábil ao trabalhador
e resultando na sua falta ao serviço, não será considerada falta injustificada.

Parágrafo Quinto – Na eventualidade da não concessão do vale-transporte em tempo hábil ao trabalhador
e caso o trabalhador pague a passagem para não faltar ao trabalho, o ressarcimento deverá ser efetuado
diretamente na conta-salário do trabalhador, nunca em depósito na conta do vale-transporte.

Parágrafo Sexto – Em cumprimento ao art. 4º da Lei 7.418/85, o pagamento de vales-transportes com
valores diferenciados aos trabalhadores que residirem no entorno do Distrito Federal está condicionado à
comprovação de residência pelo trabalhador, sendo vedada qualquer alteração adicional no prazo de 6
(seis) meses. Os tomadores serão informados sobre qualquer alteração e se obrigam ao pagamento de
eventuais diferenças decorrentes deste ônus trabalhista.

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PLANO AMBULATORIAL
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Fica estipulado que para todos os contratos será obrigatório, por parte das empresas, a cotação em suas
planilhas de custo, o plano ambulatorial no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), unicamente por empregado
envolvido e diretamente ativado na execução dos serviços, limitado ao quantitativo de profissionais
contratados pelo tomador dos serviços. O referido valor será repassado pelas empresas mensalmente ao
SINDISERVIÇOS/DF, visando à manutenção de um fundo administrado pelo sindicato profissional, visando
prover a assistência médica dos empregados pertencentes à base de representação do sindicato, mediante
assinatura de convenio saúde a ser firmado e administrado pelo Sindicato Laboral, a ser prestado na forma
dos parágrafos seguintes.

Parágrafo Primeiro – O Sindicato Laboral firmará contrato com empresa de saúde de boa reputação no
mercado. O benefício do plano ambulatorial previsto no caput não obriga o trabalhador a sua associação ao
SINDISERVIÇOS/DF. Optando o empregado por participar do plano hospitalar administrado pelo
SINDISERVIÇOS/DF, deverá ele contribuir com sua cota-parte, devendo habilitar-se junto ao
SINDISERVIÇOS/DF para providências e ajustes.

Parágrafo Segundo – Para implantação do benefício, deverá a empresa encaminhar, em arquivo eletrônico
até o dia 7 (sete) de cada mês, a relação dos empregados, acompanhada da documentação requerida pelo
SINDISERVIÇOS/DF, devendo a implantação e ativação, ocorrer até o dia 1º (primeiro) do mês
subsequente, devendo o pagamento ocorrer até o dia 20 (vinte) do mês da implantação.

Parágrafo Terceiro – Os sindicatos, profissional e da categoria econômica, ingressarão, em conjunto ou
separadamente, com impugnação aos editais que não prevejam a cotação do plano ambulatorial, visando à
implantação e manutenção da presente cláusula.

Parágrafo Quarto – A participação do empregado e de seus dependentes será conforme o que for
preconizado no convênio citado no caput e normas da Agência Nacional de Saúde (ANS).

Parágrafo Quinto – O não cumprimento desta cláusula no caso de repasses ao Sindicato Laboral, obriga a
empresa ao pagamento de uma multa de 1% (um por cento) sobre o valor devido, em benefício do Sindicato
Laboral, salvo em caso de atraso de pagamento por parte do tomador de serviço, devidamente
comprovado, hipótese em que não será devida a presente multa.

Parágrafo Sexto – Tendo em vista que o interesse coletivo suplanta o individual, mesmo que as empresas
possuam plano ambulatorial, o valor previsto no caput é devido.

Parágrafo Sétimo – As empresas, através do SINDISERVIÇOS/DF, terão acesso a toda a documentação
referente ao plano ambulatorial contratado pelo SINDISERVIÇOS/DF e oferecido aos empregados, bem
como a destinação dos valores por ele recebidos a tal título. Este acesso se dará a qualquer tempo,
exclusivamente mediante solicitação escrita firmada ao SINDISERVIÇOS/DF. Após o recebimento do
requerimento, o SINDISERVIÇOS/DF deverá apresentar os documentos solicitados em até 72 (setenta e
duas) horas.

Parágrafo Oitavo – Poderá ser formada a qualquer tempo, comissão intersindical com vistas a obter
melhorias na concessão do plano ambulatorial oferecido aos empregados, inclusive quanto à redução do
valor da mensalidade devida a tal título. Havendo alteração do valor, as partes assinarão termo aditivo com
as modificações acordadas entre si.

Parágrafo Nono –  Será de responsabilidade exclusiva do SINDISERVIÇOS/DF, a manutenção e
pagamento do Plano Ambulatorial do trabalhador(a) afastado em benefício Previdenciário e Auxilio
Maternidade, pelo prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, desde que este esteja ativado no plano
administrado pelo Sindiserviços/DF. A responsabilidade de custeio pelo Laboral, será considerada a partir da
data de comunicação do fato gerador do seu afastamento, não retroagindo os períodos. Findo este prazo, o
trabalhador custeará o próprio benefício respeitando o valor fixado na Convenção Coletiva. Para o efetivo
cumprimento deste dispositivo, deverá a empresa encaminhar de imediato para o Sindicato Laboral, cópia
do atestado médico, requerimento previdenciário ou atestado relativo à licença maternidade.

Parágrafo Décimo – Na hipótese do empregado que se encontra em benefício previdenciário, e sobrevindo
sua aposentadoria, esse será desligado do plano, a não ser que promova a opção de pagamento perante a
operadora em plano individual, sem intermédio de sua antiga empregadora e/ou SINDISERVIÇOS/DF,
conforme estabelecido pela ANS.

Parágrafo Décimo Primeiro – A empresa, ao repassar o valor a que se refere o caput da cláusula,
encaminhará ao SINDISERVIÇOS/DF e ao SEAC/DF a relação nominal dos empregados cujos valores
estão sendo recolhidos, bem como dos profissionais mencionados no parágrafo anterior, que servirá para
habilitá-lo junto ao plano ambulatorial.
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Parágrafo Décimo Segundo – Os empregados que atuam em funções administrativas, nas empresas de
asseio e conservação e/ou outras empresas do mesmo grupo econômico sediadas no Distrito Federal,
poderão aderir ao plano ambulatorial contratado pelo SINDISERVIÇOS/DF, inclusive com a inclusão de
seus dependentes, desde que arquem com o custo total do mesmo, na forma contratada, atendidas as
normas estabelecidas pela ANS.

Parágrafo Décimo Terceiro – A condição estabelecida no parágrafo décimo segundo não se estenderá
automaticamente aos sócios das empresas, devendo qualquer pedido de inclusão, ser submetido à análise
e aprovação pelo SINDISERVIÇOS/DF.

Parágrafo Décimo Quarto – Fica a critério do SINDISERVIÇOS/DF a destinação de parte dos recursos
arrecadados com vistas à universalização do benefício, com o compromisso de prestação de contas
mensal.

Parágrafo Décimo Quinto – Se ocorrer a retirada ou a não adesão, por qualquer motivo, da parcela
relativa ao plano ambulatorial por ato unilateral do Tomador dos Serviços, a empresa comunicará o fato aos
seus empregados do contrato e ao SINDISERVIÇOS/DF, devendo informar que a assistência médica
somente continuará a ser prestada, caso o empregado decida assumir o compromisso, por escrito, de pagar
a cota-parte, até então repassada pela empresa.

Parágrafo Décimo Sexto – Todo e qualquer valor destinado ao plano ambulatorial, deve ser repassado ao
Sindicato Laboral, no prazo indicado no parágrafo segundo, sob pena de ser caracterizada apropriação
indébita e a empresa responsável incorrerá em multa equivalente a 1% (um por cento), incidente sobre o
valor devido.

Parágrafo Décimo Sétimo – Pelo não cumprimento dos termos pactuados nesta cláusula, as empresas
que deixarem de aderir ao plano ambulatorial, contratando plano diferente do gerido pelo Sindicato Laboral,
salvo a hipótese prevista no parágrafo décimo quarto, além de assumirem por conta e risco o tratamento
ambulatorial do trabalhador, incorrerão na penalidade de R$ 200,00  (duzentos reais), por empregado, por
mês, revertida ao Sindicato Laboral.

Parágrafo Décimo Oitavo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das
multas previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA

Fica convencionado que, as empresas pagarão mensalmente ao Sindicato Laboral, o valor de R$ 13,64
(treze reais e sessenta e quatro centavos), por empregado efetivado e diretamente ativado na execução dos
seus contratos de prestação de serviços, públicos ou privados, limitado ao quantitativo de trabalhadores
contratados pelos tomadores dos serviços. Valor esse a ser pago até o 20º (vigésimo) dia do mês
subsequente, sem ônus para o empregado, para fins de custeio de auxílio odontológico para todos os
trabalhadores.

Parágrafo Primeiro – O SINDISERVIÇOS/DF contratará operadora especializada em Plano Odontológico
com capacidade e eficiência de atendimento a todos os trabalhadores abrangidos por esta Convenção
Coletiva dentro do Distrito Federal.

Parágrafo Segundo – A empresa que não recolher ou repassar o auxílio odontológico, cometerá o crime de
apropriação indébita e ficará o Sindicato Laboral autorizado a mover ação Judicial pertinente, observado o
disposto na cláusula da Tentativa Prévia de Resolução Extrajudicial, prevista nesta Convenção Coletiva de
Trabalho.

Parágrafo Terceiro – Tendo em vista que o interesse coletivo suplanta o individual, mesmo que as
empresas possuam plano odontológico, o valor estipulado nesta cláusula é devido.

Parágrafo Quarto – Para dar plena efetividade no cumprimento integral do atendimento odontológico, o
SINDISERVIÇOS/DF poderá estabelecer regras e procedimentos administrativos.

Parágrafo Quinto – É de única e exclusiva responsabilidade do Sindicato Laboral a escolha, contratação e
administração, cabendo a este estabelecer os critérios e condições da prestação de serviços abrangidos
pela Assistência Odontológica, bem como será de competência exclusiva do Sindicato Laboral, tratar de
todos os assuntos envolvendo o plano, seus benefícios e beneficiários.
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Parágrafo Sexto – Cessando ou não havendo repasse ao Sindicato Laboral, do valor convencionado para
o auxílio odontológico, as assistências e/ou atendimentos serão suspensos de imediato, ficando o
SINDISERVIÇOS/DF isento de qualquer responsabilidade, presente ou futura.

Parágrafo Sétimo – Será contratada operadora especializada em plano odontológico, devidamente
registrada na ANS.

Parágrafo Oitavo – Pelo não cumprimento dos termos pactuados nesta cláusula, as empresas que
deixarem de aderir ao plano odontológico gerido pelo Sindicato Laboral, além de assumirem por conta e
risco o tratamento dentário do trabalhador, incorrerão na penalidade da seguinte forma:

a) multa no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor de R$ 13,64 (treze reais e sessenta e
quatro centavos), até 60 (sessenta) dias de descumprimento;

b) multa no percentual de 100% (cem por cento) após 61 (sessenta e um) dias de descumprimento.

Parágrafo Nono – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF.

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ASSISTÊNCIA FUNERAL

Ficam instituídos os benefícios obrigatórios da Assistência Funeral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) e Seguro de Vida no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), a serem cobertos mediante contratação de
apólice de seguro de vida e assistência funeral com Seguradora, em benefício do empregado efetivo ou não
afastado há mais de 12 (doze) meses.

Parágrafo Primeiro – O SEAC/DF disponibilizará para as empresas apólice de seguro de vida e assistência
funeral com seguradora no valor mensal de R$ 3,61 (três reais e sessenta e um centavos) por empregado
efetivo, limitado ao número de funcionários previstos no contrato de prestação de serviço. A referida apólice
de seguro garantirá o pagamento das quantias dispostas no caput, em caso de morte do funcionário, de
acordo com as condições firmadas com a Seguradora indicada.

Parágrafo Segundo – As empresas serão responsáveis pelo pagamento diretamente à Seguradora,
disponibilizada pelo SEAC/DF, bem como deverão manter os funcionários informados quanto ao benefício.

Parágrafo Terceiro – Juntamente com os valores destinados para a Seguradora, a empresa entregará,
mensalmente, a relação dos empregados efetivos, em arquivo eletrônico. A responsabilidade pela
conferência e guarda dos documentos será da Seguradora, devendo o relatório detalhado ser enviado ao
SEAC/DF para efetiva fiscalização da concessão do benefício estipulado na apólice.

Parágrafo Quarto – O SEAC/DF figurará na relação como estipulante da apólice, sendo dessa forma
representante das empresas, que figurarão como sub-estipulantes, porém, toda a responsabilidade de
cunho patrimonial, em caso de inadimplência contratual, recairá sobre as empresas e a Seguradora.

Parágrafo Quinto – Os benefícios descritos no caput serão custeados com os valores repassados
exclusivamente pelos contratantes da prestação dos serviços, órgãos da administração pública e pessoas
de direito privado.

Parágrafo Sexto – As empresas se obrigam a incluir nas planilhas de preço o valor destinado a Apólice de
Seguro, na oportunidade de repactuação dos contratos vigentes.

Parágrafo Sétimo – A partir da assinatura e registro desta Convenção Coletiva de Trabalho no sistema
mediador do Ministério do Trabalho e Emprego, as empresas se obrigam, nas contratações privadas, bem
como em licitações e contratações públicas futuras, a incluir nas suas planilhas de custo e formação de
preços o valor destinado a Apólice de Seguro.

Parágrafo Oitavo – A empresa que receber a quantia do órgão contratante terá até o dia 25 (vinte e cinco)
do mês subsequente para efetuar o repasse em favor da Seguradora.

Parágrafo Nono – Os benefícios, seguro de vida e assistência funeral, pelo seu caráter assistencial não
integram a remuneração do trabalhador em nenhuma hipótese, conforme previsão do artigo 458 da CLT.
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Parágrafo Décimo – O benefício assistencial funeral deverá ser incluído no valor prescrito no caput.

Parágrafo Décimo Primeiro – O SEAC/DF se compromete a disponibilizar informação de fácil acesso em
seu website, contendo o telefone e demais dados necessários, para contato com a seguradora pelos
familiares do segurado. É facultado ao SINDSERVIÇOS/DF promover a mesma divulgação.

Parágrafo Décimo Segundo – As empresas se comprometem a disponibilizar acesso à apólice de seguro
a seus empregados.

Parágrafo Décimo Terceiro – As empresas que deixarem de aderir à apólice oferecida pelo SEAC/DF,
assumirão por conta e risco a indenização junto aos beneficiários do trabalhador no valor de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), independente de terem ou não apólice própria, haja vista que esta cláusula tem o
princípio de estimulo ao associativismo e por ser um benefício ao trabalhador.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CONSIGNAÇÕES

Os Sindicatos convenentes se esforçarão no sentido de fazer convênios com farmácias, no intuito dos
empregados poderem comprar remédios, e esses serem descontados de salário, com a devida autorização
prévia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONVÊNIOS

Os convênios assinados pelo Sindicato Laboral, em relação aos quais os empregados sindicalizados das
empresas aderirem, de forma escrita, e que requerem desconto nos recibos de pagamentos, esses valores
serão, obrigatoriamente, descontados pelas empresas, desde que o empregado autorize por escrito, e
repassados para o Sindicato Laboral até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente.

Parágrafo Único – A presente disposição se aplica a todos os benefícios administrados, contratados,
operados ou interpostos pelo Sindicato Laboral, inclusive plano de saúde diferente do plano ambulatorial.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CONTRATO INTERMITENTE

Os sindicatos autorizam que as empresas contratem trabalhadores intermitentes, as quais se obrigam a
realizarem o pagamento das parcelas proporcionais, referentes a cada período de prestação de serviço, em
5 (cinco) dias úteis contados do último dia de prestação de serviço.

Parágrafo Primeiro – A carga horária mínima para emprego do trabalho intermitente é de 6 (seis) horas
diárias.

Parágrafo Segundo – O trabalhador convocado, com brevidade inferior a 72 (setenta e duas), horas não
poderá sofrer qualquer tipo de penalidade, em caso de recusa ou de não comparecimento.

Parágrafo Terceiro – Fica convencionado que o trabalhador intermitente não se prestará à substituição
definitiva do trabalhador efetivo, bem como não se prestará exclusivamente para cobertura do intervalo
intrajornada.

Parágrafo Quarto – O trabalhador intermitente terá preferência de contratação para preenchimento de vaga
efetiva na função na qual foi contratado.

Parágrafo Quinto –  O trabalhador intermitente que executar serviços por mais de 60 (sessenta) dias
ininterruptos e mesma carga horária deverá ser efetivado como mensalista.
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Parágrafo Sexto – O trabalhador intermitente que não for convocado dentro do período de 6 (seis) meses
deverá ter seu contrato rescindido.

Parágrafo Sétimo – Será assegurado ao trabalhador intermitente o recebimento da remuneração, férias
proporcionais com acréscimo de um terço, décimo terceiro salário proporcional; repouso semanal
remunerado; além de auxílio alimentação e vale-transporte.

Parágrafo Oitavo – O trabalhador fará jus ao piso salarial correspondente ao trabalho efetivamente
exercido.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - READMITIDO

Os empregados readmitidos serão contratados por prazo indeterminado, desde que o contrato anterior
tenha sido de pelo menos 1 (um) ano.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AVISO PRÉVIO

O aviso prévio deverá respeitar o estabelecido na legislação vigente.

Parágrafo Primeiro – O aviso prévio será fornecido por escrito em 3 (três) vias, com contra recibo, devendo
constar expressamente como o trabalhador irá trabalhar no período de aviso ou se o mesmo será
indenizado.

Parágrafo Segundo – Durante o cumprimento do Aviso Prévio concedido pelo empregador, e em havendo
comprovação de haver o prestador obtido novo emprego, ficará este dispensado do seu cumprimento nos
termos da Súmula 276/TST, estendido esta condição ao trabalhador convocado para assumir cargo público,
seja através de concurso público ou cargo comissionado, estando este dispensado e sem ônus do
cumprimento do Aviso Prévio.

Parágrafo Terceiro – No caso do aviso prévio trabalhado dado pelo empregador ao empregado, o
cumprimento do aviso se dará com a prestação de serviços pelo trabalhador no período previsto no art.
487,  acrescidos dos 3 (três) dias por ano de serviço prestado, até o máximo de 60 (sessenta) dias,
perfazendo um total de até 90 (noventa) dias, na forma da Lei nº 12.506/2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - HOMOLOGAÇÃO DAS RESCISÕES

As rescisões dos contratos de trabalho dos empregados, a partir de 12 (doze) meses de empresa, deverão
ser presencialmente assistidas pelo SINDISERVIÇOS/DF, mediante agendamento pela empresa.

Parágrafo Primeiro – É facultada a realização da homologação das rescisões na modalidade virtual,
devendo as empresas interessadas submeterem a integra da documentação digitalizada para o e-mail
homologacao@sindiservico.org.br , junto com o comprovante de pagamento das taxas de homologação
virtual no valor individual por trabalhador de R$ 10,00 (dez reais) para as empresas associadas ao
SEAC/DF e de R$ 30,00 (trinta reais) às empresas não associadas ao SEAC/DF. Preenchidos os requisitos,
o SINDISERVIÇOS/DF terá 15 dias corridos para análise, homologação e envio das rescisões
homologadas, sob pena de estarem tacitamente homologadas.

Parágrafo Segundo –   A documentação necessária para homologação, presencial ou virtual, será a
seguinte:

a)    TRCT;

b)    Comprovante de Pagamento da TRCT;

c)    GRRF – Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS;
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d)    Extrato do FGTS;

e)    Demonstrativo do Trabalhador de Recolhimento do FGTS Rescisório;

f)     Comprovante de Pagamento da Multa do FGTS (se houver);

g)    Documento de Desligamento ou Pedido de Demissão (aviso ou pedido ou documento aplicável);

h)    AAS – Atestado de Afastamento e Salários;

i)     Relação dos Salários de Contribuição;

j)     Seguro Desemprego (se houver);

k)    Exame Demissional; e

l)     Carta de Apresentação;

Parágrafo Terceiro –  No caso de impedimento da homologação presencial da rescisão do contrato de
trabalho pela ausência do empregado ou do empregador, o SINDISERVIÇOS/DF fornecerá documento
comprovando o comparecimento da(s) parte(s), com indicação obrigatória da finalidade do comparecimento
(homologação) em referência ao trabalhador ou rol de trabalhadores, desde que devidamente demonstrada
a ciência do empregado no aviso prévio, ou por qualquer meio eletrônico, ou escrito. No caso de notificação
impressa, exigir-se-á a assinatura do colaborador.

Parágrafo Quarto –  A  não apresentação da documentação estabelecida no parágrafo segundo na
homologação presencial ou virtual, implicará na aplicação de multa diária, desde que não tenha sido
motivada pelo tomador de serviços, contada a partir da data de seu vencimento, correspondente a 1/50 (um
cinquenta avos) para o empregador que não houver infringido a disposição dentro do período de 60
(sessenta) dias; e a 1/30 (um trinta avos) do valor do piso da categoria para o empregador reincidente na
mesma prática dentro do período de 60 (sessenta) dias, sendo que em ambas as hipóteses o valor da multa
está limitado a 1 (um) salário mínimo da categoria, a ser revertida em favor da entidade cujas guias não
foram apresentadas. 

Parágrafo Quinto – No caso da não apresentação das guias devidamente quitadas, o SINDISERVIÇOS/DF
não poderá recusar-se a realizar as homologações, porém concederá prazo de 5 (cinco dias) para
comprovação do pagamento, após o qual incidirá a multa estabelecida no parágrafo anterior até à sua
efetiva comprovação. 

Parágrafo Sexto - O Sindicato Laboral deverá ressalvar todas as parcelas que entenda serem devidas ao
empregado, sendo vedada a realização de ressalva genérica ao pedido de rescisão ou de quitação
homologado pelo SINDISERVIÇOS/DF, devendo o SINDISERVIÇOS/DF fazer constar expressamente quais
direitos não foram satisfeitos à data de sua intervenção. 

Parágrafo Sétimo – Em havendo pagamento direto na conta corrente do empregado ou não, o prazo para
homologação presencial das rescisões de contrato de trabalho é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data dos prazos previstos no artigo 477 da CLT, § 6º, sob pena de multa constante no parágrafo 8º
do mesmo artigo.

Parágrafo Oitavo –  Objetivando promover a credibilidade e profissionalização do segmento e igualar
condições operacionais das empresas atuantes no setor, fica o SINDISERVIÇOS/DF obrigado a informar
oficialmente e de imediato ao SEAC/DF, os dados cadastrais relativos às empresas que não apresentarem
as guias de pagamento especificadas no parágrafo terceiro. 

Parágrafo Nono – As empresas deverão agendar as homologações presenciais, com antecedência mínima
de 5 (cinco) dias, sob pena de não serem atendidas. 

Parágrafo Décimo – A comunicação, pelo empregador ao empregado, sobre a data do agendamento da
homologação presencial poderá ser por e-mail, WhatsApp, Telegram ou outro meio de comunicação
equivalente, desde que comprovado o envio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PAGAMENTO DE VERBAS RESCISORIAS
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As empresas efetuarão o pagamento relativo às verbas rescisórias do contrato de trabalho, no prazo
máximo de 10 (dez) dias a partir do término do contrato, em dinheiro, depósito bancário ou em cheque
visado, conforme acordem as partes, salvo se o empregado for analfabeto, quando o pagamento somente
poderá ser feito em dinheiro ou depósito bancário, a ser comprovado no ato da homologação, em
conformidade com o art. 477, § 4º da CLT.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS

Em caráter pedagógico, as multas por atraso no pagamento das verbas rescisórias obedecerão a gradação
de acordo com a higidez do empregador, calculada da seguinte forma:

I) multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso no pagamento de verbas rescisórias que
não sejam apresentadas no prazo legal ao SINDISERVIÇOS/DF, para a empresa que tenha atrasado
em até 60 (sessenta) dias contados da data do pagamento;

II) multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso no pagamento de verbas rescisórias
que não sejam apresentadas no prazo legal ao SINDISERVIÇOS/DF para a empresa que tenha
atrasado acima de 60 (sessenta) dias contados da data do pagamento.

Parágrafo Primeiro – O SINDISERVIÇOS/DF se obriga a visitar a empresa que descumpra a obrigação do
pagamento das verbas rescisórias no prazo legal, e, em caso de erro, dará prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para a empresa promover a correção, sem incidência de multa.

Parágrafo Segundo – O valor da multa acima fica limitado ao montante da obrigação principal constante
nos TRCT's, ou seja, sobre as verbas rescisórias efetivamente devidas.

Parágrafo Terceiro – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF, desde que o seu pagamento ocorra de
forma administrativa.

OUTROS GRUPOS ESPECÍFICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - QUITAÇÃO ANUAL

É facultado às empresas promoverem, junto ao Sindicato Laboral, a quitação anual de obrigações
trabalhistas, na forma prescrita em lei vigente e mediante apresentação de documentos solicitados pelo
Sindicato Laboral.

Parágrafo Primeiro – Pelo serviço prestado, a empresa NÃO associada ao SEAC/DF pagará ao Sindicato
Laboral o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) por cada trabalhador.

Parágrafo Segundo – Pelo serviço prestado, a empresa associada ao SEAC/DF pagará ao Sindicato
Laboral o valor de R$ 20,00 (vinte reais) por cada trabalhador.

Parágrafo Terceiro – O fornecimento pelo Sindicato Laboral do termo de quitação anual previsto no
art.507-b da Lei 13.467, está condicionado à apresentação integral da documentação para análise, bem
como ao fiel e integral cumprimento da convenção coletiva.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ANOTAÇÕES NA CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas ficam proibidas de fazer anotações na carteira de trabalho dos empregados da categoria, que
não aquelas determinadas por lei.

Parágrafo Único – A empresa que opte por transferir o trabalhador de uma empresa para outra do mesmo
grupo econômico, sem que haja quitação rescisória, deverá a empresa sucessora, obrigatoriamente,
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promover a alteração do contrato de trabalho, regularizar os registros na CTPS, FGTS e Previdência Social
(INSS), bem como assumir todos os encargos e direitos do trabalhador da empresa sucedida.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - CURSOS DE FORMAÇÃO, CAPACITAÇÃO E RECICLAGEM
PROFISSIONAL

Os Sindicatos convenentes comprometem-se a unir esforços no sentido de buscar convênios para viabilizar
cursos de formação, capacitação e reciclagem profissional.

NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ADVERTÊNCIA E SUSPENSÃO

As empresas fornecerão cópias das penalidades aplicadas aos empregados para sua ciência, e também,
encaminharão mensalmente, por e-mail, cópia ao SINDISERVIÇOS/DF, que deverá ser efetivada até ao 15º
(décimo quinto) dia do mês subsequente, sob pena de nulidade da penalidade aplicada.

POLÍTICAS DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - INCENTIVO À CONTINUIDADE

Fica pactuado que às empresas que sucederem outras na prestação do mesmo serviço, em razão de nova
licitação pública ou novo contrato administrativo ou particular e/ou contrato emergencial, ficarão obrigadas a
contratar os empregados da empresa anterior, respeitando todas as estabilidades legais, inclusive as
gestantes; membros de CIPA; e todos os demais funcionários que na data do desligamento possua
qualquer tipo de estabilidade legal e/ou funcional, sem descontinuidade quanto ao pagamento dos salários e
a prestação dos serviços, limitado ao quantitativo de empregados do novo contrato, obrigando as empresas
que perderem o contrato a comunicar o fato ao Sindicato Laboral, inclusive por correspondência eletrônica,
até 20 (vinte) dias antes do final do mesmo.

Parágrafo Primeiro – Na sucessão de contratos de prestação de serviços, no segmento privado, faculta-se
às empresas  associadas ao SEAC/DF realocarem, dentro das mesmas condições do posto anterior, no
exercício da mesma função/cargo, com posto efetivo (não se admite reservas e feristas), o empregado que
possua mais de 5 (cinco) anos de efetivo vínculo empregatício, concedendo estabilidade de 180 (cento e
oitenta) dias e condições dignas de trabalho, mediante comunicado ao trabalhador por escrito, vedada a
aplicação aos contratos do setor público. Para a realocação do trabalhador com mais de 12 (doze) meses
de associação ao SINDISERVIÇOS/DF, o trabalhador poderá manifestar oposição à realocação.

Parágrafo Segundo – Caso a empresa exerça a faculdade prevista no Parágrafo Primeiro da presente
Cláusula, deverá comunicar o Sindicato Laboral no prazo de 30 (trinta) dias, antes do término do contrato, o
rol de empregados realocados e os respectivos postos de trabalho.

Parágrafo Terceiro – Para o fiel cumprimento das condições avençadas, o tomador de serviços, após dado
o aviso prévio à empresa, não poderá realizar a devolução de funcionários.

Parágrafo Quarto – Não exercendo sua faculdade de realocar seus trabalhadores, a empresa sucedida
estará obrigada a dispensar os empregados para permitir a contratação pela empresa sucessora, mediante
as seguintes condições:

I) O Termo de rescisão Contratual, no campo referente à forma de rescisão, constará “sem justa causa”
e deverá constar, obrigatoriamente, no ato de homologação, a expressa referência à cláusula.

II) A empresa que está assumindo o contrato de prestação de serviços, admitirá o empregado da
empresa anterior e a ele concederá estabilidade no emprego de 90 (noventa) dias, sendo vedada a
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celebração de contrato de trabalho a título de experiência nesse período.

III) No período da estabilidade (90 dias) a empresa que está assumindo a contratação só poderá
demitir o empregado por cometimento de falta grave ou por pedido formal do empregado.

IV) A empresa que está perdendo o contrato de prestação de serviços e, desde que o empregado seja
admitido pela empresa sucessora, fica desobrigada do pagamento do aviso prévio e suas respectivas
projeções, da indenização adicional prevista no artigo 12º da Lei 13.932/19, obrigando-se, entretanto, a
pagar as demais verbas rescisórias, sendo que a multa fundiária (art. 9º Decreto nº 99.684/90), será
calculada no percentual de 40% do FGTS devido ao empregado.

V) As verbas rescisórias a que se refere o item anterior deverão ser quitadas até o 10º (décimo) dia
após a rescisão do contrato de trabalho do empregado, ficando ajustado que o salário base, para
cálculo das verbas rescisórias, é o correspondente ao do último dia do contrato de trabalho, acrescido
da média das parcelas salariais variáveis, como horas extras e outras pagas com habitualidade, na
forma da lei.

Parágrafo Quinto – Exercendo a empresa a faculdade inscrita no parágrafo primeiro, é vedada a
realocação do profissional para postos com distâncias maiores que 45 km (quarenta e cinco quilômetros) da
residência localizada no DF e 55 km (cinquenta e cinco quilômetros) da residência localizada no entorno do
DF, ficando a empresa obrigada a informar o trabalhador sobre a realocação.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - INCENTIVO À CONTINUIDADE DO EMPREGADO PESSOA COM
DEFICIÊNCIA

Fica facultado ao empregado pessoa com deficiência (PCD) valer-se da garantia contida na Cláusula
Trigésima Segunda (“Incentivo à Continuidade”), optando por ser contratado pela empresa sucessora, em
detrimento da garantia prevista no art. 17, V, da Lei nº 14.020/2020.

Parágrafo Primeiro –  As estabilidades, previstas na Cláusula Trigésima Segunda (“Incentivo à
Continuidade”) e no art. 17, V, da Lei nº 14.020/2020, deverão ser observadas em sua integralidade pela
empresa sucessora.

Parágrafo Segundo –  Caso o trabalhador opte pela contratação pela empresa sucessora, a empresa
sucedida estará isenta de qualquer responsabilidade em relação à estabilidade advinda do art. 17, V, da Lei
nº 14.020/2020, bem como da nova relação contratual firmada entre empregado e empresa sucessora.

ESTABILIDADE MÃE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA EMPREGADA GESTANTE

As empresas assegurarão o emprego da gestante desde a confirmação da gravidez ao empregador, que
deverá ser feita mediante atestado médico específico, até 150 (cento e cinquenta) dias após o parto,
devendo, preferencialmente, a mesma ao término de sua licença, retornar ao seu posto de origem.

ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - GARANTIA DE EMPREGO PARA PRESTAR SERVIÇO MILITAR

Será garantido o emprego do trabalhador alistando, desde a data da incorporação no serviço militar até 90
(noventa) dias após a cessão do cumprimento, desde que se apresente à sua empregadora no prazo de 30
(trinta) dias.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIÇÕES PARA O EXERCÍCIO DO TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - LOCAL PARA REFEIÇÃO E ARMÁRIO
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Os Sindicatos convenentes comprometem-se a unir esforços, no sentido de conseguir junto aos tomadores
de serviço, locais apropriados para as refeições dos trabalhadores e armários individuais para guarda de
seus pertences.

Parágrafo Único – Em atenção à NR 24, mediante comunicação prévia pelos trabalhadores, ou pelo
Sindicato Laboral, as empresas se comprometem a requerer do tomador a construção, ou reforma, de
ambientes aptos à refeição e armazenamento, com qualidade sanitária digna da pessoa humana.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - VEDAÇÃO DE RONDA MOTORIZADA POR AGENTE DE PORTARIA /
FISCAL DE PISO

Fica expressamente proibida a realização de ronda motorizada (carro, moto, qualquer outro tipo de veículo
motorizado ou bicicleta) por agentes de portaria e/ou fiscais de piso em condomínios residenciais,
comerciais, empresas e órgãos públicos, por configurar como atividade de segurança privada, cuja
atribuição é exclusiva do vigilante patrimonial, conforme Lei 7.102/1983 e Portaria 3.233/2013 DG/DPF.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - JORNADA DE TRABALHO

Excetuadas as espécies de trabalho intermitente, tempo parcial ou por revezamento “12x36”, a jornada de
trabalho é de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo Primeiro – As empresas compensarão o excesso de horas trabalhadas em um dia pela
correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período o máximo de 30 (trinta)
dias, desde que haja anuência do tomador de serviços.

Parágrafo Segundo – A jornada de trabalho estabelecida nesta cláusula poderá ser acrescida de horas
suplementares que serão remuneradas com adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal e
de 100% para os dias de domingos e feriados, ou poderão ser compensadas, conforme previsto no
parágrafo anterior.

Parágrafo Terceiro – As reuniões de trabalho, de comparecimento obrigatório, a que convocados os(as)
trabalhadores(as) deverão ser realizados durante o expediente normal, e se estas ultrapassarem o horário
normal de trabalho serão remuneradas como horas excedentes, como serviços extraordinários, por
representarem tempo à disposição da empresa. O período será indenizado como horas excedentes apenas
se estiverem consignadas nas folhas de ponto.

Parágrafo Quarto – A Jornada de Trabalho dos empregados da categoria profissional é de 44 (quarenta e
quatro) horas semanais, podendo ser alterada pelo Tomador dos Serviços/Cliente para 40 (quarenta horas)
semanais, sendo vedado a redução do salário da categoria a título de proporcionalidade, inclusive porteiros
(diurnos e noturnos), copeiragem, recepcionistas e auxiliares de serviços gerais.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - AUTORIZAÇÃO DE TRABALHO AOS DOMINGOS E
FERIADOS

Excetuada a escala “5x2”, fica expressamente autorizado o trabalho aos domingos e feriados, observadas
as demais disposições convencionais e legais aplicáveis.

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DA DURAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO
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Fica vedado às empresas alterar a duração da jornada de trabalho estabelecida, salvo quando acordado
entre a empresa e o empregado, e sem que isso traga prejuízos ao trabalhador, conforme estabelecido pelo
Artigo 468 da CLT.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

O cálculo da hora extra será efetuado dividindo-se o salário por 220 (duzentos e vinte) horas, acrescidos do
adicional de 50% (cinquenta por cento) ou de 100% (cem por cento) do valor da hora resultante nos
domingos e feriados.

Parágrafo Único – Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do limite legal
ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força maior, seja para atender à realização ou
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto, devendo ser
assinalada na folha de ponto.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - GARANTIA DE DESCANSO REMUNERADO NO PERÍODO DE
AMAMENTAÇÃO

As empresas, na forma prevista na CLT, assegurarão à empregada, durante a jornada de trabalho, 2 (dois)
descansos especiais de meia hora cada um, para amamentar o próprio filho até que esse complete 6 (seis)
meses.

Parágrafo Único – Quando a saúde do filho assim o exigir, este período de 6 (seis) meses poderá ser
dilatado.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - INTERVALO PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO

Ao empregado com jornada superior a 6 (seis) horas diárias, excluindo-se o trabalhador em jornada 12x36,
fica garantido um intervalo de 1 (uma) hora para refeição.

Parágrafo Primeiro – É facultado ao empregado permanecer ou não no local de serviço para o gozo do
intervalo sem que isso desnature a função desse.

Parágrafo Segundo – Tendo em vista a natureza continuada dos serviços nos locais de trabalhos onde são
adotados os postos 12x36 horas, considerando o fato de que os trabalhadores em sua grande maioria
efetuam as refeições em seu local de trabalho, além da impossibilidade de se compensar a hora não
trabalhada pela concessão do intervalo, acorda-se que o horário de refeição será de 1 (uma) hora, nos
termos do inciso III do art. 611-A da CLT.

Parágrafo Terceiro – As empresas concederão aos seus empregados 1 (um) intervalo de 10 (dez) minutos
para lanche, sendo este período computado como tempo de serviço. O intervalo será concedido somente
para o funcionário que trabalha 8 (oito) horas por dia ou mais, desde que haja concordância do Tomador do
serviço, e não haja prejuízo na execução do serviço.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - SISTEMA ALTERNATIVO DE CONTROLE DE JORNADA DE
TRABALHO

As empresas representadas pelo SEAC/DF poderão manter Sistema Alternativo de Controle de Jornada de
Trabalho, a saber:

a) cartão de ponto manual;
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b) folha de frequência;

c) biometria;

d) controle de ponto por cartão magnético;

e) controle de ponto por meio de aplicativo de folha de pagamento disponível em aparelhos de telefonia
móvel (celular), que poderá ser do próprio funcionário, mantida a privacidade do funcionário;

f) Outros sistemas de ponto eletrônico alternativo permitido por lei.

Parágrafo Único – As partes signatárias reconhecem que o Sistema de Controle de Jornada, ora ajustado,
atende as exigências do art. 74, § 2º da Consolidação das Leis do Trabalho e o disposto no art. 2 da
Portaria nº. 373 de 25/02/2011, do Ministério do Trabalho e Emprego, desobrigando a instalação do
Registrador Eletrônico de Ponto – REP.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - RELÓGIO VIGIA

Fica proibido o uso do relógio vigia pelas empresas, independente da exigência do tomador de serviço.

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - JORNADA ESPECIAL
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As empresas poderão adotar a Jornada Especial 12x36, 12 (doze) horas corridas de trabalho por 36 (trinta e
seis) horas corridas de descanso, sem redução do salário, respeitados os pisos salariais da categoria.

Parágrafo Primeiro – Para os empregados que trabalham sob o regime da Jornada Especial é obrigatória a
concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, que será de 1 (uma) hora, permitido seu gozo ou
indenização.

Parágrafo Segundo – Consideram-se normais os dias de domingo e feriados, laborados nesta jornada
especial, e serão considerados compensados os feriados e as prorrogações de trabalho noturno, quando
houver, de que tratam o art. 70 e o § 5o do art. 73 da CLT.

Parágrafo Terceiro – Considera-se noturno o trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um
dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, sendo a hora noturna computada como de 60 (sessenta) minutos.
Em contrapartida, pactua-se que o percentual do adicional noturno será de 22,5% (vinte e dois e meio por
cento), incidindo sobre a hora trabalhada, com a finalidade de compensar a fixação da hora em 60
(sessenta) minutos.

Parágrafo Quarto – No regime acordado de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de
descanso, não é devido o adicional noturno sobre as horas laboradas após as 05 horas da manhã (artigo
59-A da CLT).

Parágrafo Quinto – Na hipótese de parte da jornada do trabalhador se incluir no horário noturno e outra
parte se concretizar antes ou depois dele, em horário diurno, o mesmo somente terá direito ao recebimento
do adicional noturno por àquelas horas efetivamente situadas dentro do limite fixado por lei, ou seja, entre
22h00min e 05h00min, nos termos do parágrafo único do artigo 59-A da CLT.

Parágrafo Sexto – A remuneração mensal pactuada para a jornada 12x36 horas abrange os pagamentos
devidos pelo descanso semanal remunerado e pelo descanso em feriados, e serão considerados
compensados os feriados, nos termos do parágrafo único do artigo 59-A da CLT.

Parágrafo Sétimo – Diante da natureza compensatória desta jornada, pela qual não há suspensão para
concessão do intervalo de alimentação e repouso (o qual se inclui nas 12 horas que a nomeiam), considera-
se já remunerado pelo salário mensal o período reservado ao intervalo, razão pela qual a indenização por
eventual supressão desse se restringirá à incidência de 50% sobre o período suprimido e já pago (CLT, art.
59-a), não implicando na repetição da hora já remunerada; bem como a referida indenização não se aplica
para efeitos de cálculos, médias ou demais reflexos legais.

FÉRIAS E LICENÇAS
REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - PAGAMENTO DE FÉRIAS

As férias poderão ser concedidas integralmente ou em até 02 (dois) períodos com a anuência do
trabalhador, na forma da lei vigente.

Parágrafo Primeiro – Na concessão das férias o início delas não poderá coincidir com sábados, domingos,
feriados ou dias compensados, nem com os dias 24 e 31 de dezembro.

Parágrafo Segundo – Em conformidade com o início das férias concedidas, o pagamento destas dar-se-á
dois dias antes do início das mesmas.

Parágrafo Terceiro – A empresa fornecerá aviso de férias ao empregado 30 (trinta) dias antes da
concessão das mesmas.

Parágrafo Quarto – Fica garantido o pagamento de férias proporcionais aos empregados que tiverem seu
contrato rescindido sem justa causa.

Parágrafo Quinto – Considerando a natureza da prestação de serviços na escala 12x36, o gozo das férias
deverá iniciar em dia de efetivo labor.

Parágrafo Sexto – Nas escalas 5x2 (segunda à sexta-feira) o gozo das férias poderá iniciar no 1º (primeiro)
dia útil subsequente ao labor.
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Parágrafo Sétimo –  Para as empresas associadas ao SEAC/DF, em caso de decretação do estado de
emergência de Saúde Pública no Distrito Federal, fica autorizado a possibilidade de concessão das férias
para os trabalhadores que retornarem de afastamento pelo INSS ou licenças, sem a observância do prazo
previsto nos Art. 139 e 135 da Consolidação das Leis do Trabalho, devendo ser o trabalhador avisado com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

LICENÇA REMUNERADA

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - AUSÊNCIA REMUNERADA

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário:

a) 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou
pessoa que, declarada em sua CTPS, viva sob sua dependência econômica;

b) 3 (três) dias consecutivos em virtude de casamento;

c) 5 (cinco) dias consecutivos em caso de nascimento de filho;

d) 1 (um) dia para acompanhamento de saúde por filho menor de quatorze anos ou, se for portador de
necessidades especiais, de qualquer idade, limitado há 05 (cinco) dias por ano, desde que haja
comprovação, por meio de atestado de saúde competente, a ser apresentado no primeiro dia do
retorno ao trabalho, que contenha o horário de atendimento, nome do filho atendido, tipo de
atendimento e o nome do acompanhante;

e) no período (horas), especificado no atestado médico, para comparecimento em consultas e/ou
exames. O atestado deverá ser entregue na empresa ou ao representante da empresa no dia útil
posterior a realização da consulta/exame.

LICENÇA MATERNIDADE

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - FÉRIAS DA GESTANTE

A empresa garantirá que a empregada gestante, após completar o período aquisitivo, poderá marcar seu
período de férias na sequência da licença-maternidade.

Parágrafo Único – De modo a dar efetividade a esse benefício convencional, as empresas poderão
comunicar a empregada, em gozo da licença maternidade, sobre a existência dessa faculdade para que a
empregada possa manifestar sua opção.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL (EPI)

Sem prejuízo das determinações contidas na NR-06, as empresas se obrigam ao fornecimento dos EPI’s a
todos os empregados que trabalhem com produtos químicos de limpeza, na forma da legislação vigente.

UNIFORME

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - UNIFORMES

Quando de uso obrigatório, no início do contrato de trabalho, as empresas fornecerão aos seus
empregados, gratuitamente, 02 (dois) conjuntos de uniformes completos e 01 (um) par de meias e calçado.
A cada 6 (seis) meses, será entregue 1 (um) conjunto de uniforme.
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Parágrafo Primeiro – As empresas fornecerão a todos os seus empregados que trabalham à noite 01
(uma) japona (agasalho para o frio), de 12 (doze) em 12 (doze) meses.

Parágrafo Segundo – As empresas fornecerão aos funcionários que trabalham ao ar livre, 01 (uma) capa
de chuva, por ano, além disso, disponibilizarão protetor solar fator 30 (trinta) diariamente. Considera-se “ao
ar livre” o trabalho desguarnecido de qualquer cobertura física por mais de 3 (três) horas contínuas.

Parágrafo Terceiro – Verificado o desgaste no uniforme que o torne inutilizável ou inapresentável, a
empresa entregará 2 (dois) conjuntos de uniformes, obedecida a frequência de 6 (seis) meses, conforme
previsto no caput.

Parágrafo Quarto – A higienização do uniforme é de responsabilidade do trabalhador, pois os produtos
utilizados para a higienização das vestimentas é de uso doméstico.

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - ELEIÇÕES PARA A CIPA

As empresas enviarão cópias ao SINDISERVIÇOS/DF dos editais de convocação de eleições para as
CIPAs, com pelo menos 72 (setenta e duas) horas de antecedência, contadas da data de publicação dos
editais, sob pena de nulidade, antes de sua realização, em conformidade com a NR. 5 do Ministério do
Trabalho e Emprego.

PROFISSIONAIS DE SAÚDE E SEGURANÇA

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - ORGANIZAÇÃO DO SESMT COLETIVO

Em conformidade com o Art. 2º da Portaria SIT/DSST Nº 17, de 01/08/2007, que aprova o subitem 4.14.3 da
NR-4 que, por sua vez, altera a redação da Norma Regulamentadora nº 4, o Serviço Especializado em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) poderá ser organizado pelo SEAC/DF,
englobando as empresas da mesma atividade econômica, localizadas no Distrito Federal e em municípios
limítrofes.

Parágrafo Único – Fica assegurado o direito de cada empresa associada ao SEAC/DF organizar e manter,
individualmente, o seu próprio SESMT.

OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - FORMULÁRIO PARA A PREVIDÊNCIA SOCIAL

As empresas deverão preencher os formulários exigidos pela Previdência Social, por completo, para a
concessão de quaisquer benefícios, tais como: aposentadoria, acidente de trabalho, auxílio-doença, auxílio
natalidade, abono de permanência, atestado de afastamento do trabalho (AAT), atestado de volta ao
trabalho (AVT), etc., entregando-os ao interessado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis (excluindo-se os
sábados).

Parágrafo Único – A obrigação da empresa restringe-se às informações do período em que o trabalhador
prestou serviços para a mesma.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - FORNECIMENTO DE COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DO
TRABALHO

As empresas fornecerão ao SINDISERVIÇOS/DF até o dia 15 (quinze) de cada mês, cópias das CATs
emitidas no mês anterior.
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Parágrafo Único – Ocorrendo acidente de trabalho, com o afastamento do trabalhador por período superior
a 15 (quinze) dias, a empresa emitirá a CAT e encaminhará o trabalhador ao INSS.

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS

Os dirigentes sindicais, regularmente eleitos, terão acesso às dependências das empresas para a
colocação de avisos, comunicações em locais visíveis e apropriados, desde que não sejam contrários à
legislação vigente e com o assentimento prévio pela empresa no momento da colocação.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - QUADRO DE AVISOS

As empresas poderão disponibilizar, em suas sedes e nos locais de trabalho, espaço para fixação de
quadro de avisos e comunicações de interesse da categoria profissional, sob controle do
SINDISERVIÇOS/DF.

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - AFASTAMENTO DOS DIRIGENTES SINDICAIS

A 5 (cinco) dirigentes sindicais, regularmente eleitos, com a limitação de 1 (um) dirigente por empresa,
integrantes da Diretoria do Sindicato dos Empregados de Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho
Temporário, Prestação de Serviços e Serviços Terceirizados do Distrito Federal - SINDISERVIÇOS/DF será
garantida, enquanto durarem seus mandatos, a percepção de seus salários, sem a respectiva prestação
dos serviços.

Parágrafo Único – Os dirigentes sindicais serão liberados para comparecimento a congressos ou reuniões
sindicais mediante comunicação prévia de 48 (quarenta e oito) horas, e não sofrerão qualquer prejuízo em
suas remunerações quando os mesmos não excederem a 20 (vinte) dias por ano.

ACESSO A INFORMAÇÕES DA EMPRESA

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - PROTEÇÃO DE DADOS

As empresas se comprometem a fornecer, quando solicitado pelo Sindicato Laboral, a documentação
trabalhista estabelecida na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, relativa aos trabalhadores
terceirizados, ficando o Sindicato, nos termos da Lei 13.709/2018, responsável pela adoção de todas as
medidas de segurança aptas a proteger os dados repassados, visando à proteção dos direitos
fundamentais, a liberdade e a privacidade do indivíduo.

Parágrafo Primeiro – Nos termos do artigo 5º, inciso X, da Lei 13.709/2018, sempre que o Sindicato
Laboral tiver a necessidade de acessos aos dados sensíveis dos trabalhadores terceirizados, é primordial
que haja o consentimento do titular, por escrito, indicando precisamente a finalidade de sua utilização.

Parágrafo Segundo – Após a entrega dos dados, autorizada pelo seu titular, ao Sindicato Laboral, este
passará a ser o sujeito controlador e detentor das informações, ficando sujeito a aplicação do artigo 52 da
Lei 13.709/2018, em substituição à empresa que forneceu os dados.

Parágrafo Terceiro – Todas as informações e documentações fornecidas, estão e estarão sob sigilo e, em
hipótese alguma, serão usadas para outros interesses, ficando restritas ao âmbito administrativo do
Sindicato Laboral.

Õ
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CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - TAXA ASSISTENCIAL

As empresas descontarão de todos os seus empregados o valor equivalente a 3% (três por cento) do
salário nominal do mês de fevereiro de 2025, a título de taxa assistencial, em favor do SINDISERVIÇOS,
para custeio administrativo, assistencial e jurídico, conforme aprovação expressa em assembleia geral,
convocada para essa finalidade, através de Edital publicado no Jornal de Brasília, no mês de outubro de
2024. O valor descontado deverá ser repassado ao Sindicato Laboral até o dia 15 de março de 2025,
conforme discriminado abaixo.

Parágrafo Único – O valor descontado, previsto no caput desta cláusula, deverá ser recolhido ao
SINDISERVIÇOS/DF, através de boleto bancário fornecido pelo mesmo, e o respectivo comprovante
entregue na Secretaria daquela Entidade, juntamente com a relação nominal, em ordem alfabética, de todos
os trabalhadores atingidos pelo desconto, contendo os respectivos valores.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - MENSALIDADE SINDICAL

As empresas ficam obrigadas a descontar dos empregados sindicalizados e mediante anuência expressa
do trabalhador, em folha de pagamento, a mensalidade devida ao SINDISERVIÇOS/DF no percentual de
1% (um por cento) do salário nominal recebido, mediante autorização do empregado por escrito.

Parágrafo Primeiro – Para efeito de controle do desconto da mensalidade sindical, as empresas deverão
remeter, mensalmente, ao SINDISERVIÇOS/DF até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao desconto,
uma relação alfabética de todos os empregados que autorizaram o desconto, devendo constar ainda a
função, a matrícula na empresa, salário e o valor do desconto.

Parágrafo Segundo – O repasse do desconto para o SINDISERVIÇOS/DF deverá ser feito,
obrigatoriamente, até o dia 15 (quinze) após o desconto.

Parágrafo Terceiro – O SINDISERVIÇOS/DF encaminhará, mensalmente, para as empresas, relação dos
novos empregados sindicalizados para fins do desconto da mensalidade.

Parágrafo Quarto – Em caso de atraso no depósito da mensalidade sindical recolhida, a empresa pagará
uma multa diária correspondente a 0,1% (zero virgula um por cento) do valor não recolhido, caso o atraso
não seja superior a 60 (sessenta) dias; ou 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor não recolhido, caso o
atraso seja superior a 60 (sessenta) dias, até a data da efetiva liquidação, limitados ao montante não
recolhido, a ser revertida para o SINDISERVIÇOS/DF.

Parágrafo Quinto – No caso de sucessão de empresas nos termos da cláusula da continuidade, serão
mantidos os descontos das mensalidades dos trabalhadores sindicalizados, mediante a apresentação por
parte do SINDISERVIÇOS/DF de uma relação dos trabalhadores para a empresa que está sucedendo a
outra conforme cláusula de continuidade, sem necessidade de apresentação de novas autorizações. A
relação deverá ser apresentada até o 15º (décimo quinto) dia do mês em que a empresa assumir o contrato.

Parágrafo Sexto – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF, desde que o seu pagamento ocorra de
forma administrativa.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO PATRONAL

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo
ou Convenção Coletiva, ressaltados as vedações previstas no art. 611-B; Considerado que o art. 611-B não
veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica,
diante disso prevalece o negociado sobre o legislado; Assim por deliberação da Assembleia Geral do
Sindicato patronal de acordo com o disposto no art. 8º, inciso III   da Constituição Federal, todas as
empresas que exercem atividades representadas pelo SEAC/DF recolherão a CONTRIBUIÇÃO DE
CUSTEIO PATRONAL, para a assistência a todos e não somente a associados, no valor total de R$ 14,00
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(quatorze reais), por empregado (comprovado por meio do CAGED), referente ao mês de junho de 2025, a
ser recolhida em 4 (quatro) parcelas iguais e sucessivas, até o dia 15 (quinze) dos meses de julho, agosto,
setembro e outubro de 2025, conforme orientação emanada da Decisão do Supremo Tribunal Federal - STF
- RE 220.700-1 - RS - DJ. 13.11.98 e, mais recentemente, a decisão RE-189.960-3 – DJ. 17.11.2000,
facultado o direito à oposição, a ser manifestado em formulário disponível na sede do SEAC/DF, até o
dia  31 de janeiro de 2024. Às empresas associadas ao SEAC/DF que fizerem o recolhimento da
Contribuição de Custeio Patronal até às datas acima fixadas, será concedido um desconto de 50%
(cinquenta por cento). As guias de pagamentos deverão ser emitidas pelo site do SEAC/DF (www.seac-
df.com.br).

Parágrafo Primeiro – Caso a guia de recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal possua valor
inferior a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por empresa, o pagamento deverá ser efetivado em única
parcela até o dia 15 de julho.

Parágrafo Segundo – Caso o recolhimento seja feito em desacordo com o previsto no caput da presente
cláusula, a empresa não se beneficiará do desconto acima concedido, sendo-lhe imputada, ainda, uma
multa de 2% (dois por cento) e 0,22% (zero vírgula vinte e dois por cento) de juros, por dia de atraso, sobre
o valor total da contribuição, ficando inadimplente com o Sindicato Patronal até à regularização da situação
econômica.

Parágrafo Terceiro – Em caso de não recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal prevista no caput
da presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recorrer à via judicial, para o cumprimento do inteiro teor
da mesma.

Parágrafo Quarto – As empresas que exercem atividades representadas pelo SEAC/DF recolherão a Taxa
Assistencial, conforme guia disponibilizada em site próprio do Sindicato Patronal. ( http://www.seac-
df.com.br/taxa-assistencial/ )

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - OPOSIÇÃO AO DESCONTO DA TAXA ASSISTENCIAL

Subordina-se o desconto assistencial à não oposição do trabalhador manifestada no prazo de até 10 (dez
dias) a contar do registro deste Instrumento, por declaração assinada de próprio punho, na Secretaria do
Sindicato localizada à Setor Comercial Sul Quadra 02, Sobreloja do Edifício Jockey Club.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL E TRABALHISTA

Por força desta convenção, as empresas para firmarem contratos ou aditivos com órgãos da administração
pública, direta, indireta ou contratação por setores privados, deverão apresentar certidão de regularidade
para com suas obrigações sindicais e trabalhistas.

Parágrafo Primeiro – Esta certidão será expedida pelos Sindicatos Convenentes, conjuntamente, assinada
por seus Presidentes ou seus substitutos legais, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após a
devida solicitação, com validade de 90 (noventa) dias.

Parágrafo Segundo – Consideram-se obrigações sindicais:

a) Recolhimento da Contribuição de Custeio Patronal e GRCSU;

b) Recolhimento da Taxa Assistencial Patronal e Laboral;

c) Cumprimento integral desta Convenção e as obrigações desta;

d) Certidão de regularidade para com o FGTS, INSS e estaduais;

e) Cumprimento das normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho previstas na
CLT, bem como na legislação complementar concernente à matéria trabalhista e previdenciária.

Parágrafo Terceiro – A validade da certidão está condicionada à assinatura de ambos os entes Sindicais.
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Parágrafo Quarto – A não solicitação, por parte do órgão público ou privado, da certidão de que trata a
presente cláusula poderá acarretar em responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos da
Súmula 331, itens IV e V, do Tribunal Superior do Trabalho, modificada pelo Superior Tribunal Federal.

Parágrafo Quinto – A certidão será gratuita às empresas associadas ao SEAC/DF.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - ENTREGA DA GFIP

Ficam as empresas obrigadas a enviar ao SINDISERVIÇOS/DF suas GFIPs da empresa até o 15º (décimo
quinto) dia de cada mês. O não cumprimento desta cláusula acarretará em multa de 2% (dois por cento) ao
mês sobre o valor das mesmas em benefício do SINDISERVIÇOS/DF.

Parágrafo Primeiro – A recusa injustificada do recebimento da GFIP, por parte do SINDISERVIÇOS/DF,
isenta as empresas do cumprimento dessa cláusula.

Parágrafo Segundo – Fica o Sindicato Laboral expressamente proibido de dar publicidade a quaisquer
informações comerciais, contidas na GFIP, sob pena de pagamento de multa equivalente à prevista no
caput desta cláusula, em favor do Sindicato Patronal.

Parágrafo Terceiro – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF, desde que o seu pagamento ocorra de
forma administrativa.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - ATUAÇÃO CONJUNTA DOS SINDICATOS PATRONAL E
LABORAL

Os Sindicatos convenentes assumem o compromisso de atuarem em conjunto e formalmente, a título de
notificação, quando o contratante dos serviços não conceder e/ou pagar os reajustes e repactuações dos
contratos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da definição e ultimação negocial da data-base e/ou
solicitação da contratada, ou ainda quando houver descumprimento das demais cláusulas desta Convenção
Coletiva de Trabalho, mediante solicitação da empresa interessada, desde que esta esteja quite com as
obrigações desta CCT.

Parágrafo Único – Para o fiel cumprimento dos termos pactuados nesta Convenção Coletiva de Trabalho,
os sindicatos em conjunto assumem o compromisso de fiscalizar os contratos celebrados com entes
públicos e privados.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - REGRAS ABSTRATAS E IMPESSOAIS DO SEGMENTO

Esta Convenção Coletiva de Trabalho estabelece regras abstratas e impessoais do segmento. É verdadeira
Norma Legal e, portanto, dentro da categoria a que esse destina é, também, verdadeira Fonte do Direito.
Neste sentido pode-se afirmar, com “severus in iudicando” que cuida-se de verdadeiro direito positivo
aplicável. É lei embora tenha forma de Convenção Coletiva. A Constituição Federal (art. 7º, inc. XXVI)
reconhece as Convenções Coletivas de Trabalho. Diante desse fundamento constitucional estas integram o
nosso sistema de normas jurídicas trabalhistas. É certo que a Convenção Coletiva de Trabalho tem uma
extensão menor que a norma legal, por isso opera efeitos jurídicos apenas no seu âmbito de abrangência.
Mas esta é uma diferença que não pode ser considerada para excluí-la no campo das Normas Jurídicas, já
que – como acentua o Mestre Carnelutti – a Nação é o limite máximo e não o limite mínimo de extensão da
norma e, portanto, podem existir normas, legais e consuetudinárias, que se refiram a uma coletividade
menor, por exemplo, leis limitadas a uma região. A Convenção Coletiva de Trabalho delimita os limites da
categoria porque, assim como a Nação é o limite máximo da extensão da norma legal, o segmento, como
um todo, é o objeto máximo da aplicação da (norma) Convenção Coletiva de Trabalho. A Constituição
Federal de 1988 (art. 7º, inc. XXVI) prestigiou extraordinariamente os instrumentos normativos nascidos no
ventre da negociação coletiva. Além de reconhecer a sua legitimidade legal de cunho social e caráter
normativo, a Carta de 1988 conferiu autonomia institucional para se modelar e dirigir os direitos e deveres
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trabalhistas da categoria, aperfeiçoando-os para a adaptação peculiar de cada segmento. A leitura dos
incisos IV, XIII e XVI do art. 7º conduz à inequívoca conclusão de que as Convenções Coletivas de Trabalho
adquirem notável relevo legal na Carta Política. Destarte, inegável se mostra à natureza legalista das
Convenções Coletivas de Trabalho de cada categoria, vez que estas são verdadeiras normas legais a
serem seguidas, obrigatoriamente, pelos operadores do direito trabalhista e por todos os integrantes do
segmento, sob pena de inquestionável afronta à Constituição Federal. As normas aqui estabelecidas, que
visam proteger a incolumidade, moralidade e dignidade do segmento e o seu fiel cumprimento, deve ser
uma constante para todos, seja empregado, empregador ou tomador de serviços.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - DO ACORDO INDIVIDUAL DE TRABALHO EXTRAJUDICIAL

Os acordos individuais de trabalho extrajudiciais deverão ter a anuência dos sindicatos laboral e patronal,
sob pena de nulidade.

DISPOSIÇÕES GERAIS
REGRAS PARA A NEGOCIAÇÃO

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - ACORDOS COLETIVOS

Condiciona-se a validade de Acordos Coletivos de Trabalho (ACTs), à participação do Sindicato Patronal.

MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEGUNDA - DA TENTATIVA PRÉVIA DE RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL

Nas hipóteses de descumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho que extrapolem a natureza
trabalhista, em especial aquelas imputações de natureza criminal, o Sindicato Laboral se compromete a
convocar a empresa, apontada como descumpridora, para tentativa prévia de resolução extrajudicial, em
tempo hábil, e dando amplo conhecimento sobre as irregularidades por ele constatadas.

Parágrafo Único – Apenas após comprovado silêncio da empresa convocada, ou infrutífera a tentativa de
resolução extrajudicial, o Sindicato Laboral ajuizará a ação pertinente.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA TERCEIRA - CONCILIAÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS

Eventuais divergências de interpretação das cláusulas da presente Convenção deverão ser comunicadas,
por escrito, aos sindicatos convenentes, para fins de conciliação, no prazo de 15 (quinze) dias antes de
serem submetidas à justiça do trabalho.

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUARTA - COOPERAÇÃO MÚTUA

Os Sindicatos, por seus representantes, se reunirão trimestralmente com vistas a conhecerem e
solucionarem problemas comuns, em prestígio ao trabalhador e ao setor econômico.

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA QUINTA - PROCESSO LICITATÓRIO
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As empresas deverão sempre colacionar a presente Convenção Coletiva nas suas propostas, quando
participarem de processo licitatório.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SEXTA - MULTA OBRIGAÇÃO DE FAZER

Impõe-se multa, por descumprimento das obrigações de fazer, constantes do presente instrumento na
seguinte progressão:

a) Multa no valor equivalente a 30% (trinta por cento) do piso salarial pago ao trabalhador, em favor da
parte prejudicada, para a empresa que dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, não tenha incidido nesta
penalidade;

b) Multa no valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do piso salarial pago ao trabalhador, em
favor da parte prejudicada, para a empresa que dentro do prazo de 120 (cento e vinte), dias, tenha
reincidido nesta penalidade.

Parágrafo Primeiro – Prevalecem as multas por descumprimento, previstas nas cláusulas do presente
instrumento.

Parágrafo Segundo – Será concedido um desconto de 50% (cinquenta por cento) no percentual das multas
previstas na presente cláusula à empresa associada ao SEAC/DF, desde que o seu pagamento ocorra de
forma administrativa.

RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA SÉTIMA - PRORROGAÇÃO, REVISÃO, DENÚNCIA OU REVOGAÇÃO

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, da presente Convenção,
obedecerá às normas estabelecidas pelo art. 615 da CLT.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA OITAVA - DAS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL

As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que fornecem serviços terceirizados de
agente de portaria / fiscal de piso, garagista, zelador, jardineiro, auxiliar de jardineiro, auxiliar de serviços
gerais, ajudante de manutenção, auxiliar de encarregado, encarregado de limpeza, encarregado de
jardinagem, encarregado geral, bombeiro hidráulico, eletricista, ajudante geral de manutenção,
recepcionista, bem como todas as demais categorias profissionais previstas na presente convenção coletiva
de trabalho (exceto servente de limpeza) não poderão ser optantes pelo regime de tributação do SIMPLES
NACIONAL, tendo em vista o impedimento legal previsto pelo artigo 17, inciso XII da Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006 e artigos 115 e 191, § 2º da Instrução Normativa 971, de 13 de novembro
de 2009 da Secretaria da Receita Federal.

Parágrafo Primeiro – As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que fornecem, única e
exclusivamente serviços de limpeza e conservação, com a utilização do profissional servente de limpeza
poderão ser optantes do SIMPLES NACIONAL em virtude da permissão legal prevista no artigo 18, § 5-C,
inciso VI da LC 123/06, entretanto, não poderão fornecer outros tipos de serviços com os profissionais
previstos no caput da presente cláusula.

Parágrafo Segundo – A inobservância à vedação legal ensejará a intervenção da Superintendência
Regional do Trabalho - SRTE, bem como comunicação à Secretaria da Receita Federal para que promova
as autuações cabíveis.
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CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA NONA - DAS EMPRESAS SUJEITAS À CPRB

Aos contratos públicos ou privados, cujo objeto é preponderante os serviços de terceirização das atividades
indicadas na Cláusula Segunda da presente CCT, é proibida a utilização pelas empresas dos benefícios do
regime de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA – CPRB.

Parágrafo Primeiro – Não poderão utilizar os benefícios do regime de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
SOBRE A RECEITA BRUTA – CPRB, aos contratos previstos no caput da presente cláusula, as empresas
cujo objeto também abranjam as seguintes atividades mencionadas na IN RFB 1.812/18:

•          tecnologia da informação – TI e comunicação – TIC;

•          call center;

•                   transporte rodoviário de passageiros, intermunicipal, interestadual, internacional e em região
metropolitana;

•          transporte ferroviário de pessoas;

•          transporte metroferroviário de pessoas;

•          transporte rodoviário de cargas;

•          construção civil;

•          construção civil de obras de infraestrutura;

•          empresas jornalísticas e de radiodifusão de sons e imagens;

Parágrafo Segundo – A inobservância à vedação ensejará a intervenção da Delegacia Regional do
Trabalho, bem como comunicação à Secretaria da Receita Federal para que promova as autuações
cabíveis.

CLÁUSULA OCTAGÉSIMA - INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JUSRISPUDÊNCIA DO TRT-10ª
REGIÃO

Nos termos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência IUJ 0000396-17.2016.5.10.0000 do TRT-10ª
Região, é proibida a utilização de enquadramento sindical pela empresa, diverso do segmento no qual o
empregado trabalha; O enquadramento sindical está vinculado à atividade econômica principal do
empregador, não estando inserida neste conceito a prestação de serviços a terceiros; Exercendo a
empresa múltiplas atividades, o enquadramento sindical observará a ocupação na qual o empregado
trabalha, especialmente quando não for possível identificar aquela preponderante e, cumulativamente, o
Sindicato dos Trabalhadores houver celebrado Convenção Coletiva mais benéfica com Sindicato Eclético da
Categoria Econômica, sob pena de nulidade absoluta do contrato.

Parágrafo Primeiro – Os Sindicatos comprometem-se a coibir a utilização de Norma Coletiva de Trabalho
que utilize enquadramento Sindical incompatível com o segmento da prestação de serviços do trabalhador
das atividades indicadas na Cláusula Segunda da presente CCT.

Parágrafo Segundo – Os Sindicatos atuarão para alertar e responsabilizar os tomadores de serviços e
seus prepostos que utilizarem nos contratos públicos ou privados, cujo objeto é preponderante os serviços
de terceirização das atividades indicadas na Cláusula Segunda da presente CCT, norma coletiva diversa
da presente CCT.

}

ANTONIO JOSE RABELLO FERREIRA
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRABALHOS TEMPORARIO E SERVICOS
TERCEIRIZAVEIS DO DF
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MARIA ISABEL CAETANO DOS REIS
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPR DE EMPR DE ASSEIO, CONSERVACAO, TRAB TEMPORARIO, PREST SERVICOS E SERV
TERCEIRIZAVEIS DO DF-SINDISERVICOS/DF

ANEXOS
ANEXO I - TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Visando assegurar a exequibilidade dos contratos de Prestação de Serviços pelas empresas contratadas
junto aos tomadores, a fim de garantir a TOTAL adimplência dos Encargos Sociais e Trabalhistas, fica
convencionado que as Empresas do segmento abrangidas por essa Convenção Coletiva de Trabalho ficam
obrigadas a praticar o percentual mínimo de Encargos Sociais e Trabalhistas de 77,26% (setenta e sete
vírgula vinte e seis por cento) conforme planilha de cálculo, abaixo descrita. Os órgãos da Administração
Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual e Municipal, visando preservar a dignidade do trabalho, criar
condições próprias e eficientes à realização dos serviços prestados e assegurar os benefícios diretos dos
trabalhadores, conforme acórdão TCU nº. 775/2007 deverão fazer constar em seus Editais de Licitação,
seja qual for à modalidade, o percentual de Encargos Sociais previsto nessa Convenção Coletiva de
Trabalho, como documento essencial a toda e qualquer modalidade de licitação, sob pena de nulidade do
certame, tal como disposto nos Art. 607 e 608 da CLT.

  

TABELA DOS ENCARGOS SOCIAIS 

  

GRUPO “A” – SEGURIDADE SOCIAL

1 GPS, FGTS e outras contribuições %
A INSS (Art. 22, Inciso I da Lei 8.212/91) 20,00%
B FGTS (Art. 15 da Lei 8.036/90 e Art. 7º, Inciso III da CF/88) 8,00%
C SESC (Decreto 61.836/67) 1,50%
D SENAC (Decreto 61.843/67) 1,00%
E SEBRAE (Decreto 99.570/90) 0,60%
F INCRA (Lei 7.787 de 30/06/89 e DL 1.146/70) 0,20%
G SALÁRIO EDUCAÇÃO (Art. 3, Inciso I do Decreto 87.043/82) 2,50%

H RISCOS AMBIENTAIS DE TRABALHO (Decreto 6.042/2007 e Lei
10.666/2003) 3,49%

Total 37,29%

 

GRUPO “B” – CUSTO DAS SUBSTITUIÇÕES

2 Ausências Legais %

A REPOSIÇÃO DE FÉRIAS GOZADAS (Art. 142, DL 5.542/42 e Art. 7º,
Inciso XVII da CF/88) 7,29%

B REPOSIÇÃO DE FALTAS E AUSÊNCIAS (Art. 18 da Lei 8.212/91 e
Arts. 473 e 822 da CLT e Art. 7º, Inciso XIX da CF/88) 3,78%

C REPOSIÇÃO DE AFASTAMENTOS POR DOENÇA E ACIDENTE (Art.
18 da Lei 8.212/91 e Art. 476 CLT e Tema 482 do STJ) 0,12%

Total 11,19%
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GRUPO “C” – DIREITOS SEM PRODUÇÃO EFETIVA

3 13º Salário, Férias e Adicional de Férias %
A 13º Salário (Lei 4090/62, Inciso VIII e Art. 7º CF 88) 8,33%

B Adicional de Férias Gozadas (Art. 7, Inciso XVII CF/88 e Súmula
328/TST) 2,38%

Total 10,71%

 

GRUPO “D” – CUSTO DAS RESCISÕES

4 Provisão para Rescisão e Indenizações %

A AVISO PRÉVIO INDENIZADO (Art. 487 CLT e Inciso XXI do Art. 7º
CF/88) 1,28%

B AVISO PRÉVIO COMPLEMENTAR (Lei 12.506/2011 e Inciso XXI do
Art. 7º CF/88) 0,83%

C REFLEXOS SOBRE OS AVISOS PRÉVIOS INDENIZADOS (IN SRT 15
de 14 de julho de 2010) 0,41%

D FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO E COMPLEMENTAR
(Súmula 305 TST e IN 99 do Ministério do Trabalho) 0,18%

E AVISO PRÉVIO TRABALHADO (CLT Art. 488, § Único e Art. 7º Inciso
XXI da CF/88) 0,16%

F ENCARGOS SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO (Art. 28º da Lei
8.212/91) 0,06%

G MULTA DO FGTS (Art. 487 CLT e Art. 10, Inciso I, Disp. Trans. CF/88) 3,20%
H FÉRIAS INDENIZADAS (Artigo 146, § Único da CLT) 1,67%

I ADICIONAL SOBRE FÉRIAS INDENIZADAS (Art. 7, item XVII da CF/88
e Súmula 328/TST) 0,56%

Total 8,35%

 

 GRUPO “E” – CUSTO COMPLEMENTARES

4 Direitos sobre o Abono Pecuniário %
A ABONO PECUNIÁRIO (Art. 143 da CLT) 0,52%

B 1/3 CONSTITUCIONAL DO ABONO PECUNIÁRIO (Art. 7º, item XVII da
CF/88 e Súmula 328/TST) 0,17%

Total 0,69%

 

GRUPO “F” – INCIDÊNCIAS

4 Custos decorrentes das incidências %
A INCIDÊNCIA GRUPO “A” SOBRE OS GRUPOS “B” + “C” 8,74%
B FGTS SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,24%
C INCIDÊNCIAS SALÁRIO MATERNIDADE 0,05%

Total 9,03%

 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS 77,26%
Revisão Fellipe R. Andrade
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ANEXO II - ATA DA ASSEMBLEIA COM APROVAÇÃO DA PAUTA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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